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GEOGRAFIA DO CRIME: 
Análise espacial da criminalidade no município de Campinas-SP 
 
A ineficiência da segurança pública é um dos maiores problemas sociais do Brasil. O maior número 
absoluto de homicídios no mundo (2014), subnotificações de estupros e roubos, crime organizado, 
tráfico de drogas, medo e outros fatores corroboram a problemática no país. A presente pesquisa foi 
endereçada a questão da criminalidade, mas sob a perspectiva da geografia. Nosso objetivo foi 
compreender como a criminalidade se comporta em um espaço urbano brasileiro a partir do estudo do 
município de Campinas, São Paulo. Nesse sentido, coletamos registros de diferentes tipos de crimes na 
Polícia Civil e no Centro de Atenção Integral a Saúde da Mulher (CAISM) de 2010 a 2014 para as 
diversas análises espaço-temporais. A tese que procuramos defender é que as teorias criminais 
relacionadas ao espaço, já amplamente testadas em outros contextos, podem explicar, pelo menos 
parcialmente, a distribuição do crime em nossa área de estudo. Como procedimentos metodológicos, 
utilizamos o Sistema de Informações Geográficas (SIG) para auxiliar análises espaciais do tipo: índice 
de similaridade de pontos, regressão espacial, teste de varredura Kuldorff, razão de Knox, modelos de 
regressão logística, diagramas de Voronoi, estimadores de densidade Kernel e outras. Os resultados 
apontaram para uma consistência das teorias criminais na explicação de parte dos delitos no espaço de 
Campinas. Contudo, o entendimento das nuances da realidade estudada foi fundamental para 
explicações mais profundas e adaptações metodológicas. 
 





GEOGRAPHY OF THE CRIME: 
Spatial analysis of crime in the city of Campinas-SP 
 
The inefficiency of public safety is one of the main social problems in Brazil. The largest absolute 
number of homicides in the world (2014), underreporting of rape and robbery, organized crime, drug 
trafficking, fear and other factors corroborate the problem in the country. This research was addressed 
to the question of crime but from geography perspective. Our objective was to understand how crime 
behaves in a Brazilian urban space from the study of the city of Campinas, São Paulo. In this sense, we 
collected records of different types of crimes in Polícia Civil and no Centro de Atenção Integral a 
Saúde da Mulher (CAISM) from 2010 to 2014 for many space-time analyses. The thesis that we seek 
to defend is that the criminal theories related to space, already widely tested in other contexts, can 
explain, at least partially, the distribution of crime in our area of study. As methodological procedures, 
we applied the Geographic Information System (GIS) to support spatial analysis such as similarity 
index, spatial regression, Kuldorff test, Knox test, logistic regression, Voronoi diagrams, Kernel 
density, and others. The results pointed to a consistency of the criminal theories in the explanation of 
part of the crimes in Campinas space. However, the understanding of the nuances of the context was 
fundamental for deeper explanations and methodological adaptations. 
 
Keywords: Geography of Crime. Spatial Analysis. Criminology. Geographic Information System. 
Campinas-SP. 
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Segundo os criminólogos, um crime possui quatro dimensões básicas: a dimensão 
legal, preocupada com a criação, manutenção e interpretação das leis; a dimensão do ofensor 
ou criminoso/delinquente, ocupada com a motivação dos ofensores e como esta motivação 
muda com o tempo; a dimensão da vítima, focada com o porquê grupos e/ou lugares 
particulares são vítimas do crime; e por fim, a dimensão espacial (ou situacional), preocupada 
com os aspectos espaciais e/ou temporais do crime
1
. 
Evidentemente que se debruçarmos sobre todos os quatro aspectos, dos crimes de 
Campinas, teríamos muita coisa escrita. Contudo, nesta tese nos atentaremos para a dimensão 
espacial, como indicado no título, porém, sem negligenciar as outras três dimensões para não 
ficarmos na superficialidade no momento da interpretação dos resultados. 
Partimos do pressuposto de que a geografia do crime é uma área do conhecimento 
ainda pouco explorada, sobretudo na América Latina. Contraditoriamente, os países latinos 
têm uma das mais altas taxas de crime violento do mundo. Conforme o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (UNDP, 2013), os países da América Latina possuem uma 
pesada carga social de mais de 100 mil homicídios somente em 2011, além de altas taxas de 
roubo, estupro, assassinato e tráfico de drogas. As investigações na dimensão espacial do 
crime ou geografia do crime são dominadas por pesquisas realizadas na América do Norte e 
Europa Ocidental (HARRIES, 1974; HERBERT, 1982). Todavia, alguns estudos são 
encontrados quando focamos outros contextos sociais, tal como o Brasil (CANO, 2006; 
CARDIA et al., 2003).  O conjunto de contribuições na presente tese contribui para esta 
última literatura. 
Embora os capítulos deste trabalho possam ser lidos e compreendidos como partes 
independentes, pois possuem objetivos próprios, começo, meio e fim; todos eles possuem em 
comum um fio condutor que é a tentativa de responder a questão: como o crime se comporta 
em um espaço urbano brasileiro? O objetivo geral desta pesquisa é responder a essa pergunta. 
Nossa tese é que as teorias criminais vinculadas ao espaço – já difundidas pela sociologia e 
criminologia por volta de quase 200 anos na Europa e América do Norte – podem explicar 
parte da geografia do crime no contexto brasileiro aqui estudado. Obviamente é necessário o 
entendimento das nuances desse contexto para possíveis adaptações. Assim, para defender 
                                                 
1
 Para mais detalhes, ver: Brantingham e Brantingham (1981a). 
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Ainda nesta parte introdutória é necessário fazer algumas distinções como o 
conceito de violência e crime, que são essenciais para entendimento do trabalho. Segundo 
Zaluar (1999, p. 8), o termo violência:  
 
[...] vem do latim violentia que remete a vis (força, vigor, emprego de força física ou 
os recursos do corpo para exercer sua força vital). Essa força torna-se violência 
quando ultrapassa um limite ou perturba acordos tácitos e regras que ordenam 
relações, adquirindo carga negativa ou maléfica. É, portanto, a percepção do limite e 
da perturbação (e do sofrimento que provoca) que vai caracterizar o ato como 
violento, percepção essa que varia cultural e historicamente.   
                 
Para Ferreira e Pena (2005, p. 155), a violência "[...] sempre existiu em todas as 
sociedades e em todos os tempos como forma de resolver conflitos entre pessoas, na família, 
na comunidade e entre os países". Já o crime, segundo Cardia et al. (2003, p. 63), é "um 
conceito jurídico", pois: 
 
[...] diz respeito à violência codificada nas leis penais. Na legislação penal brasileira 
os crimes estão classificados em crimes contra a pessoa (que inclui o homicídio e 
suas tentativas), crimes contra o patrimônio (que inclui roubos, furtos, extorsão 
mediante seqüestro, entre outros), crimes contra a incolumidade pública (entre os 
quais aqueles que atentam contra a saúde pública como o consumo e tráfico de 
drogas) etc. 
   
Neste sentido, pode-se afirmar que o crime é compreendido como um subgrupo 
das diferentes formas de violência. Todavia, ainda há o conceito, amplamente pesquisado, de 
crime violento, entendido segundo Massena (1986, p. 292), como “[...] aquele que envolve 
uma violência predatória e que se realiza através de um contato direto entre o criminoso e a 
vítima”. Ao analisar este tipo de crime, acredita-se estar lidando com as manifestações mais 
concretas de violência na sociedade. Exemplos de crimes violentos são homicídio, estupro e 
roubo. Por outro lado, há outro tipo de crime que também trataremos na pesquisa: crime 
contra propriedade. Exemplificado por furto. Embora no código penal brasileiro a 
denominação crime contra o patrimônio seja usada para furto, ela também pode ser usada para 
roubo. Nesse sentido, classificamos como crimes violentos os que possuem contato direto 
entre vítima e ofensor com manifestação de violência. Já a denominação crime contra o 
                                                 
2
 A justificativa do recorte espacial e temporal se encontra no Capítulo 2. 
20 
 
patrimônio foi suprimida por crime contra propriedade, que constitui o crime sem 
necessariamente haver violência. 
As classificações dos diferentes tipos de crime, em especial para homicídios, são 
diversas no Brasil, variando de acordo com as fontes de informações: DATASUS (2015), 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(LIMA e BUENO, 2014), etc. Por exemplo, o indicador ou agregação de criminalidade, 
criado pela SENASP, "Crimes Violentos Letais Intencionais" (CVLI) que diz respeito a 
homicídio doloso e demais crimes violentos que resultem em morte, não contabiliza 
homicídios que ocorrem no interior de estabelecimentos prisionais. Por isso, há uma tendência 
da SENASP em adotar a agregação "Mortes Violentas Intencionais" (MVI) que contempla 
todos os crimes que resultam em morte. As classificações utilizadas na presente pesquisa, de 
crime violento e crime contra propriedade, foram escolhidas com base na Uniform Crime 
Reporting (UCR)
3
 por já estarem consolidadas desde o começo do século XX e amplamente 
utilizadas na literatura. 
Outra distinção para compreensão do trabalho é entre ato infracional e crime. Esta 
já é uma questão levantada em outros estudos, que está relacionada à idade do infrator. Se o 
menor ou o adolescente pratica ato com uma estrutura e análogo de crime e, por ser menor, é 
chamado ato infracional; se este mesmo ato, praticado por maior, o delito é criminal. Nesse 
sentido, seria coerente em uma perspectiva jurídica denominarmos os delitos como atos 
infracionais. Contudo, como já dissemos que nossa abordagem não é de dimensão legal e sim 
espacial, denominaremos como crime. Primeiro porque não sabemos a idade do ofensor e 
segundo por causa da bibliografia internacional que não ressalta este debate tipicamente 
brasileiro. Assim, trabalharemos com a geografia do crime e não com a geografia dos atos 
infracionais. 
Historicamente, o crime já foi referenciado por importantes nomes da ciência, 
como Engels (2008), que em 1845 afirmava que este fenômeno - ao lado do desemprego e da 
mendicância - compunha a paisagem da cidade moderna. No final do século XIX, outro autor 
de destaque que desenvolveu o tema da criminalidade ao elaborar as teses sobre a sociologia 
foi Durkheim (2007), ressaltando a função reguladora do crime para a evolução moral da 
sociedade. Especificamente, sobre a geografia do crime, no começo do século XIX, Quetelet 
(1842) identificou que os crimes exibiam padrões particulares na França. Esta área do 
conhecimento se desenvolveu ainda mais em meados do século XX, sobre a influência da 
                                                 
3
 Ver: < https://www.ucrdatatool.gov/>. Acessado em maio de 2016. 
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Escola de Chicago onde Shaw e McKay (1942) propuseram a teoria da desorganização social 
que trabalha com a relação de bairros e criminalidade. Recentemente, a criminologia 
ambiental (Environmental Criminology) tem proposto uma série de teorias que tentam 
explicar as oportunidades criminológicas presentes no espaço.  
Em suma, além de pormenorizar esta história, investigaremos Campinas e 
testaremos as teorias criminológicas em seu espaço
4
. Com exceção desta introdução, a tese 
possui cinco capítulos. No primeiro, detalhamos a história da geografia do crime, bem como 
suas principais teorias: teoria da desorganização social, teoria de atividade de rotina, 
concentração criminal, vitimização repetida e vitimização próxima. Há um esforço em 
contemplar tanto a bibliografia internacional como nacional. Tanto que na última parte deste 
capítulo introdutório, fazemos um levantamento bibliográfico sistematizado sobre a geografia 
do crime em eventos e periódicos nacionais.   
No segundo capítulo, exploramos a história de Campinas, a dinâmica de seu 
espaço atual e as características socioeconômicas. Ainda nesta parte, realizamos um 
levantamento bibliográfico focalizando a criminalidade e a violência no município de 
Campinas. Finalmente, na última seção do capítulo, descrevemos como foi o processo de 
coleta dos dados criminais na Polícia Civil e no Centro de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher (CAISM), bem como seus processamentos. Também detalhamos a coleta das bases 
cartográficas utilizadas na pesquisa.  
O terceiro capítulo é o principal da tese. Nele há quatro grandes divisões onde 
testamos as teorias criminais (expostas no primeiro capítulo) no contexto campineiro. Por 
isso, para cada uma destas seções há uma metodologia específica para o tratamento dos dados 
criminais e espaciais, pois a cartografia e as geotecnologias foram instrumentos fundamentais, 
principalmente para este capítulo.  
No quarto capítulo trabalhamos mais detidamente com os dados sobre 
estupro/abuso sexual do CAISM. Como coletamos dados mais detalhados do crime e da 
vítima no hospital, criamos este capítulo à parte, sobretudo para investigar as influências 
espaciais na denúncia de estupros na Região Metropolitana de Campinas. Já é estabelecido 
pela literatura, que apenas uma minoria das vítimas reporta esse tipo de crime à polícia. Isso 
                                                 
4
 O termo testar uma teoria pode parecer ousado dependendo da área de estudo. Contudo, usamos este termo por 
dois motivos, primeiro por ser uma expressão consolidada na área da criminologia espacial e segundo porque 
reproduzimos, para nosso estudo de caso, os modelos que testam estas teorias. Ver: Miethe et al. (1987) e 
Sampson e Groves (1989). 
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cria uma série de problemas, tanto na prevenção como no combate ao crime violento. Nesse 
sentido, a tese também explora o under-reporting vinculado ao espaço.    
O quinto e último capítulo é uma contribuição à cartografia temática preocupada 
com as representações dos fenômenos criminais. Propomos uma série de representações com 
diagramas de Voronoi e metodologias para facilitar a análise espacial e a visualização do 
crime. Todas elas fazem menção as teorias que estão sendo tratadas ao longo do trabalho e 
aplicadas no município de Campinas. Finalmente, nas considerações finais, destacamos os 
principais resultados, bem como as maiores limitações.  
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1 GEOGRAFIA DO CRIME 
 
O estudo da geografia do crime tem uma longa história. Em décadas recentes, a 
teoria da desorganização social e a teoria da atividade de rotina vêm sendo usadas para a 
compreensão da geografia do crime. A teoria da desorganização social desenvolve relações 
entre as ocorrências criminais e características da vizinhança (SHAW e MCKAY, 1942). Por 
outro lado, a teoria da atividade de rotina é baseada na convergência no espaço e tempo de 
ofensores motivados, alvos adequados e a ausência de vigilância (COHEN e FELSON, 1979). 
Pesquisas têm mostrado que é possível trabalhar com as duas teorias para um melhor 
entendimento do componente espacial de taxas de crime (SMITH et al., 2000). 
Há uma crescente literatura internacional investigando a criminalidade, que se 
apoia nas teorias de desorganização social e de atividades de rotina, as quais possuem 
similaridades significantes (CECCATO, 2005; CECCATO e OBERWITTLER, 2008; 
PATINO et al., 2014) e importantes diferenças (BREETZKE, 2010; WEIR-SMITH, 2004) 
com estudos da América do Norte e da Europa Ocidental. Embora esta literatura seja 
consistente, existem limites para a sua generalização no contexto brasileiro? 
Embora o conhecimento local seja necessário para entender muitos dos 
fenômenos humanos, a aplicação de teorias em um contexto global é um dos fundamentos da 
ciência. Dentro da literatura da geografia do crime, duas teorias emergiram na América do 
Norte e Europa como teorias dominantes para explicação de padrões espaciais da 
criminalidade: a teoria da desorganização social e a teoria da atividade de rotina.  
 
1.1 Escola de Chicago e suas influências 
 
A Escola de Chicago de sociologia ficou conhecida, a partir dos anos 20 do século 
XX, por ser a precursora em estudos acadêmicos de empiria urbana com uma orientação 
comum entre os membros de seu departamento. Tendo a cidade como foco de estudo, 
desencadeou uma série de estudos etnográficos proeminentes como o aumento populacional, 
proliferação de favelas e intensificação da delinquência/crime. A teoria da desorganização 
social emergiu neste contexto para explicação do crime, como veremos no próximo tópico. 
Contudo, antes, é preciso entender o modelo de crescimento urbano em que a teoria surge, o 
qual também teve Chicago como foco. 
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Burgess (1925) propõe o modelo das zonas concêntricas para elucidar o 
crescimento urbano (Figura 1). O autor assume nenhuma "barreira física", tais como corpos 
d'água e montanhas, esperando uma expansão radial da cidade, tanto que na Figura 1, a linha 
tracejada de cinza simboliza o Lago de Michigan, localizado a leste de Chicago. É importante 
entender esse modelo de crescimento por pelo menos dois principais motivos: 1) a maioria 
das cidades norte-americanas seguiu este modelo no começo do século XX; 2) foi o princípio 
do conceito de zoneamento amplamente utilizado no planejamento urbano. 
Em suma, o modelo proposto aponta que há áreas dominadas por particulares 
tipos de uso da terra. A zona 1 representa o centro (downtown), em que os escritórios 
empresariais e comerciais ficavam próximos aos armazéns e fábricas (zona 2). Lembrando 
que no começo do século passado, o custo de transporte era muito alto, o que justificava esta 
proximidade. A zona 2 representa uma transição, ou uso da terra misto, onde a presença das 
fábricas eram sinônimo de lugares sujos, barulhentos e poluídos. Os imigrantes recém-
chegados se assentavam nessa zona, morando em casas deterioradas por apresentarem um 
custo de vida mais baixo. Nas décadas seguintes, a intensificação da globalização incentivou a 
internacionalização e flexibilização da produção, estimulando a descentralização das fábricas, 
sobretudo as mais poluentes, para países em desenvolvimento que ofereciam matéria prime e 
mão de obra com custos reduzidos. Nesse sentido, a zona 2 também passou por um processo 
de gentrificação em anos posteriores. As zonas 3, 4 e 5 representam usos residenciais, em que 
havia uma relação de aumento do poder aquisitivo das famílias conforme se afastavam da 
zona de transição (ANDRESEN, 2014). 
 
Figura 1 - Modelo de crescimento urbano das zonas concêntricas. 
 




Como as cidades são dinâmicas e crescem, a zona 1 invade a 2 forçando esta zona 
de transição para a da classe trabalhadora e assim por diante. Este mecanismo favorece o 
surgimento cada vez maior de mobilidade das pessoas assentadas na zona de transição, afinal 
a sujeira, barulho e poluição repelem os moradores dessas áreas (BURGESS, 1925). O 
aumento da mobilidade favorece a uma comunidade ou vizinhança socialmente desorganizada 
que potencializa a atividade criminal. Este é o fundamento ecológico social da teoria da 
desorganização social. Shaw e McKay (1942) procuraram testar esta teoria em diferentes 
vizinhanças de Chicago, apontando a falta de coesão social como principal fator para a 
delinquência juvenil. 
 
1.1.1 Teoria da Desorganização Social 
 
A teoria da desorganização social é uma abordagem usada para entender os 
padrões espaciais do crime e foi desenvolvida pela Escola de Chicago baseada na pesquisa de 
Shaw e McKay (1942). Contudo, apesar dessa teoria ser muito difundida, ela só foi 
formalmente testada décadas mais tarde por Sampson e Groves (1989), usando o British 
Crime Survey que permitiu a esses pesquisadores mensurar a presença (ou a falta) de 
organização social. Mesmo com as críticas apresentadas por Bursik (1988)
5
, a teoria da 
desorganização social tem sido aplicada geralmente para diversos tipos de crime na Europa 
Ocidental e na América do Norte (CAHILL e MULLIGAN, 2003; LOWENKAMP et al., 
2003). De um modo geral, essa teoria refere-se à incapacidade que uma comunidade possui de 
se estruturar para compreender valores comuns entre seus habitantes e preservar o controle 
social.   
Frequentemente, as pesquisas empíricas fundamentadas na teoria da 
desorganização social utilizam indicadores de mobilidade residencial baseados na área, 
privação socioeconômica, disjunção familiar, urbanização e heterogeneidade étnica e suas 
relações com a atividade criminal. De acordo com a teoria, espera-se que todas estas variáveis 
tenham um efeito positivo sobre o crime (coeficiente positivo). Como pode ser visto na Figura 
2, Sampson e Groves (1989) implementaram mais três variáveis no modelo da estrutura de 
associação para analisar os bairros/vizinhanças e a taxa de delinquência: redes de amizade 
                                                 
5
 Bursik (1988) levanta críticas com relação às variáveis proxy de desorganização social, falhas de mensuração 
da delinquência apenas com dados de vitimização, generalizações para indivíduos a partir do bairro (falácia 
ecológica) e a premissa de estruturas ecológicas estáveis (como os anéis concêntricos de Burgess).     
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locais dispersas, grupos de adolescentes sem supervisão e a baixa participação organizacional, 
tudo isso também levaria ao aumento da atividade criminal. 
 
Figura 2 - Modelo de associação da teoria da desorganização social com o crime. 
 
Fonte: Adaptado de Sampson e Groves (1989). 
 
Mesmo assim, é importante notar que a teoria da desorganização social foi 
desenvolvida para explicar o crime no contexto norte-americano. Contudo, existem estudos 
com a mesma abordagem que mostram a influência da exclusão social e a privação 
socioeconômica na geografia do crime de outros contextos. Esses trabalhos são razoavelmente 
atuais e geralmente focam em dados recentes devido a problemas de manutenção de registro 
criminal nos países em desenvolvimento. 
Ceccato e Oberwittler (2008) compararam o padrão espacial de roubo entre duas 
cidades na Europa, Colônia (Ocidental) e Tallinn (Oriental). Esses pesquisadores mostraram 
um exemplo de cidade anteriormente socialista na Estônia que passou por uma transição 
política e socioeconômica desde o fim da União Soviética, contrastando com uma cidade 
desenvolvida no Oeste da Alemanha. Contrário às expectativas, os resultados indicam que a 
privação socioeconômica não é uma variável significativa para roubos em Tallinn.  
Na África do Sul, Breetzke (2010) testou a teoria da desorganização social com a 
taxa de criminalidade violenta na cidade de Tshwane. O crime violento estava relacionado 
com medidas de mobilidade residencial e privação socioeconômica. Contudo, em contradição 
às expectativas, tanto a heterogeneidade étnica e a disjunção familiar foram preditores 
insignificantes para este tipo de crime. A explicação para a primeira é que a variável da cor da 
pele pode não ser suficiente para capturar a heterogeneidade étnica no contexto da África do 
Sul e futuros trabalhos teriam que incorporar grupos tribais e/ou idioma. A explicação do 
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porquê disjunção familiar não foi um preditor estatisticamente significante reside na tradição 
histórica local. Durante o apartheid, homens negros frequentemente trabalhavam longe de 
suas famílias por meses ou anos, no entanto esses domicílios foram classificados como 
“chefiados por homem” ao invés de “chefiados por mulher” nos censos Sul-africanos. Este 
exemplo ilustra como o conhecimento local ajuda na interpretação das variáveis do censo.   
Mudando para o contexto latino-americano, Escobar (2012) avaliou a distribuição 
espacial de taxas de homicídios em Bogotá, Colômbia, considerando a teoria da 
desorganização social. Apesar das limitações em relação às questões de agregação dos dados, 
os resultados mostraram que todas as variáveis de desorganização social eram preditores 
positivos para as taxas de homicídio, com exceção da mobilidade residencial. Uma possível 
explicação para essa última inconsistência com a teoria é que bairros com maiores 
desvantagens socioeconômicas também têm níveis mais baixos de mobilidade. Além disso, a 
presença do tráfico de drogas liderado pelas FARC (Fuerzas Armadas Revolucionarias de 
Colombia) e as gangues produzem coeficientes negativos que podem ser interpretados como 
agentes de controle social informal nos bairros estudados.  
Especialmente no Brasil, Villarreal e Silva (2006) examinaram os efeitos da 
coesão social e desordem de bairros no crime usando dados de uma pesquisa de vitimização 
na cidade de Belo Horizonte. Diferentemente de resultados nos Estados Unidos, os autores 
apontam que os bairros de baixa renda possuem níveis mais elevados de coesão social, mas 
uma maior coesão entre os moradores dos bairros não foi significativamente associado com 
níveis de baixa criminalidade, e sim associado com um risco de maior vitimização.  
Mais recentemente, a pesquisa de Silva (2014) aplicou a mesma lógica formal que 
Sampson e Groves (1989), mas com variáveis proxy usando dados de uma pesquisa de 
vitimização de Belo Horizonte, Minas Gerais. Em sua análise, Silva (2014) aponta que 
somente baixo status econômico teve relação significativa com homicídios e disjunção 
familiar teve o maior efeito significativo no número total de crimes. No final da discussão, 
Silva (2014) realça a dificuldade de medir a desorganização social com o uso do setor 
censitário no Brasil. 
 
1.2 Criminologia ambiental 
 
Criminologia ambiental é aceita na literatura como um conjunto de três teorias: 
atividade de rotina (COHEN e FELSON, 1979), escolha racional (CORNISH e CLARKE, 
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1987) e geometria do crime (BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1981b). Alguns autores 
referenciam metaforicamente esta abordagem como um "guarda-chuva" que abrange a tríade 
teórica (ANDRESEN, 2014; BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1984). Surge na 
segunda metade do século XX com finalidades da prevenção criminal (JEFFERY, 1971 e 
NEWMAN, 1972), sem o compromisso de entender o "porquê" do crime mas o "onde", 
"quando" e "como" (TOWNSLEY, 2017). A teoria da atividade de rotina (COHEN e 
FELSON, 1979) tenta explicar em que circunstâncias os ofensores e as vítimas se encontram 
no tempo e no espaço. Na próxima seção exploramos esta teoria que fundamenta a aplicação 
da mesma em Campinas. 
A teoria da escolha racional (CORNISH e CLARKE, 1987) tenta explicar como 
os infratores decidem explorar uma oportunidade criminosa em um determinado 
espaço/ambiente. Esta teoria pressupõe que as tomadas de decisão dos criminosos são 
semelhantes em vários contextos. Considera-se que as tomadas de decisão são maximizadoras 
de utilidade, preferindo usar menos energia ou tempo para alcançar um determinado objetivo. 
Não aplicaremos esta teoria em Campinas por falta de dados dos ofensores. 
A teoria da geometria do crime (BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1981b) 
descreve a consciência espacial dos criminosos e os padrões de atuação do mesmo. De 
maneira geral, a teoria diz que os indivíduos possuem familiaridade com alguns locais 
(denominado pelos autores como nós) e por isso gastam uma quantidade considerável de 
tempo neles, como por exemplo, escola, domicílio e trabalho. Assim, os indivíduos também 
viajam entre nós em rotas regulares e previsíveis, denominadas como trilhas. A combinação 
de nós e trilhas de um indivíduo resultam no espaço de consciência (poderia ser pensado 
como a soma total da cognição espacial de uma pessoa). A implicação desse conceito é que os 
criminosos tendem a explorar as oportunidades que estão dentro de seus espaços de 
consciência. Também não aplicaremos esta teoria em Campinas por falta de dados dos 
ofensores.  
 
1.2.1 Teoria da Atividade de Rotina 
 
Cohen e Felson (1979) desenvolveram a teoria da atividade de rotina como uma 
tentativa de explicar as mudanças nas tendências de taxa de criminalidade nos Estados Unidos 
depois da Segunda Guerra Mundial. Esta teoria indica que a ocorrência de crimes depende da 
convergência no espaço e tempo de alvos adequados, ofensores motivados e a falta de 
vigilância (Figura 3). Desde então, a teoria tem sido usada para ajudar a entender o crime e o 
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comportamento criminal em diferentes contextos e escalas (OSGOOD et al., 1996; 
SHERMAN et al., 1989). 
 
Figura 3 – Esquema simplificado da teoria da atividade de rotina. 
 
Adaptado de Cohen e Felson (1979). 
 
A fim de investigar a teoria da atividade de rotina, geralmente os pesquisadores 
consideram as variáveis de renda familiar per capita, porcentagem de residências alugadas, 
valor médio da habitação, e o número de famílias, para mensurar os alvos adequados 
(CLARKE e FELSON, 1993). É esperado que pessoas que vivam em domicílios alugados 
façam mais atividades fora de suas residências. Além disso, quanto maior o número de 
membros familiares, maior a quantidade de alvos em potencial. Já as variáveis de valor médio 
da habitação e renda familiar são indicadores de aumento de alvos adequados (ANDRESEN, 
2006b). A presença de ofensores motivados é controlada utilizando como variáveis proxy o 
percentual de jovens homens, bem como o número de desempregados. Essas duas variáveis 
são conhecidas pela correlação positiva com o crime. Por último, a fim de medir a vigilância, 
a variável densidade populacional é frequentemente considerada (CAHILL e MULLIGAN, 
2003; COHEN e FELSON, 1979); pois, se a densidade populacional é alta, existe uma 
expectativa de um efeito negativo sobre o crime por causa de um número crescente de 
"vigias". 
Devido à teoria da atividade de rotina centrar-se na dinâmica das ocorrências do 
crime e da previsão de movimento humano no espaço, existe outra abordagem para a 
mensuração dessa teoria. Através da medição morfológica do uso da terra urbano, em outras 
palavras, o estudo dos locais que centralizam o fluxo do movimento humano ao longo do 
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tempo, como por exemplo, bares, áreas comerciais, nós de transporte público e áreas de 
entretenimento (ANSELIN et al., 2000; CECCATO e OBERWITTLER, 2008; RONCEK e 
MAIER, 1991). Esta abordagem é similar à perspectiva da teoria da geometria do crime 
(BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1981b) e a teoria de padrão do crime 
(BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1984; 1993a) que sintetiza as várias teorias 
geográficas da atividade criminal. 
Quando comparamos com a teoria da desorganização social, as pesquisas com a 
teoria da atividade de rotina são mais recentes e, portanto, pouco aplicadas em contextos 
diferentes de onde foi desenvolvida. Mesmo assim, existem alguns trabalhos recentes fora do 
contexto norte-americano preocupados com a análise espacial do crime. Em um projeto de 
pesquisa em escala nacional na África do Sul, Weir-Smith (2004) estudou a atividade de 
rotina de dependentes químicos encarcerados através de um questionário nacional de detentos 
em 2000. Estes dados foram mapeados considerando a vida diária dos presos, mostrando suas 
casas, lugares de trabalho, de recreação e locais onde eles obtinham as drogas. Em seguida, 
Weir-Smith (2004) criou polígonos representando nós de atividades de rotina. Contrário às 
expectativas, os resultados mostram que 65% de toda a atividade criminal ocorreu fora da 
esfera da rotina diária. A explicação era que devido à alta taxa de desigualdade em 2000, 
resultante do legado do apartheid, os ofensores motivados somente encontravam alvos 
adequados fora de suas atividades rotineiras.  
Zhang et al. (2007) analisaram o risco de furto domiciliar com modelos de 
regressão multinível em um conjunto de variáveis na cidade de Tianjin, China. Como 
esperado, dentro de um quadro de atividade de rotina, variáveis que representam vigilância e 
alvos adequados foram significativamente associados ao risco de furto domiciliar. E de acordo 
com Ceccato e Oberwittler (2008), na Europa Oriental na cidade de Tallinn, as variáveis da 
teoria da atividade de rotina foram mais importantes para explicar as variações de roubos do 
que as variáveis da teoria da desorganização social.  
No Brasil, Ceccato (2005) testou os princípios da teoria da atividade de rotina e a 
sua aplicabilidade para entender a relação entre homicídios e as variações 
temporais/meteorológicas em São Paulo - existem também diversos estudos neste campo. 
Como esperado pela teoria da atividade de rotina, os resultados revelaram que homicídios 




1.2.1.1 Variações espaço-temporais do crime e atividade de rotina 
 
A referência clássica para sazonalidade e crime é Quetelet (1842). Com base em 
dados criminais a partir do início do século XIX na França, Quetelet (1842) ressalta que as 
ocorrências de crimes violentos foram maiores durante o verão em relação ao inverno. Sua 
explicação foi fundamental para o desenvolvimento de vários estudos que utilizaram ambas 
variáveis temporais e sazonais para entender as variações do crime. De acordo com o autor, 
crimes contra a pessoa aumentaram durante o verão por causa do aumento na frequência de 
interações entre indivíduos fora de suas casas e por causa da diminuição da capacidade de 
raciocínio devido ao calor. Embora os quadros teóricos fossem desenvolvidos muito mais 
tarde, a primeira explicação refere-se à teoria da atividade de rotina e a segunda refere-se à 
teoria temperatura-agressão do crime. Para mais informações sobre teoria temperatura-
agressão, ver: Anderson e Anderson (1984), Cohn e Rotton (2000), Dexter (1899), Hipp et al. 
(2004) e Rotton e Cohn (2000, 2004). 
Como dito, a teoria da atividade de rotina foi originalmente formulada por Cohen 
e Felson (1979), a fim de explicar como as pessoas conduzem suas vidas usando atividades 
rotineiras que afetam as oportunidades para a ocorrência de crimes. Nesse sentido, qualquer 
mudança no ambiente ou na sociedade que afete as atividades rotineiras, podem também 
afetar a convergência no espaço-tempo de um infrator em potencial, alvo adequado e a 
ausência de vigilância, os quais são necessários para que um crime ocorra. A teoria da 
atividade de rotina já foi aplicada em uma série de contextos, desde a explicações para o 
aumento das tendências da taxa de criminalidade na América do Norte após a Segunda Guerra 
Mundial (COHEN e FELSON, 1979), o risco individual de vitimização criminal com base na 
frequência de atividades específicas (KENNEDY e FORDE, 1990), o aquecimento global e as 
variações relacionadas de crime nos Estados Unidos (ROTTON e COHN, 2003) e aumento no 
número de assaltos relacionados aos Jogos Olímpicos de Inverno em Vancouver, Canadá 
(ANDRESEN e TONG, 2012).  
Quando as pesquisas com o foco na literatura da teoria da atividade de rotina são 
concentradas em fatores temporais, a interação entre o tempo e clima é usada para explicar 
como o comportamento humano pode mudar durante as estações, semanas e as horas do dia 
em relação ao risco de vitimização (BREETZKE e COHN, 2012). Por exemplo, Harries e 
Stadler (1983) e Harries et al. (1984) examinaram a relação entre as estações do ano e os 
assaltos em Dallas, Texas. Nestes estudos, os autores encontraram tanto variação 
sazonais/temporais como espaciais, relacionadas às atividades de rotina dos moradores. Mais 
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recentemente, Andresen e Malleson (2013b) analisaram as variações espaciais/temporais do 
crime com base nos princípios da teoria da atividade de rotina em uma série de tipos de crime 
em Vancouver, Canadá. Os resultados mostraram que os padrões espaciais dos crimes variam 
de estação para estação e podem ser explicados utilizando a teoria da atividade de rotina e o 
conhecimento local de onde as pessoas passam o tempo em diferentes épocas do ano. 
No contexto das variações temporais de assaltos na Holanda, van Koppen e 
Jansen (1999) destacam a teoria da atividade de rotina. Em suas análises, consideram três 
níveis temporais de análise: sazonal, semanal e diário durante o período de 1988 a 1994. Os 
resultados mostraram que os assaltos atingiram o pico no inverno ao invés do verão. Os 
autores explicaram este resultado não relacionando com o custo de vida durante o inverno 
(mais oportunidades para cometer roubo), mudanças na taxa de desemprego ou clima. A 
explicação foi o aumento do número de horas de escuridão durante o dia, que diz respeito ao 
componente diminuição de vigilância da teoria da atividade de rotina. 
Também há pesquisas significativas, em relação às variações espaciais e 
temporais da criminalidade com implicações na teoria da atividade de rotina, fora do contexto 
europeu e norte-americano. Landau e Fridman (1993), por exemplo, investigaram as variações 
sazonais de roubo em Israel. Em oposição a van Koppen e Jansen (1999), Landau e Fridman 
(1993) explicam que o pico durante o inverno deve-se ao aumento do custo de vida e a 
consequente alteração na motivação para cometer o roubo. 
No Brasil, existem dois estudos principais relacionados às variações espaciais e 
temporais de crime com implicações na teoria da atividade de rotina. No primeiro, Mendonça 
(2001) encontra uma correlação entre sazonalidade e ocorrências criminais em dez capitais 
brasileiras (Manaus, Belém, Teresina, Recife, Goiânia, Cuiabá, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Curitiba e Porto Alegre). Embora o autor estivesse preocupado com as explicações da 
abordagem temperatura-agressão, a discussão apresenta semelhanças com a abordagem da 
atividade de rotina, pois há um aumento da criminalidade em feriados como Natal, Carnaval e 
Dia de Ano Novo, bem como em áreas centrais das cidades. No segundo estudo, Ceccato 
(2005) investigou os padrões espaço-temporais de homicídios na cidade de São Paulo por 
meio do teste de varredura do Kulldorff. Ceccato (2005) também avaliou a abordagem 
temperatura-agressão para explicar o homicídio, mas os resultados mostraram que a teoria da 
atividade de rotina foi mais poderosa para explicar as taxas de homicídio em São Paulo. Outro 
resultado sugere que as áreas centrais e periféricas pobres apresentam pico de mortes ao longo 
do ano.  
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Em um contexto Sul-Africano, Breetzke e Cohn (2012) apontam que a agressão 
física é sazonal e pode ser explicada considerando tanto a teoria da atividade de rotina e a 
teoria de temperatura-agressão. No entanto, quando as variações espaciais foram 
consideradas, as taxas de assalto foram consistentemente mais elevadas nos bairros mais ricos 
da cidade de Tshwane. Este resultado é contrário às expectativas da teoria da atividade de 
rotina e mostra a importância da realização de pesquisas em uma variedade de contextos 
sociais. 
Por fim, Uittenbogaard e Ceccato (2012), também empregando teste de varredura 
de Kulldorff, analisaram os padrões espaço-temporais do crime em Estocolmo, Suécia. Os 
autores encontraram fortes evidências para concentrações de crime no tempo e no espaço. 
Especificamente, eles ressaltaram que crimes contra a propriedade tendem a ocorrer no 
período da tarde nos centros comerciais de Estocolmo, relativo ao trajeto diário. Já os crimes 
violentos ocorrem mais frequentemente durante a noite e no centro da cidade, além de 
exibirem padrões sazonais, enquanto crimes contra a propriedade não. 
Esta revisão de literatura considerando aspectos espaciais e temporais da atividade 
criminosa mostra claramente que o crime não é nem ao acaso nem uniformemente distribuído 
no espaço. Mesmo numa variedade de contextos, a teoria da atividade de rotina é útil na 
compreensão do fenômeno, mas padrões inesperados podem surgir principalmente em estudos 
fora da Europa Ocidental e América do Norte. Nesse sentido, destacamos a importância de 
compreender os padrões espaciais e temporais de crime em outros contextos. 
 
1.3 Lei da concentração criminal 
 
Pesquisas em criminologia espacial têm mostrado de forma consistente que o 
crime é altamente concentrado em poucos locais (MELO et al., 2015; SHERMAN et al., 
1989; WEISBURD e AMRAM, 2014). Em alguns estudos mais recentes que consideram 
crimes desagregados (assalto e roubo em contraposição a crime violento, por exemplo), a 
concentração espacial tem sido tão grande que há o surgimento de concentrações dentro de 
concentrações (BRAGA et al., 2010, 2011). Devido a essas concentrações, Weisburd e seus 
colegas (2012) têm desenvolvido a "lei da concentração criminal". Esta é uma ideia que 
enfatiza a geografia do crime, pois é conhecido na literatura criminológica que poucos 
ofensores crônicos cometem a vasta maioria dos crimes (WOLFGANG et al., 1972). 
34 
 
Consequentemente, Weisburd e colaboradores propõem que não apenas se pesquisem 
ofensores crônicos, mas "lugares crônicos". 
Uma vez que responderemos a questão de quão concentrado são os eventos 
criminais, devemos perguntar se estas concentrações de diferentes tipos de crime também 
acontecem nos mesmos locais. Intuitivamente, sabemos que estas concentrações não ocorrem 
nos mesmos locais. Roubo comercial somente pode existir em usos da terra comerciais; como 
tal, haverá tipos de crimes que são similares a um determinado tipo de uso da terra. Contudo, 
para outros tipos de crime esta comparação não é tão óbvia. Por isso, faz-se necessário 
entender considerações teóricas do papel das oportunidades criminais e o cuidado da 
desagregação de dados de crime (ANDRESEN e LINNING, 2012). 
 
1.3.1 Concentração criminal seus padrões espaciais 
 
Desde, pelo menos o começo do século XIX, é conhecido que os crimes exibem 
padrões particulares (QUETELET, 1842). Apesar dessas variações de padrões espaciais do 
crime, as unidades de análise nestes estudos antigos eram grandes, exibindo heterogeneidade 
espacial quando analisadas em escalas cartográficas maiores (ANDRESEN e MALLESON, 
2013a; GROFF et al., 2010). A trajetória dentro da geografia do crime tem sido a de procura 
por pequenas unidades de análise (WEISBURD et al., 2009a). Este movimento, atualmente 
referenciado como unidade micro-espacial de análise, usando segmentos de ruas tem sido 
usado de maneira esclarecedora; por outro lado, estudos que aplicam diferentes escalas de 
análise são importantes para avaliar o impacto potencial do problema da unidade areal 
modificável (MAUP) (FOTHERINGHAM e WONG, 1991; OPENSHAW, 1984). 
Embora as unidades micro-espaciais de análise tenham sido usadas em pesquisas 
anteriores, Sherman et al. (1989) publicaram a primeira análise considerando uma cidade 
inteira para medir a concentração criminal. No contexto de crime predatório, a pesquisa 
destacou que em Minneapolis, 50% das chamadas para a polícia foram geradas por apenas 3% 
dos endereços e intersecções: todos os roubos vieram de 2,2% dos endereços e chamadas, 
todos os furtos a veículos vieram de 2,7% dos endereços e intersecções e todos os estupros 
vieram de 1,2% dos endereços e intersecções. Isto é um alto grau de concentração. Contudo, é 
importante estar ciente que por causa da relativa rara natureza dos eventos criminais, o alto 
grau de concentração não é tão surpreendente quando levamos em consideração um grande 
número de unidades espaciais tais como endereços, segmentos de ruas e intersecções de ruas. 
Por exemplo, se há 1.000 unidades espaciais de análise e 100 eventos criminais, o grau de 
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concentração espacial pode ser no mínimo 10% se cada crime ocorrer em uma unidade 
espacial diferente. 
Quinze anos mais tarde outro estudo surgiu com as mesmas estatísticas, mas em 
outra cidade: Seattle, Washington (WEISBURD et al., 2004). A pesquisa encontrou que 
aproximadamente 5% dos segmentos de rua somaram 50% de todas as chamadas para o 
serviço de polícia ao longo de 14 anos — mais pesquisas em Seattle encontraram 
concentrações similares de outros contextos, tais como delinquência juvenil (WEISBURD et 
al., 2009b; GROFF et al., 2010).  Braga et al. (2010) destacaram que 50% de violência com 
arma de fogo em Boston estava concentrada em 5% dos segmentos de rua e intersecções. Em 
uma pesquisa subsequente em Boston, foi encontrado que 50 e 66% dos roubos comerciais, 
respectivamente foram contados em 1 e 8% dos segmentos de ruas e intersecções (BRAGA et 
al., 2011).           
Embora fosse repetitivamente mostrado que essas concentrações eram um 
fenômeno de várias cidades dos Estados Unidos, era também importante replicar esse estudo 
em diferentes contextos do globo. As primeiras pesquisas foram feitas em cidades canadenses 
próximas as já analisadas: Vancouver (ANDRESEN e MALLESON, 2011) e Ottawa 
(ANDRESEN e LINNING, 2012). Considerando a variedade total de tipos de crime, as 
chamadas para a polícia em Vancouver concentraram 50% das chamadas em 5% de 
segmentos de rua. Na variação de diferentes tipos de crime os resultados são mais 
esclarecedores: assalto (1.62%); furto a residência (7.61%); roubo (0.84%); estupro (1.12%); 
furto (2.58%); furto de veículo (5.97%); furto no veículo (2.64%). Em Ottawa uma menor 
variedade de crimes foi analisada, mas com um grau de concentração maior nos segmentos de 
rua: furto em residências (1,67%), roubo total (0,38%) e furto de veículos (0,99%). Em suma, 
50% desses crimes ocorreram em 1,7% dos segmentos de rua. Por fim, Weisburd e Amram 
(2014) investigaram a concentração criminal em Tel Aviv-Jaffa, Israel. Similar às pesquisas 
no Canadá e Estados Unidos, os autores descobriram que 4,5% dos segmentos de rua 
concentram 50% dos incidentes criminais e que todos os incidentes criminais ocorreram em 
36,8% dos segmentos de rua em 2010. Este é um bom prognóstico para a generalização da lei 
da concentração criminal (WEISBURD et al., 2012). Contudo, mais estudos fora da América 
do Norte precisam ser feitos para contribuir com o corpo desta literatura.  
Nossa pesquisa contribui para a literatura apresentada, bem como para o padrão 
espacial em diferentes tipos de crimes desagregados em um contexto urbano brasileiro. 
Andresen e Linning (2012) são pioneiros neste tipo de abordagem. Eles concluíram que é 
inapropriado agregar crimes violentos com crimes de propriedade se o foco do estudo é o 
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padrão espacial destes crimes. Nós também contribuímos com uma réplica deste estudo para 
investigar as similaridades dos tipos de crimes no espaço de Campinas, mas com 
aperfeiçoamentos na análise sensitiva.    
   
1.4 Vitimização repetida e vitimização próxima 
 
Ao longo desta pesquisa tentamos identificar que as dimensões espaciais e 
temporais do crime estão relacionadas, mas há um ramo da literatura criminológica que 
considera simultaneamente o espaço e o tempo. Esta literatura é o estudo da vitimização 
repetida e a vitimização próxima. Vitimização repetida considera os mesmos alvos, ou 
lugares, sendo vitimizados novamente dentro de um curto período, geralmente algumas 
semanas; vitimização próxima considera que depois de um crime, lugares perto da vítima/alvo 
estão em maior risco de nova vitimização dentro de um curto período. Geralmente, 
consideram-se próximo algumas centenas de metros e dentro de algumas semanas. 
 
1.4.1 Vitimização repetida 
 
Embora o fenômeno da vitimização repetida tenha sido reconhecido em pesquisas 
anteriores, seu desenvolvimento empírico se refere à investigação de Gottfredson (1984) que 
utilizou o British Crime Survey. Em sua pesquisa, ele descobriu que 28% das vítimas de 
assaltos, foram vitimizadas repetidamente; 39% das vítimas de furto comercial também foram 
vitimizadas mais de uma vez; e 44% das vítimas de qualquer crime já foram anteriormente 
vitimizadas. Em um esforço para mostrar esse padrão em um sentido mais geral, van Dijk 
(2001) e Farrell e Bouloukos (2001) investigaram a presença de vitimização repetida em 
diferentes tipos de crimes e em vários lugares considerando uma pesquisa de vitimização 
internacional. De um modo geral, eles descobriram que mais de 40% das vítimas tinham sido 
vitimizadas novamente, mas com uma variação significativa entre os tipos criminais: roubo de 
carros, por exemplo, tiveram as menores taxas de vitimização repetida; já a violência contra 
as mulheres tiveram as maiores taxas. Além disso, a vitimização repetida foi superior na 
América Latina. 
Apesar das altas taxas de vitimização repetida, já se sabe que o crime se concentra 
no espaço. Consequentemente, talvez seja o caso de que estas vítimas poderiam estar nos 
lugares errados e na hora errada, potencialmente com base no seu local de residência ou de 
suas atividades rotineiras. Em um esforço para investigar esta questão, Johnson et al. (1997) 
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analisaram os dados de furto residencial para estimar a probabilidade de vitimização repetida 
com base em onde já ocorrem estes eventos criminais. No geral, eles descobriram que os 
furtos residenciais são eventos raros, ocorrendo apenas em pouco mais de 3% das residências. 
Contudo, os crimes foram altamente concentrados em bairros de classe socioeconômica baixa, 
com muitas vitimizações repetidas que ocorreram dentro de 4 semanas e a maioria ocorrendo 
dentro de 6 meses. 
Em pesquisas mais recentes, a vitimização repetida tem sido analisada em 
contextos fora dos Estados Unidos e Inglaterra. Chainey e Silva (2016) apontam que na 
literatura internacional as taxas de vitimização repetida variam de 7 a 33%. Uma análise 
recente de vitimização de furto em Wuhan, China (WU et al., 2015), encontrou forte 
evidência para vitimização repetida, com um fator de risco aumentado de 7,49% nos 7 
primeiros dias; embora o aumento de risco nos 7 dias seguintes não seja estatisticamente 
significativo.  
No contexto brasileiro, Justus et al. (2015) constatou que cerca de 95% dos 
inquiridos pela pesquisa nacional por amostra de domicílios (PNAD) em 2009 não tinham 
sido vítima de furto, roubo, tentativa de roubo/assalto e agressão física, o que era esperado se 
comparado à pesquisas anteriores. No entanto, a taxa de vitimização repetida foi elevada: 23% 
(furto), 21% (roubo), 26% (tentativa de roubo/assalto), e 27% (agressão física). Mais uma 
vez, estas taxas de vitimização repetida são semelhantes a outras pesquisas. Na cidade de Belo 
Horizonte, Chainey e Silva (2016) encontraram níveis mais baixos de vitimização repetida do 
que em outras pesquisas: cerca de 3 a 5,5% em anos isolados (2012-2014) e 8,6% no total. No 
entanto, conforma pesquisas anteriores, se um crime for repetido, ele ocorrerá dentro de 28 
dias e, mais frequentemente, no prazo de 7 dias.  
 
1.4.2 Vitimização próxima 
 
Vitimização próxima é um conceito relacionado com o de vitimização repetida, 
mas é uma área de investigação mais recente e explicitamente espacial. A hipótese da 
vitimização próxima afirma essencialmente que estar perto de uma pessoa ou propriedade 
vitimizada recentemente, aumenta o risco de vitimização em termos espaciais e temporais. 
Nesse sentido, a vitimização próxima acrescenta contundentemente a dimensão espacial na 
vitimização repetida. Morgan (2001) cunhou o termo "vitimização próxima" em uma 
investigação de furto residencial em Perth, Austrália; no entanto, Townsley et al. (2003) foi o 
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primeiro trabalho dedicado ao estudo de vitimização próxima, realizado em Brisbane, 
Austrália. 
Em suma, a vitimização próxima ocorre quando um evento criminoso acontece 
espacialmente e temporalmente perto de um evento criminoso inicial. A técnica estatística 
para identificar simultaneamente concentrações no tempo e no espaço é necessária. Assim, 
Townsley et al. (2003) utilizaram o teste de Knox, comum na epidemiologia, que pode 
identificar clusters espaço-temporais. O resultado do teste de Knox é uma tabela organizada 
pela data do evento inicial e sua distância a partir do acontecimento. A Figura 4 mostra mais 
detalhes do método de Knox com um diagrama do seu algoritmo. Se uma célula da tabela (por 
exemplo, 100-200 metros de distância e no prazo de 7 dias de um furto residencial inicial) tem 
um valor de 1,5 que é estatisticamente significativa (significância estatística é determinada 
por meio de simulações e clusters espaço-temporais que ocorrem ao acaso), então, as casas 
que estão 100-200 metros de distância do furto residencial inicial possuem 15 % maior risco 
de vitimização dentro de uma semana. Usando este método, Townsley et al. (2003) 
verificaram uma forte evidência para a presença de vitimização próxima, mas apenas em 
determinadas áreas. 
As áreas residenciais de maior risco de vitimização próxima foram bairros com 
casas semelhantes e bairros com o maior número de assaltantes ativos. Análises posteriores 
feitas por Bowers e Johnson (2005), no contexto do furto residencial, constataram que: 
vitimização próxima tende a ocorrer em áreas relativamente ricas da cidade, em contraposição 
a vitimização repetida; casas imediatamente ao lado estavam em maior risco de vitimização 
próxima; casas no mesmo lado da rua também eram mais propensas a vitimização próxima; e 
casas com plantas baixas e semelhantes (homogeneidade na habitação, como mencionado 
acima) apresentaram maior risco. 
 Apesar de identificação do fenômeno de vitimização próxima na Austrália e no 
Reino Unido, com padrões de vitimização que fazem sentido, ainda poderia surgir à 
argumentação que esta foi uma coincidência, sendo assim não possível a generalização. 
Johnson et al. (2007) abordaram esta questão através de um estudo em vários países: 
Austrália, Holanda, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados Unidos. Usando a mesma 
metodologia em todos esses locais seria capaz de resolver esta questão da generalização. 
Johnson et al. (2007) encontraram forte apoio para a hipótese de vitimização próxima no 
contexto do furto residencial. Além disso, eles apontaram que a vitimização próxima de furto 
residencial ocorreria dentro de 200 metros e em 14 dias. Isso mostra a importância do uso de 
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intervalos relativamente curtos, tanto no espaço como no tempo, para investigar este 
fenômeno. 
 
Figura 4 - Diagrama do algoritmo da vitimização próxima.  
 
Fonte: Wu et al. (2015).  
 
Além da vitimização próxima em furto residencial, também tem surgido algumas 
investigações para outros tipos de crime. Ratcliffe e Rengert (2008) encontraram evidências 
de vitimização próxima para tiroteios e Haberman e Ratcliffe (2012) encontraram evidências 
de vitimização próxima em roubos de rua, ambos os estudos na cidade da Filadélfia, 
Pensilvânia. Townsley et al. (2008) encontraram significância de vitimização próxima em 
ataques de rebeldes no Iraque. Curiosamente, eles descobriram que o fenômeno ocorreria 
dentro de um intervalo muito curto (2 dias), mas em uma maior distância (1 km). Esta 
variação de tempo e espaço também foi clara em Zhang et al. (2015) que investigaram a 
vitimização próxima de furto residencial, roubo e agressão em Houston, Texas. Eles 
descobriram que o risco de vitimização próxima era maior em furto residencial no intervalo 
de até 90 dias e em 2,5 km, enquanto roubos e agressões exibiram um padrão temporal de 
aproximadamente uma semana, mas para 0,4 e 1,0 km, respectivamente. Claramente, novas 
investigações com vários tipos de crime e contextos diferentes são necessários para continuar 
o desenvolvimento deste tipo de vitimização. 
Nos últimos anos, a investigação sobre o fenômeno se expandiu para fora do 
contexto norte-americano e europeu. Chen et al. (2013) investigaram vitimização próxima em 
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furto residencial em Pequim, China. Consistente com a pesquisa ocidental, eles descobriram 
que o risco de vitimização próxima estava presente durante 3 semanas e 200 metros. Também 
na China, Wu et al. (2015) investigaram o furto residencial na cidade de Wuhan. Eles 
encontraram suporte para a hipótese de vitimização próxima, particularmente dentro de 3 
semanas e 700 metros; no entanto, o risco desta vitimização não se dissipa completamente até 
5 semanas. Recentemente, com a maior relevância para a nossa análise, Chainey e Silva 
(2016) investigaram o furto residencial em Belo Horizonte. Eles indicaram que o risco de 
vitimização próxima estava presente dentro de 3 semanas e a 500 metros. 
 
1.4.3 Explicações para vitimização repetida e vitimização próxima 
 
A literatura traz duas explicações gerais para vitimização repetida e próxima: o 
"efeito impulso" e o "efeito bandeira". Como discutido abaixo, ambas revelam-se importantes 
para a compreensão destas vitimizações. Há também algumas pesquisas baseadas na escolha 
dos criminosos que é instrutivo a esse respeito. 
O efeito impulso refere-se a um aumento do risco de vitimização próxima e 
repetida porque um ofensor estaria retornando a um lugar ou área, a fim de explorar as 
oportunidades já conhecidas. No caso de vitimização repetida, o criminoso pode ter deixado 
alguns itens (muitos bens para transportar, no caso do furto residencial) ou pode retornar para 
pegar os itens que seriam substituídos pelos proprietários desde a vitimização inicial. Em 
suma, os infratores seriam capazes de avaliar a área e o risco de apreensão. É esperado que o 
efeito impulso diminua ao longo do tempo, porque as vítimas se tornariam saturadas e ou 
cientes do problema na área. Suporte empírico para o efeito impulso foi encontrado 
internacionalmente (EVERSON e PEASE, 2001; KLEEMANS, 2001; TSELONI e PEASE, 
2003, 2004; BERNASCO, 2008). 
O efeito bandeira ocorre simplesmente porque vários infratores irão marcar o 
mesmo alvo ou local como adequado. Isto também é referenciado como heterogeneidade de 
risco. Devido à natureza do local, o risco de vitimização repetida ou próxima é altamente 
provável (PEASE, 1998; TSELONI e PEASE, 2003 2004; BERNASCO, 2008; JOHNSON et 
al., 2009). Usando uma simulação para identificar a importância dos efeitos impulso e 
bandeira para vitimização repetida, Johnson (2008) destaca que o efeito bandeira 
(heterogeneidade de risco) poderia produzir concentrações criminais no espaço, mas o efeito 
impulso é necessário para gerar o padrão temporal. Em outras palavras, ambos os efeitos 
foram necessários para explicar o fenômeno da vitimização repetida. 
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No aspecto da escolha dos criminosos, eles poderiam selecionar alvos fixos e 
móveis. Ou seja, os infratores identificam locais (vitimização repetida), e as áreas 
circundantes desses lugares (vitimização próxima) como sendo bons alvos para o crime. Isto é 
amparado por uma pesquisa de escolha locacional da atividade criminosa (BERNASCO et al., 
2015; LAMMERS et al., 2015). 
 




A violência e a criminalidade são fenômenos amplamente discutidos pela 
sociedade brasileira, seja pelo senso comum ou pela universidade. Esta última, atualmente, 
vem recebendo subsídios de diversas ciências, configurando, sobretudo, um assunto 
interdisciplinar. Contudo, a proposta da presente seção é compreender como a temática vem 
se desenvolvendo na área da geografia, cujos conceitos (espaço, território, paisagem etc.) 
podem ser um diferencial na análise do crime e da violência. 
Para alcançar tal intento, como procedimento metodológico, realizou-se um 
levantamento bibliográfico sistemático em dois meios de divulgação de trabalhos científicos: 
anais de encontros especializados e artigos em periódicos da área. Como não existe um evento 
específico sobre a geografia do crime e da violência
7
, direcionou-se a realização desta tarefa 
para trabalhos apresentados nos encontros da Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Geografia (ENANPEGE). Do mesmo modo, como não existe um periódico 
voltado exclusivamente para a temática na área de geografia, optou-se por duas das revistas 
brasileiras tradicionais e com boa classificação no Qualis: Geografia (Rio Claro-SP) e 
GEOUSP (São Paulo-SP). O recorte temporal da análise é necessário, uma vez que se 
pretende compreender o desdobramento do assunto nos últimos anos, por isto foi selecionado 
o período de 2007 a 2015, tempo este que abarca cinco ENANPEGE´s e os nove últimos anos 
dos periódicos selecionados. 
Além desta parte introdutória, a seção está dividida em três etapas. Na primeira é 
explicada de forma mais pormenorizada a metodologia da pesquisa. A segunda etapa consiste 
                                                 
6
 Uma versão preliminar desta seção foi publicada em Melo e Matias (2016). 
7
 Digno de nota o Simpósio Internacional sobre as Geografias da Violência e do Medo, que se encontra em sua 5ª 
edição (2015), organizado pelo professor Alcindo José de Sá (UFPE), constituindo-se um importante espaço de 




na análise dos resultados e, por fim, algumas considerações são feitas sobre os trabalhos de 
geografia do crime e da violência presentes na bibliografia nacional recente. 
 
1.5.1 Metodologia de seleção e análise de artigos nacionais 
 
Buscamos analisar aspectos quantitativos e qualitativos sobre o número de artigos 
publicados em anais dos ENANPEGE, realizados sucessivamente no Rio de Janeiro-RJ, 
Curitiba-PR, Goiânia-GO, Campinas-SP e Presidente Prudente-SP, bem como os artigos 
publicados nas revistas Geografia e GEOUSP, cobrindo o período de 2007 a 2015, 
identificando a quantidade de estudos apresentados ou publicados sobre a geografia do crime 
e da violência em suas diversas abordagens. A análise realizada permite traçar um perfil dos 
estudos recentes realizados sobre o temário no Brasil. 
Foi selecionado um total de 69 artigos (1,54%), considerados pertencentes à 
temática (APÊNDICE A), em um conjunto de 4.476 trabalhos na geografia, tanto dos anais 
como dos periódicos pesquisados no período. Todos os artigos do Grupo de Trabalho (GT) 
sobre geografia do crime e da violência, presentes a partir da 9ª edição do evento, foram 
selecionados. Já os artigos das edições anteriores e dos periódicos, foram escolhidos de 
acordo com o título e as palavras-chave, em consonância com os artigos do GT Geografia do 
Crime e da Violência. Assim, entende-se, para fins de seleção dos artigos, por geografia do 
crime e da violência, o que os próprios autores classificaram como pertencentes a esta 
temática, ou seja, trabalhos que abordam a violência, crime, medo, insegurança, assassinato, 
entre outros assuntos correlatos, a partir dos conceitos geográficos. 
Após a leitura dos artigos, foi estruturado um banco de dados, com software 
Access, que serviu como base para a criação de tabelas e o relacionamento entre os dados, 
facilitando a produção e análise de informações. Neste procedimento, foram criados nove 
campos no banco de dados: código do trabalho, título, ano, autor(es), instituição do(s) 
autor(es), local da publicação, estado do local do estudo de caso, palavras-chave e abordagens 
metodológicas predominantes. 
Através da intersecção destes dados foi possível elaborar quantificações a respeito 
dos sete campos mencionados, tabelas de frequência, quadros explicativos e um cartograma a 
respeito da evolução dos estudos da denominada geografia do crime e da violência no 
contexto da geografia nacional. Por fim, foi possível classificar os trabalhos - da mesma 
forma que Melo e Matias (2013) - em sete principais tipos de abordagens metodológicas 
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predominantes: social-crítica, humanística/fenomenológica, cartográfica/ecológica
8
, 
territorial, bibliográfica, cultural e estudo de caso. A Figura 5 sintetiza os procedimentos 
metodológicos. 
 
Figura 5 - Fluxograma dos procedimentos metodológicos.  
 
Fonte: Melo e Matias, 2016.  
 
1.5.2 Características da produção geográfica sobre Crime e Violência (2007-2015)  
 
A análise dos dados gerados permitiu verificar que do total de 692 artigos 
publicados nos periódicos Geografia e GEOUSP entre 2007 e 2015
9
, um número pequeno de 
trabalhos são relacionados com a geografia do crime e da violência (Figura 6). O periódico 
Geografia publicou 90 artigos a mais que o periódico GEOUSP, no entanto, em percentuais a 
                                                 
8
 Associamos a abordagem cartográfica com a ecológica (para mais detalhes ver: SHAW e MCKAY, 1942), pois 
ambas utilizam os princípios cartográficos, técnicas de análise espacial, teorias da criminologia espacial e 
conceitos geográficos.  
9
  Analisamos os volumes e números disponíveis nos sites das revistas até o dia 31/12/2015. O último volume do 




revista Geografia publicou 1,28% de seus trabalhos atrelados a temática do crime e da 
violência contra 2,65% da GEOUSP.  
     
Figura 6 - Comparação entre o número total de trabalhos com os de Geografia do Crime e da 
Violência nos Periódicos de Geografia entre 2007 a 2015. 
 
Fonte: Melo e Matias, 2016.  
 
Em relação aos trabalhos publicados nos anais dos últimos cinco ENANPEGE’s, 
os artigos da temática do crime/violência seguem a mesma baixa proporção. Contudo, como o 
montante dos 3.784 trabalhos verificados estão divididos em cinco volumes, é possível inferir 
a tendência de que os trabalhos atrelados ao crime e a violência estão crescendo. Pois 
enquanto o total de artigos quase triplicou entre 2007 a 2015, os de crime/violência foram de 
um percentual aproximado de 0,46% para 1,9% no mesmo período. Esta elevação pode ser 
percebida de forma nítida na curva do gráfico da Figura 7. 
Na Figura 8 verifica-se uma concentração de 21 trabalhos de autores oriundos de 
instituições do estado de São Paulo
10
, seguido de 9 artigos de Minas Gerais (8 da PUC-MG), 
7 trabalhos de instituições do Paraná e 5 do Rio de Janeiro e, também, de Pernambuco. Os 
autores advindos de Estados da região Norte e Centro-Oeste aparecem nas análises a partir de 
2013, mas não em todos os Estados. Apenas um autor é de uma instituição fora do Brasil 
(Argentina) e por isso não está representado no cartograma. 
 
                                                 
10
 Consideramos o local da instituição dos autores a que está declarada no artigo ou a instituição que o autor se 
encontrava no período da publicação.   
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Figura 7 - Evolução do número total de trabalhos com os trabalhos de Geografia do Crime e 
da Violência nos ENANPEGE's de 2007 a 2015. 
 
Organização: Melo e Matias, 2016. 
 
Figura 8 - Cartogramas de localização das instituições dos autores e de localização dos 
estudos de caso das pesquisas. 
 
Organização: Melo e Matias, 2016. 
 
Já em relação ao local onde estes pesquisadores desenvolveram seus trabalhos, há 
uma permanência dos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraná e Pernambuco como 
os mais estudados. No entanto, chama atenção o fato de relativamente muitos autores de São 
Paulo pesquisarem outros Estados. Mesmo assim, 9 unidades da federação não foram 
pesquisadas nos quase últimos 10 anos e outras 9 unidades possuem apenas 1 estudo no 
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mesmo período. Por fim, 9 trabalhos tiveram como objeto de estudo o território nacional, 
enquanto 2 trabalhos internacionais: Argentina e Cabo Verde. 
Porém, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2015
11
, os cinco 
estados brasileiros mais violentos em 2014, de acordo com as taxas de homicídio dolosos por 
número de vítimas, são respectivamente Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe e 
Pará, enquanto São Paulo é o menos violento. Estes dados indicam que os geógrafos tendem a 
pesquisar locais próximos as suas instituições e que, portanto, há um descompasso em relação 
às taxas de criminalidade e as pesquisas geográficas. Por outro lado, estados com forte 
investimento em segurança pública durante o período da pesquisa e com políticas públicas 
consolidadas como Pernambuco (Pacto pela Vida), Minas Gerais (Fica Vivo!) e Rio de 
Janeiro (UPP) são os que possuem maiores número de estudos. Talvez a hipótese óbvia que 
venha a ser levantada é que as políticas públicas e investimentos voltados para segurança 
pública fomentam as pesquisas na geografia. Contudo, mais estudos precisam ser feitos para a 
validação desta afirmação, mas talvez nos próximos anos, veremos como as pesquisas 
geográficas - em escala nacional - reagirão com o Pacto Nacional pela Redução de 
Homicídios, política pública do Governo Federal
12
.      
Ainda em relação aos autores, com exceção de apenas um (BATELLA, 2010; 
2013), não há trabalhos de pesquisadores que publiquem no ENANPEGE e nos periódicos 
selecionados. Neste sentido, também, há apenas um autor que publicou duas vezes sobre o 
tema nos periódicos (VALVERDE, 2009; 2013). O autor que mais publicou nas últimas cinco 
edições do evento da ANPEGE foi Diniz (2011; VIEGAS, LACERDA e DINIZ, 2013; 
BORGES e DINIZ, 2013; COSTA et al., 2013; BRANDÃO e DINIZ, 2013; BATELLA e 
DINIZ, 2009), com 6 artigos. Em seguida vêm 2 autores com 3 trabalhos cada um: Cruz 
(2011; 2015; CRUZ e SÁ, 2013) e Fernandes (2011; FERNANDES e ENDLICH, 2013; 
2015).  
Uma tentativa de compreender como o tema da geografia do crime e da violência 
vem sendo abordada e quais as ênfases dadas pelos autores é por meio da identificação das 
palavras-chave utilizadas. Neste sentido, houve uma classificação das mesmas em três grupos: 
crime/violência, geográfico e localidade (Quadro 1). Muitas das palavras-chave foram 
                                                 
11
 Ver: <http://www.forumseguranca.org.br/storage/download//anuario_2015.retificado_.pdf>. Acessado em 16 
de dezembro de 2015. 
12
  Ver: <http://www.brasil.gov.br/defesa-e-seguranca/2015/10/ministerio-da-justica-propoe-pacto-pela-reducao-
de-homicidios>. Acessado em 16 de dezembro de 2016. 
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contraídas para esta classificação, por exemplo, criminalidade e geografia do crime foram 
contadas como crime.   
 
Quadro 1 - Número e tipo de palavras-chave encontradas nos trabalhos analisados. 
Vínculo com crime e violência Conceitos Geográficos Vínculo com a localidade 
Crime 25 Espaço 18 Nome da localidade* 26 
Violência 20 Território 16 Urbano 8 
(In)Segurança 9 Socioespacial 4 Cidade 6 
Homicídio 8 Percepção 4 Campo/Rural 4 
Medo 6 Região 2 * Nome das áreas de estudo (bairro, 
cidade, etc.) que aparecem nas 
palavras-chave. 
Tráfico 5 Rede  2 
Prisão/Cárcere  5 
  
Organização: Melo e Matias, 2016. 
 
As palavras-chave crime e violência são as que possuem a maior frequência em 
todos os trabalhos. O crime é mais atrelado aos trabalhos que buscam um viés 
cartográfico/ecológico e trabalhos que analisam as leis de criminalização. Restringindo-se ao 
primeiro grupo de palavras-chave, medo (6 aparições) e insegurança são bem abordados, 
sobretudo por quem trabalha sob uma perspectiva humanística/fenomenológica. Embora não 
esteja no quadro, justiça e conflito são contabilizados duas vezes cada e seu uso é comum em 
uma perspectiva social-crítica. O homicídio aparece 8 vezes, sendo o tipo criminal mais 
frequente nos estudos. Uma possível hipótese para a alta frequência de estudos com homicídio 
é a facilidade para obtenção desses dados por município e estado no Brasil, por meio do 
DATASUS. Tráfico e prisão/cárcere também são palavras-chave relativamente constantes. A 
primeira aparece em estudos de caso de cunho qualitativo e em abordagens bibliográficas que 
analisam as leis relacionadas ao uso de drogas e entorpecentes. A segunda está vinculada a 
uma perspectiva territorial presente nos estudos sobre presídios brasileiros.  
Concernente às palavras-chave de conceitos geográficos, o espaço é o mais 
frequente do grupo. Seu uso é comum para mais de um tipo de abordagem - 
cartográfica/ecológica, estudo de caso, bibliográfica e cultural. Já o território (16 aparições) é 
bem específico para uma chamada abordagem territorial, que utiliza outros conceitos como 
poder e força e derivações como territorialização, desterritorialização e reterritorialização. A 
abordagem territorial tem sido uma constante não apenas em estudos da geografia do crime e 
da violência, mas na geografia humana como um todo. A Percepção, sobretudo com citações 
de Lívia de Oliveira e Yi Fu Tuan nas referências bibliográficas, é identificada em quatro 
artigos com uma abordagem humanística/fenomenológica. A palavra-chave socioespacial não 
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foi associada à palavra-chave espaço, devido ao fato de que os trabalhos que utilizam este 
conceito são predominados por uma abordagem social-crítica. Rede e região, nos trabalhos 
analisados, são conceitos pouco utilizados pelos geógrafos que pesquisam a violência e a 
criminalidade. O primeiro conceito é caracterizado por estudos de casos na Amazônia. Já 
região não caracteriza uma abordagem em específico.  
Por fim, nas palavras-chave com vínculo locacional, observa-se que a maioria dos 
trabalhos possui um enfoque urbano em detrimento do rural/campo. Uma razão óbvia é que a 
grande maioria dos crimes é concentrada nas cidades. Os estudos de caso têm uma frequência 
significativa, afinal, 26 autores colocam o nome do local destes estudos de caso nas palavras-
chave para evidenciar a singularidade das manifestações de crime e violência em suas 
pesquisas. Contudo, este número poderia ser maior na medida em que os estudos de caso 
aparecem nos títulos e resumos dos artigos.  
Como um exercício de generalização, através das palavras-chave, títulos, 
procedimentos metodológicos e leitura dos artigos, buscou-se uma divisão dos trabalhos por 
predominância de abordagem metodológica no estudo da geografia do crime e da violência 
(Figura 9). É evidente que existem trabalhos com mais de uma abordagem, no entanto, 
procurou-se denominar aquela em que o(s) autor(es) dá(ão) maior ênfase. 
 
Figura 9 - Percentual das abordagens predominantes nos trabalhos analisados. 
 




1.5.3 Breves considerações e limitações da análise 
 
A proposta de fazer uma análise da geografia do crime e da violência brasileira a 
partir dos trabalhos publicados ENANPEGE’s e nos periódicos GEOUSP e Geografia 
possibilitou tecer considerações interessantes. Primeiramente porque no ENANPEGE há uma 
tendência de aumento de trabalhos sobre a temática. Nos periódicos o assunto não aparece 
desde 2010 na Geografia, enquanto que a GEOUSP apresenta quase o dobro em relação ao 
outro periódico, mas, na média, publicou menos de um artigo da temática por ano. Isto pode 
significar que a temática, embora venha ganhando expressão nos debates do evento, definha 
em relação a sua presença nos periódicos. Ou então, será preciso analisar mais periódicos para 
saber se isto não é uma coincidência. 
Dos 69 trabalhos analisados, 21 são de autoria de pesquisadores em instituições de 
São Paulo, 9 em instituições de Minas Gerais, 7 do Paraná, 5 do Rio de Janeiro e mais 5 de 
Pernambuco. Ou seja, aproximadamente 68% dos trabalhos são oriundos de 5 Estados do 
Brasil. Até 2012, 72% dos artigos eram advindos de apenas 4 Estados somente da porção 
sudeste-sul (São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro). Pode-se inferir que a causa 
disto sejam dois fatores: primeiro a maior concentração de universidades com programas de 
pós-graduação em geografia na mesma região. O segundo fator é que o estudo do crime e 
violência seja mais relevante para a porção sudeste-sul do país, que é mais urbanizada, mas 
não é a mais violenta. Neste sentido, também foi constatado que os estudos de casos são 
centrados nas regiões metropolitanas e grandes cidades, em detrimento dos poucos trabalhos 
que analisam as pequenas cidades e o campo
13
. 
Por fim, na maioria dos artigos são identificados mais de um tipo de abordagem, 
no entanto, as mais frequentes, de forma predominante, são as cartográficas/ecológicas e os 
estudos de caso. Posteriormente, de forma bem significativa, as abordagens sociais-críticas e 
territoriais estão presente quase com o mesmo percentual. Estas duas abordagens são bem 
parecidas, diferenciando-se no conceito geográfico de análise socioespacial e territorial. 
Claro que esta pesquisa não está isenta de limitações. Primeiro, como já 
salientado, de muitas revistas, analisou-se apenas dois periódicos brasileiros. Segundo, esta 
pesquisa não avalia com o rigor necessário, devido a sua limitação de espaço e o objetivo 
proposto, o conteúdo das discussões e conclusões dos trabalhos. Certamente este exercício 
qualitativo enriqueceria a análise.  
                                                 
13
 Esta constatação também é feita por Fernandes (2011). 
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2 O MUNICIPIO DE CAMPINAS NO CONTEXTO DO ESTUDO 
 
Para o presente trabalho foi escolhido o município de Campinas-SP por dois 
principais motivos: primeiro porque é o principal município da Região Metropolitana que 
leva seu nome (RMC), estabelecida por 20 municípios, compondo um dos espaços 
metropolitanos mais dinâmicos do território nacional. Em segundo lugar, porque é um 
município que possui uma série de estudos prévios sobre criminalidade/violência e possui 
algumas taxas criminais acima da média nacional, como veremos adiante. Em suma, 
Campinas é um paradoxo "[...] espacial, pois ao mesmo tempo em que nela se encontram 
indiscutíveis exemplos de modernidade, encontram-se também exemplos das perversidades 
geradas pelo seu processo de formação" (MELGAÇO, 2005, p. 60), sendo o crime um dos 
resultados destas perversidades. 
Segundo Francisco Filho (2004, p. 64), o município de Campinas: 
 
[...] se caracteriza como um pólo aglutinador de várias cidades que se localizam ao 
seu redor, e não só da Região metropolitana. A história da cidade está ligada ao 
desenvolvimento de toda a região interiorana do Estado de São Paulo. Pela sua 
característica de centro industrial e prestador de serviços, apresenta uma 
diferenciação em relação às demais cidades, caracterizando-se como centro de 
atração de fluxos migratórios. Como polarizadora da região, apresenta todos os 
componentes típicos dos centros urbanos, desde a imensa potencialidade em 
oferecer uma infra-estrutura adequada ao processo produtivo até os conflitos 
originários da desigualdade [...]. Dentre os problemas [...] destaca-se a escalada da 
violência urbana como geradora de um estado de insegurança. 
 
Nesse sentido, com este capítulo objetivamos compreender, ainda que de forma 
sintética, a história do município e sua atual dinâmica. Estes dois fundamentos facilitam a 
compreensão da criminalidade em Campinas, como mostraremos na terceira subseção deste 
capítulo. Por fim, descrevemos os dados criminais e materiais cartográficos utilizados para 
esta pesquisa, bem como o seu processo de aquisição. 
 
2.1 Breve histórico de Campinas 
 
Com as descobertas das minas goianas por volta de 1720, os bandeirantes, 
tropeiros e garimpeiros partiam de São Paulo e passavam pelo mato grosso das terras de 
Jundiaí, no interior do estado, seguindo rumo ao centro do Brasil. Nesse sentido, a origem de 
Campinas está ligada à sua função enquanto passagem, tanto que o seu nome inicial foi 
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Campinas do Mato Grosso de Jundiaí. Local onde os viajantes se abasteciam de mandioca, 
milho, feijão, ovos, toucinho, tabaco e aguardente das roças de subsistência e do pequeno 
comércio na borda da estrada dos raros sesmeiros ali estabelecidos após a abertura do 
caminho (CAMPINAS, 2006). 
Com a agricultura em ascensão no estado de São Paulo, sobretudo devido à 
decadência do ciclo da mineração e a implantação da cultura da cana-de-açúcar, Campinas 
despontou no cenário estadual como maior centro de produção de açúcar de São Paulo, bem 
como o maior mercado comprador e distribuidor de escravos da província de São Paulo. 
Tanto que entre o período de 1874 a 1886, o ritmo de crescimento populacional campineiro – 
que era maior do que a média nacional – diminuiu expressivamente devido a proibição do 
tráfico negreiro. Mesmo assim, o dinamismo de Campinas era tão forte que no recenseamento 
de 1872 sua população era maior que muitas capitais provinciais, como por exemplo, 
Curitiba, Florianópolis e João Pessoa. Os legados do período açucareiro foram: ponto 
estratégico na rede de transportes; inserção no mercado mundial com o comércio de escravos 
e açúcar; construção da cidade (BAENINGER, 1992). 
A economia regional de Campinas continuou crescendo, mas a produção de 
açúcar mostrava-se inexpressiva diante do volume das exportações de outras regiões, 
sobretudo as do Nordeste brasileiro. Assim, iniciaria outro ciclo que era o do café, que 
rapidamente faria com que a produção regional assumisse a liderança no estado de São Paulo. 
Nos anos gloriosos da cafeicultura paulista – última década do século XIX e as primeiras do 
XX – Campinas tinha um papel logístico importante. A Companhia Paulista de Estradas de 
Ferro, fundada basicamente com os recursos dos cafeicultores locais, ligava Campinas a 
Jundiaí, depois a capital e, por fim, o Porto de Santos. Posteriormente com a inauguração da 
Mogiana e a Sorocabana, o oeste conectava-se a Campinas e depois a capital/Santos. Logo, 
Campinas era o maior entroncamento ferroviário do país (CANO e BRANDÃO, 2002). 
Nas três primeiras décadas do século XX, o processo de industrialização se 
desenvolvia de forma intensa no estado de São Paulo, fortalecendo a urbanização em 
Campinas com a ampliação da indústria. Contudo, a crise cafeeira da década de 1930 e as 
mudanças políticas do país abriram espaço para uma diversificação da economia na região 
campineira
14
. Nesse sentido, houve um redirecionamento de parte do capital aplicado na 
                                                 
14
 Segundo o Plano Diretor (CAMPINAS, 2006, p. 31), mesmo com a "crise da economia cafeeira, cresce a 
importância dos negócios imobiliários na cidade e com ela a perspectiva de expansão e intensificação da 
urbanização. A necessidade de se estabelecer um horizonte seguro para as inversões de capitais (advindos da 
economia agrária) levaram à contratação de Prestes Maia – engenheiro e urbanista - para a elaboração do Plano 
de Melhoramentos Urbanos de Campinas, lançando as bases do traçado urbano [até então] atual e preparando a 
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agricultura para a implantação de novas indústrias e atividades terciárias (NASCIMENTO, 
2013). Segundo Cano e Brandão (2002, p. 101), em “[...] 1939, Campinas já contava com 
cerca de 6 mil operários e quase uma centena de fábricas, muitas das quais de importância 
nacional como a de chapéus Cury, fogões Dako, Johann Faber e Swift.” 
Entre o período de 1930 e 1960, a economia predominante na estrutura produtiva 
de Campinas era a urbana, principalmente a industrial. Além de Campinas, outros municípios 
também se sobressaíam pela produção industrial, como Indaiatuba e Americana. Em 1948, 
com a pavimentação da Via Anhanguera, Campinas potencializa o seu poder econômico e 
centralidade perante uma ampla região. Na década de 1960, foram implantadas, 
principalmente, indústrias de minerais não-metálicos, de metalurgia e farmacêutica 
(MARTINS, 2014). 
A desconcentração industrial da Região Metropolitana de São Paulo provocou o 
alastramento de polos urbanos industrializados no interior a partir dos anos 70. Nesse sentido, 
Campinas era um dos principais centros de atração regional no interior paulista
15
. Todavia, o 
processo de urbanização e industrialização de Campinas aconteceu de forma distinta em 
relação ao das outras metrópoles brasileiras, pois a interiorização não se restringiu apenas ao 
município de Campinas, consolidando os municípios vizinhos. Assim, Campinas foge ao 
modelo: "município rico cercado de municípios dormitórios", caracterizando-se com uma rede 
urbana mais equilibrada, com centros econômicos secundários e com expressivo contingente 
populacional (BAENINGER, 2001). 
    Concomitantemente a este processo de desconcentração industrial, outro 
processo ganhava força, que era o de periferização. Este passa a ser caracterizado pelo 
surgimento de conjuntos habitacionais financiados pelo Sistema Financeiro da Habitação e 
por loteamos populares privados designados à população de baixa-renda
16
, marcados pela 
infraestrutura precária. Por outro lado, de acordo com investimentos de infraestrutura 
                                                                                                                                                        
cidade para a 'era do automóvel'. A cidade é então fisicamente definida através da abertura de grandes avenidas 
estruturadoras, numa proposta voltada para a constituição do 'centro' - que resultou em uma grande renovação 
deste, permitindo também condições de acessibilidade para áreas mais periféricas - sistema radioconcêntrico."    
15
 Neste período, Campinas passava por uma "expansão articulada das atividades agropecuárias com as 
industriais e terciárias, com destaque, entre estas últimas, para serviços financeiros, transporte, armazenagem, 
comercialização, além dos serviços produtivos de apoio." (CANO e BRANDÃO, 2002, p. 102). 
16
 De acordo com o Plano Diretor Municipal (CAMPINAS, 2006, p. 34), "parte do segmento de renda mais baixa 
vem, desde os anos 60, acumulando população que não encontra condições de suprir suas necessidades 
habitacionais através do mercado formal, instalando-se na forma de favelas e ocupações. Essa camada da 
população ocupa inicialmente áreas públicas de loteamentos inseridos na malha urbana mais consolidada, para 
depois ocupar áreas públicas mais periféricas e, posteriormente, passa a ocupar áreas particulares". 
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rodoviária feitas pelo Estado, empreendimentos voltados à população de renda mais elevada 
são favorecidos, atendendo esta outra demanda campineira. Seus reflexos preparam a fase de 
expansão e valorização imobiliária, ocorrida na década de 80 quando se originam 
empreendimentos habitacionais do tipo condomínios e loteamentos fechados, localizados 
principalmente nos eixos leste/norte - seguindo as grandes instituições, indústrias tecnológicas 
e estabelecimento de consumo regional (CAMPINAS, 2006). 
Na década de 80 e, sobretudo na de 1990, as consecutivas crises econômicas 
abrandaram o desenvolvimento do município, abalando as atividades agrícolas e industriais. O 
resultado foi um significativo avanço do desemprego e diminuição da renda dos 
trabalhadores, fatores que, juntamente com as políticas neoliberais de ajuste, convergiram 
para a redução do padrão médio de vida em Campinas (NASCIMENTO, 2013).  Por outro 
lado, a década de 90 teve ganhos, em termos de gestão municipal, com a formulação dos 
Planos Diretores de 1991 e 1996. Nesse sentido, há um reconhecimento de atenção específica 
às áreas de proteção ambiental, bem como às áreas de assentamento de população de baixa 
renda e favelas (CAMPINAS, 1991).  
Desde a Constituição Federal de 1988, a criação e institucionalização das regiões 
metropolitanas passam a ser responsabilidade dos estados. Como os municípios dentro dessas 
regiões metropolitanas são favorecidos com recursos federais e estaduais, houve um processo 
denominado "metropolização institucional” por todo o país. Nessa conjuntura, através da Lei 
Complementar Estadual n° 870, de 19 de junho de 2000, foi criada a Região Metropolitana de 
Campinas (RMC).  Inicialmente, a RMC foi constituída por 19 municípios: Americana, 
Arthur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, 
Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara 
d’Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo (MARTINS, 2014). Mais 
tarde em 2014, o município de Morungaba foi integrado a RMC por decreto estadual.  
De acordo com Nascimento (2013, p. 72), a região metropolitana de Campinas 
"tem ocupado papel de destaque [nos últimos 15 anos] como a mais próspera do interior 
paulista, com importante crescimento econômico, forte dinâmica demográfica e intensa 
urbanização". Mas em contrapartida, o mesmo autor destaca Campinas "como principal locus 
da desigualdade socioespacial e da segregação. [...] as assimetrias [...] são bem mais 
acentuadas [...] na cidade mais populosa e economicamente mais dinâmica da região" (p. 
231). Nesse sentido, parece óbvio que uma das justificativas para a criminalidade neste 




2.2 Panorama geográfico e socioeconômico de Campinas  
 
O município de Campinas está localizado no interior do estado de São Paulo e a 
99 km da capital do estado (Figura 10). Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
Estatística
17
 (IBGE), a população estimada do município em 2015 é de quase 1.200.000 
habitantes, já a densidade demográfica é de 1.359,60 habitantes por km², pois a área da 
unidade territorial é de 794,551 Km².  
Em termos econômicos e financeiros, Campinas é um município com dinâmica 
econômica própria, cujo Produto Interno Bruto (PIB) historicamente cresce cerca de 5% ao 
ano. A renda da cidade é fundamentalmente advinda da prestação de serviços, caracterizando 
o território como uma típica economia de serviços (CAMPINAS, 2015). É destaque ainda a 
presença de: 
 
5 parques tecnológicos e 15 centros de pesquisa tecnológica, o que faz de Campinas 
a capital brasileira do conhecimento e da inovação. As atividades de P&D geraram 
um mercado de R$ 733,6 milhões em 2013 e R$ 797,6 milhões em 2014. Em 
paralelo, a economia criativa, ligada à utilização de tecnologias da informação para 
o lazer e às atividades culturais, também é um importante pilar de crescimento e 
desenvolvimento da cidade, tendo engendrado receitas de R$ 4,39 bilhões em 2013 e 
R$ 4,45 bilhões em 2014 (CAMPINAS, 2015, p. 17). 
 
Campinas também é "casa" de 18 instituições de ensino superior, dentre elas duas 
de visibilidade nacional: a Universidade de Campinas (Unicamp) e a Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas (PUC-Campinas). A Unicamp responde por 15% da pesquisa 
acadêmica no Brasil e mantém a liderança entre as universidades brasileiras no que diz 
respeito a patentes e ao número de artigos per capita publicados anualmente em revistas 
indexadas na base de dados Web of Science
18
. A instituição compreende, atualmente, 23 
unidades de pesquisa e ensino e um amplo complexo médico-hospitalar. Seu orçamento anual 
de R$ 2 bilhões é comparável ao de muitas metrópoles brasileiras
19
.  
                                                 
17
 Ver: <http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=350950&search=sao-
paulo|campinas|infograficos:-informacoes-completas >. Acesso em 23 de fevereiro de 2016.  
18
 Disponível em: <http://www.unicamp.br/unicamp/a-unicamp>. Acesso em 23 de fevereiro de 2016.   
19
 Para mais detalhes, ver: 
<http://www.comvest.unicamp.br/sobre_unicamp/cid_universitaria/cidade_universitaria.html>. Acesso em 23 de 
fevereiro de 2016.   
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A próspera cidade campineira ainda conta com grandes suportes infraestruturais 
em seu território, como por exemplo, o já citado entroncamento rodoviário de grande 
circulação. Outro exemplo é o Aeroporto Internacional de Viracopos, que é o segundo 
principal terminal de cargas do Brasil e cujo transporte de passageiros vem aumentando de 
maneira significativa nos últimos anos
20
. Estes elementos contribuem para o fortalecimento 
do comércio regional, haja vista a presença de diversos Shoppings Centers em Campinas. 
Em termos de empregos, em 2013, foram criados 20 mil novos postos de trabalho 
no município, mesmo que em 2014 se tenham perdido cerca de 3 mil postos. Entre 2010 e 
2014, houve um crescimento no número de postos de trabalho nos serviços e comércio. "Com 
base nesse cenário, estima-se que o PIB de 2014 tenha-se encerrado em cerca de R$ 50 
bilhões e a renda per capita, em R$ 44 mil" (CAMPINAS, 2015, p. 18). 
Em relação à demografia de Campinas, com base no censo de 2010, havia: 
1.061.540 habitantes na área urbana e 18.573 habitantes na área rural; 520.865 residentes do 
sexo masculino e 559.248 do sexo feminino; a taxa de crescimento anual médio entre 1991 a 
2000 foi de 1,54% e entre 2000 a 2010 reduziu para 1,09%; uma composição étnica composta 
por 716.386 brancos (66,33%), 74.656 pretos (6,91%), 274.588 pardos (25,42%), 13.275 
amarelos (1,23%), 1.043 indígenas (0,10%), além dos 165 sem declaração (0,02%) (IBGE, 
2011). 
Como dito anteriormente, Campinas faz parte da região metropolitana que leva o 
seu nome (Figura 11). Com uma população estimada de mais de 3 milhões de habitantes e 
uma taxa de urbanização de 97,4%, esta região, institucionalizada em 2000, é constituída por 
Campinas e outros dezenove municípios. É a décima maior região metropolitana do país e a 
segunda maior região metropolitana do estado de São Paulo, além de fazer parte do Complexo 
Metropolitano Expandido, juntamente com a Região Metropolitana de São Paulo e a Região 
Metropolitana da Baixada Santista, "uma megalópole que, já em 2008, compreendia 12% da 
população brasileira, ou cerca de 30 milhões de habitantes" (ZANCHETTA, 2008). 
Ultimamente, o processo de conurbação se amplia seguindo três eixos rodoviários 
preferenciais, resultando em uma mancha urbana que se estende por dez municípios: no 
sentido sudeste/noroeste, ao longo das rodovias Bandeirantes e Anhanguera, de Vinhedo até 
Americana e Santa Bárbara d’Oeste e, secundariamente, no sentido norte-sul, de Paulínia a 
Indaiatuba (NASCIMENTO, 2013). 
 
                                                 
20
 Para mais detalhes, ver: <http://www.viracopos.com/o-aeroporto/>. Acesso em 20 de fevereiro de 2016. 
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Figura 11 - Mapa dos municípios que constituem a Região Metropolitana de Campinas -
RMC.  
 
Fonte: IGC (2015). 
Organização: O autor. 
 
A Figura 12 mostra a evolução das áreas urbanizadas nos principais municípios 
conurbados com Campinas. 
  
Nos referidos municípios, conforma-se um espaço urbano disperso constituído por 
núcleos urbanos mais antigos e densamente ocupados, ligados entre si por um amplo 
e moderno sistema de rodovias e avenidas, e, em parte, conurbados em padrões de 
usos urbanos da terra com baixas densidades – loteamentos abertos, áreas 
empresariais e institucionais e áreas residenciais fechadas, entremeados por vazios 
urbanos –, alocados nas proximidades das referidas vias de tráfego 






Figura 12 - Evolução das áreas urbanizadas no município de Campinas e nos municípios ao 
entorno (1965-2010).  
 
Organização: O autor. 
 
Em um estudo dos fatores associados às dinâmicas migratórias da RMC, Dota 
(2016) aponta que a migração recente da região continua a receber um considerável volume 
de migrantes. As características do migrante são cada vez mais específicas como um resultado 
de seletividade migratória, onde apresentam condições de vida menos favorecidas em relação 
ao restante da população já estabelecida na RMC. Nesse sentido, parte destes migrantes vem 
reforçar um quadro de exclusão social já reconhecido na região. 
Na pesquisa já citada de Nascimento (2013), o autor elabora - com base em 
variáveis censitárias priorizando autonomia de renda, desenvolvimento humano, equidade e 
qualidade domiciliar - indicadores sociais para mensuração da exclusão/inclusão social na 





concentra a maioria das localidades em situações de elevada inclusão social, bem 
como os maiores percentuais de população de alta renda no contexto da RMC. Em 
contrapartida, a mesma cidade abriga em seu território espacialidades 
profundamente excludentes, com segmentos populacionais em condições de vida 
inaceitáveis, sobretudo em se tratando de uma região economicamente tão avançada 
(NASCIMENTO, 2013, p. 231).    
 
2.3 Criminalidade em Campinas 
 
Evidentemente que tentaremos compreender a criminalidade em Campinas ao 
longo do trabalho e não apenas neste item. Contudo, esta seção tem duas funções: 
contextualizar as taxas criminais do município em relação às mesmas taxas do estado de São 
Paulo e do Brasil e apresentar as pesquisas já realizadas sobre criminalidade e violência em 
Campinas. 
 
2.3.1 Taxas criminais de Campinas em relação às do estado e do país 
 
Por meio da Figura 13 podemos ter uma noção das taxas
21
 de homicídios no 
município de Campinas em relação a duas outras escalas: estadual e nacional. Neste período 
de 35 anos, vemos que de uma forma geral até os anos 2000, tanto o estado de São Paulo 
como o município de Campinas tiveram um percentual de crescimento muito maior que o 
Brasil como um todo. Contudo, desde 2001, as taxas de São Paulo e Campinas despencam até 
2008, onde se estabilizam até 2014, enquanto que a taxa média nacional continua em uma 
crescente. As curvas entre o estado e Campinas são parecidas, mas com dois momentos 
dissimilares significativos. Primeiro entre 1983 e 1992, onde São Paulo apresenta taxas de 
homicídio maiores. O segundo é entre 1998 a 2004, onda há uma inversão e Campinas fica 





                                                 
21
 Mundialmente, o crime é estudado por meio de taxas pela vantagem da comparação entre diferentes locais, 
escalas e tempos. Um exemplo de como calculamos esta taxa é: (Nº de crimes/População)*100.000 habitantes. 
Quando aumentamos a escala de análise ou trabalhamos com um tipo bem raro de crime, utilizamos taxas por 
10.000 ou 1.000 habitantes para não apresentar taxas com muitas casas decimais. Contudo, isto está sempre 
indicado no corpo do texto ou na tabela/gráfico.    
60 
 
Figura 13 - Taxa de homicídio por 100 mil habitantes no município de Campinas, Estado de 
São Paulo e Brasil, entre 1979 a 2014. 
 
Fonte: Total de homicídios coletados no Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM (DATASUS, 2015). 
Os dados sobre população para o cálculo das taxas foram do IBGE: 1980, 1991, 2000 e 2010 - Censos 
Demográficos; 1996 - Contagem Populacional; 1981-1990, 1992-1999, 2001-2006 - Estimativas preliminares 
para os anos intercensitários dos totais populacionais; 2007-2009, 2013-2014 - Estimativas elaboradas no âmbito 
do Projeto UNFPA/IBGE; 2011-2012 - Estimativas populacionais enviadas para o TCU.  
Organização: O autor. 
 
A crescente nas taxas de homicídio no Brasil já foi alvo de vários estudos 
nacionais e por pesquisadores de diversas áreas do conhecimento. Não entraremos em 
detalhes aqui por dois motivos: primeiro porque esta é uma taxa média que não 
necessariamente é homogênea em todos os estados e municípios, como por exemplo, o estado 
de São Paulo e o município de Campinas; segundo porque existem várias especulações e 
hipóteses para este aumento, na medida em que para detalhar todas elas extrapolaria o 
objetivo da presente pesquisa. Contudo, algumas considerações são importantes. 
 Primeiramente é que o Brasil além de possuir uma taxa inaceitável de quase 30 
homicídios por 100 mil habitantes, em números absolutos houve ao menos 58.500 vítimas de 
mortes violentas em 2014, desse número, 398 eram policiais e 3.009 vítima dos policiais 
(LIMA e BUENO, 2015). Comparativamente isto torna o Brasil um dos países mais violentos 
do mundo. Em segundo lugar, como pode ser visto na curva que representa o Brasil, 




 1980/2003, com algumas oscilações, observa-se acelerado crescimento das taxas 
de homicídio, com eixo na eclosão desenvolvimentista de um pequeno grupo de 
grandes metrópoles que atraem investimentos e população juntamente com 
violência e criminalidade. 
 2003/2007, a estratégia nacional de desarmamento concomitantemente às 
políticas exitosas de enfrentamento à violência em uns poucos estados com 
índices elevados e de forte peso demográfico (como São Paulo e Rio de Janeiro) 
originam inicialmente quedas e, mais tarde, uma certa estabilização nas taxas de 
homicídio. 
 2007/2012, as taxas de homicídios retomam a tendência crescente, passando de 
25,2 em 2007 para 29,0 em 2012, isto é, um aumento de 15,3% nesse 
quinquênio. 
 
Em relação ao terceiro período uma hipótese é formulada por Túlio Kahn
22
, que 
relaciona as melhorias das condições socioeconômicas do Nordeste por meio do programa 
Bolsa Família, uso de arma de fogo e o aumento de homicídios nos estados nordestinos: 
 
Outro ponto que mereceria uma avaliação mais aprofundada é a relação entre o 
programa bolsa família e a criminalidade. Trata-se do maior programa de 
transferência de renda do mundo e que, em tese, produz externalidades positivas, na 
medida em que condiciona o recebimento da bolsa à frequência escolar, conhecido 
fator protetivo na literatura criminológica. Como explicar então que a região 
Nordeste, uma das principais receptoras do bolsa família na última década, seja 
precisamente a região onde a criminalidade mais avançou no período? Minha 
hipótese é de que o bolsa família (junto ao crescimento no emprego formal) 
aumentou a renda das comunidades, o que por sua vez aumentou a quantidade de 
bens em circulação. Com mais bens circulando (celulares, motocicletas) aumentou 
também a oportunidade para o crime patrimonial. O aumento dos roubos e furtos fez 
crescer a sensação de insegurança e com esta a demanda por armas de fogo. Com 
mais armas em circulação, finalmente, temos a explosão dos homicídios no 
Nordeste. Observe-se que as maiores taxas de homicídio ocorrem nos Estados onde 
é maior a proporção de mortes com armas de fogo, corroborando o último elo desta 
sequência. Mas o fato é que são poucos os estudos que se dedicaram a verificar o 
impacto do bolsa família sobre o crime e a violência, o que é curioso, uma vez que 
se trata de um dos maiores programas de cash transfer do mundo. 
 
Trata-se de uma hipótese a ser investigada em estudos futuros. Porém, um fato 
evidente nas taxas de homicídio em todo o Brasil é que os delitos têm idade, cor e sexo. Se 
analisarmos somente as taxas de homicídio da população jovem
23
 na série histórica de 1980 a 
2012, a taxa passa de 19,6 em 1980 para 57,6 em 2012 por 100 mil jovens, o que representa 
um aumento de 194,2% (WAISELFISZ, 2014). Já em relação à cor, entre 2002 e 2010 as 
taxas de homicídios da população branca caíram de 20,6 para 15,5 – queda de 24,8% – 
enquanto a de negros cresceu de 34,1 para 36,0 – aumento de 5,6% e com tendência de mais 
crescimento (WAISELFISZ, 2012). Por fim, em relação ao sexo, em 2012 a taxa de 54,3 
                                                 
22
 Ver: < http://tuliokahn.blogspot.com.br/2014/11/comentarios-sobre-o-ultimo-anuario.html>. Acessado em 4 
de fevereiro de 2016.  
23
 População entre 15 e 29 anos de idade. 
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homicídios masculinos era 11 vezes superior à feminina de 4,8 (WAISELFISZ, 2014). Nesse 
sentido, a taxa de homicídios vem crescendo no Brasil, mas de forma seletiva, onde se você é 
jovem, negro e do sexo masculino as chances de vitimização são muito maiores. 
As taxas de homicídio de São Paulo e Campinas apresentam uma queda desde o 
ano 2000, sobretudo devido a uma série de medidas de segurança pública e o fortalecimento 
do crime organizado. Em relação à segurança pública, houve: uma tentativa de aproximação 
entre as polícias Civil e Militar; implementação do Sistema de Informações Criminais 
(Infocrim) criado em 2000 que permite a análise dos dados de forma inteligente; 
intensificação de unidades especializadas no atendimento à mulher; a possibilidade de fazer o 
boletim de ocorrência on-line; o estatuto do desarmamento de 2003 (GOERTZEL e KAHN, 
2009). Por outro lado, Feltran (2010, p. 59) argumenta que "os dispositivos de regulação 
interna ao 'mundo do crime' [como, por exemplo, o Primeiro Comando da Capital - PCC] 
seriam os fatores explicativos centrais da queda das taxas de homicídio em São Paulo, notável 
nos anos 2000". 
A Figura 14 mostra a taxa de estupro em Campinas comparado com as taxas do 
mesmo crime no estado e no país. De modo geral, Campinas fica acima da média nacional, 
com exceção do ano de 2013. O estado de São Paulo vem apresentando as maiores taxas de 
estupro desde 2010. Porém, entre 2007 a 2009, Campinas estava com taxas acima de São 
Paulo e Brasil, o que justifica uma série de estudos sobre este caso preocupante no município 
campineiro (BEDONE e FAÚNDES, 2007; FAÚNDES et al., 2000; HIGA et al., 2007; 
VARGAS, 2007; VARGAS, 2008).  
É preciso considerar que o estupro - "Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro 
ato libidinoso" - sofreu modificações com a Lei 12.015/2009, aumentando seus números nas 
estatísticas criminais, pois houve uma fusão com o Art. 214 juntando estupro e atentado 
violento ao pudor (BRASIL, 2009). Neste sentido, é possível verificar no gráfico o aumento 









Figura 14 - Taxa de estupro por 100.000 habitantes no município de Campinas, Estado de 
São Paulo e Brasil, entre 2007 a 2014. 
 
Fonte: Taxas de estupro de São Paulo e Brasil foram coletadas no Sistema Nacional de Informações de 
Segurança Pública - SINESP. Taxas de estupro de Campinas coletadas no site da Secretaria de Segurança 
Pública de São Paulo. Os dados sobre população para o calculo das taxas foram do IBGE: 2010 - Censo 
Demográfico; 2007-2009, 2013-2014 - Estimativas elaboradas no âmbito do Projeto UNFPA/IBGE; 2011-2012 - 
Estimativas populacionais enviadas para o TCU.  
Organização: O autor. 
 
A Figura 15 permite comparar as taxas de roubo e furto entre o estado de São 
Paulo e o município de Campinas. Dados destas taxas para o Brasil só foram encontrados nos 
anos de 2004 e 2005 (também 2011, mas só para roubo). Percebemos que há uma espécie de 
variação cíclica e que segundo alguns estudiosos variam em função da economia. Ou seja, em 
momentos de crise, as taxas de furto e roubo aumentam
24
. Uma explicação para isso está na 
teoria da atividade de rotina, que abordaremos mais adiante, onde em tempos de crise 
aumentam o número de criminosos em potencial.  
As maiores taxas de roubo e furto são as de Campinas, mas com uma diferença 
razoável entre as taxas de São Paulo. Como os números absolutos de furto e roubo são bem 
maiores do que homicídio e estupro, a sensação de medo no município de Campinas é 
constante. Tanto que no momento de crescimento destas taxas em 2002 e 2013, foram 
organizadas diversas ONGs para atuar nesta área: Capinas Reage, Viva Melhor, Viva 
Campinas e Viver Campinas
25
. Outra característica é a presença de câmeras espalhadas por 
                                                 
24
 Ver o artigo de Túlio Kahn: <http://espacodemocratico.org.br/noticia/tulio-khan-a-causa-da-queda-dos-
homicidios-e-aumento-dos-roubos-em-sp%E2%80%99/>. Acessado em 12 de fevereiro de 2016.   
25
 Ver matéria no jornal Folha de São Paulo, 17/02/2002, p. C10. Procuramos saber mais sobre a atuação destas 
organizações nos dias de hoje, mas não encontramos informação pormenorizada. 
64 
 
toda a cidade, bem como cercas elétricas e grande número de condomínios fechados. 
Exploraremos mais estes elementos nas seções seguintes. 
 
Figura 15 - Taxa de roubo (a) e furto (b) por 100.000 habitantes no município de Campinas, 
Estado de São Paulo e Brasil, entre 2001 a 2015. 
a)  
b)  
Fonte: Taxas de roubo de Campinas e São Paulo foram coletadas no site da Secretaria de Segurança Pública de 
São Paulo. Os dados sobre população para o calculo das taxas foram do IBGE: 2010 - Censo Demográfico; 
2001-2006 - Estimativas preliminares para os anos intercensitários dos totais populacionais; 2007-2009, 2013-
2014 - Estimativas elaboradas no âmbito do Projeto UNFPA/IBGE; 2011-2012 - Estimativas populacionais 
enviadas para o TCU.  
Organização: O autor. 
 
2.3.2 Trabalhos prévios sobre a criminalidade e a violência em Campinas  
 
Existem pesquisas sobre a criminalidade em Campinas referente à segunda 
metade do século XIX. Segundo Alves (2015), que investiga os depoimentos e interrogatórios 
de cativos em documentos judiciais de diferentes tipos no Arquivo Público do Estado de São 
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Paulo (AESP), é percebido em Campinas o crescimento da população escrava como um dos 
fatores explicativos para o concomitante crescimento no número de crimes. Por outro lado, 
assim como nos dias atuais, as camadas mais favorecidas da sociedade, mesmo que 
cometessem os mais violentos crimes, não apareciam nos autos criminais do sistema de 
Justiça. Contudo, no fim do século XIX, pouco antes da Lei Áurea, houve um aumento no 
preço dos escravos e uma relativa diminuição no seu número, o que implicava em uma maior 
exigência de sua força produtiva para compensar o investimento feito na aquisição. Logo, o 
caminho da violência era uma resposta clara ao violento sistema que subjugava os escravos 
(ALVES, 2015).     
Em uma perspectiva althusseriana
26
, existem pelo menos dois trabalhos que 
abordam os aparelhos repressivos do Estado em Campinas. De acordo com Martins (2003, p. 
79), o insalubre Largo do Jurumbeval (posteriormente veio a se tornar a Praça Corrêa de 
Mello e atualmente é o Terminal Mercado), localizado no centro velho de Campinas, 
constituiu na "segunda metade do século XIX importante espaço de trabalho, diversão e 
moradia popular". A concentração de pessoas: imigrantes, escravos, nacionais pobres e 
libertos "inquietavam as autoridades que, por meio da ação da polícia, procuravam limitar, 
controlar e ordenar os movimentos de pessoas vistas como perigosas à sociedade, por seu 
comportamento considerado imoral e escandaloso". Nessa tentativa de realizar uma higiene 
social, por vezes, a polícia acabava realizando um papel ambíguo, ao praticar os mesmos atos 
que devia reprimir. 
Um segundo trabalho é o de Helene (2008, p.1), que fala não apenas dos 
aparelhos repressivos do Estado, mas também dos ideológicos. Pois nos anos 60, o 
planejamento urbano, a violência policial e o consenso da opinião pública através da mídia da 
época executaram a Operação Limpeza. 
 
 [...] uma operação do poder público destinada a eliminar o meretrício da cidade. 
Essa operação levou ao fechamento de cortiços, bares e casas de prostituição do 
centro da cidade, se utilizando do argumento de que necessitava-se liberar espaço 
para as novas construções e para abertura de avenidas. Movimento alinhado com a 
realização de “acordos” com as donas de casas de prostituição, nos quais se 
negociava o translado de seus estabelecimentos para fora do perímetro urbano da 
cidade. Com as demais prostitutas, principalmente as que faziam o trottoir nas ruas 
da cidade, aconteceu uma grande repressão para sua retirada do espaço urbano, por 
meio do uso da força e da violência policial, ancoradas sob o argumento do alerta da 
                                                 
26
 Em breves palavras, para Althusser (1994), o papel do Estado é reproduzir o status quo da classe dominante, e 
para isso o Estado utiliza seus aparelhos: ideológicos e repressivos. Exemplos dos aparelhos ideológicos do 
Estado são: aparelho religioso, aparelho escolar, o aparelho de informação, etc. Exemplos dos aparelhos 
repressivos do Estado são: exército, polícia, prisões, magistratura e administração. 
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sífilis, que auxiliava no discurso de que elas não estavam no lugar certo e deveriam 
sair. Juntamente a essas ações da policia, foi acordado com corretores imobiliários a 
localização de um loteamento afastado da cidade, uma área despovoada, fora do 
perímetro urbano e onde não existissem residências, para relocalizar as casas de 
tolerância e as demais prostitutas. E o local foi encontrado: o Jardim Itatinga. 
 
Em outras palavras, esta “limpeza” consistia em afastar as prostitutas da cidade 
para uma localidade despovoada, situada longe do perímetro urbano de Campinas. Assim, a 
Operação Limpeza, uma vez que não poderia eliminar a prostituição, apenas a realoca e a 
concentra para posteriormente ser conhecida como uma das maiores zonas de prostituição do 
mundo. A princípio, as prostitutas ficavam vulneráveis as mais diversas violências sexuais, 
uma vez que o Jardim Itatinga era deliberadamente uma área segregada e sem lei.  
O sistema de Justiça de Campinas foi um dos mais desenvolvidos do estado já no 
inicio do século XX, com uso de teorias da criminologia e a aplicação de técnicas científicas 
na perícia criminal, como por exemplo, a utilização de exames gráficos e bioquímicos para 
basear as decisões do Júri (ABRAHÃO e AMADO, 2010). Contudo, segundo Santos (2009, 
p. 6) as heranças de segregação racial do município afetam, sobretudo, "os agentes jurídicos 
quanto à prerrogativa legal que possuem de qualificar as ocorrências policiais de práticas 
racistas em crime de racismo ou de injúria qualificada". Logo, as práticas jurídicas dos 




O Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (NEPP) da UNICAMP publicou um 
importante documento sobre o perfil do crime e do criminoso de Campinas entre 1988 a 1991 
(MELHEM e MINGARDI, 1992). Os resultados desta pesquisa apontam que: em longo 
prazo, o crime organizado viria ser mais significativo que o “banditismo comum”; Campinas 
apresentava baixas incidências de homicídio, principalmente em 1987 e 1988; e, por fim, a 
maioria dos criminosos eram advindos do próprio município campineiro e preferiram cometer 
seus crimes no centro da cidade. Estes resultados de quase 25 anos atrás estavam certos em 
relação à força que o crime organizado teria nos anos seguintes. A taxa de homicídio em 
Campinas sofreria uma oscilação já explicada anteriormente com o gráfico de homicídios. E 
por fim, em relação ao criminoso, em Campinas o migrante não foi o agente do crime, o que 
vai ao contrário de algumas teorias criminológicas como, por exemplo, a da desorganização 
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 Como tentativa de romper com práticas jurídicas nem sempre bem sucedidas, o município de Campinas 
reconhece a Justiça Restaurativa "como um modelo a ser adotado no Sistema de Justiça da Infância e Juventude 
no município de Campinas e sua ampliação enquanto valor de Justiça que venha a atender às demandas de 
situações conflituosas que ocorrem entre adolescentes em seus territórios de pertencimento: na escola, nas 
unidades das medidas socioeducativas e na comunidade" (QUINTANA, 2010, p. 6).   
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social. Já o fato dos criminosos optarem por atuar no centro da cidade é coerente, na medida 
em que nesta localidade existem mais oportunidades para o crime.       
Identificamos dois trabalhos que abordam a violência e o crime em relação aos 
jovens no município de Campinas. No primeiro, mais de cunho qualitativo, Ximenes (1999, p. 
8) analisa, com base em entrevistas, a "violência em suas diversas modulações no cotidiano" 
de uma escola municipal existente em um bairro segregado de Campinas. Nesse sentido, a 
autora conclui que existe um tipo de violência que "atinge diretamente as populações pobres 
dos grandes centros urbanos no Brasil, cuja estrutura sócio-política desigual, baseia-se, 
conseqüentemente, na distribuição desigual dos direitos sociais e políticos aos cidadãos", e 
que, portanto, a violência escolar é inerente nesse processo. O segundo trabalho, de cunho 
mais quantitativo, analisa os fatores associados à mortalidade do adolescente no município de 
Campinas em 1999 (CARVASAN et al., 2000). O trabalho conclui que o grupo de 
adolescentes que foram as maiores vítimas se destaca negativamente quanto as variáveis de 
saneamento básico, apresenta domicílios mais densos, tem a menor renda média, uma maior 
proporção de chefes com renda insuficiente e maior taxa de analfabetismo.  
O consumo e tráfico de algumas drogas são frequentemente associados ao 
aumento das taxas de crimes violentos. Encontramos apenas o trabalho de Rui (2012) que 
versa exclusivamente sobre esta questão nos municípios de Campinas e São Paulo. A partir de 
um trabalho etnográfico com usuários de crack, realizado entre os anos de 2008 a 2010, a 
autora objetivou mostrar que os corpos dos usuários de crack resultam em sua exclusão. Ao 
invés de enfocar nas experiências dos usuários, o trabalho expõe através dos corpos dos 
usuários a produção de territorialidades, gestões e alteridades.  
Como visto na seção anterior, no tocante ao estupro, Campinas esteve acima da 
média nacional e do estado de São Paulo até 2009. A repercussão deste fato reflete na 
produção bibliográfica referente à violência contra a mulher na primeira década do século 
XXI. Encontramos pelo menos dois artigos que abordam o abuso sexual ou estupro no 
município de Campinas
28
. No primeiro deles Faúndes et al. (2000, p. 153), avaliam a possível 
associação entre história de violência sexual e algumas das queixas ginecológicas referidas 
por 1.838 mulheres com 15 a 49 anos de idade, residentes em Campinas e Sumaré. Os autores 
concluem "que até formas menos agressivas de imposição da vontade masculina na vida 
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 Definitivamente existem mais trabalhos sobre esta temática em Campinas. Contudo ou não detalhamos nesta 
seção por serem mais técnicos do ponto de vista da área da saúde, como por exemplo, Higa et al. (2007). Ou 




sexual do casal associaram-se a uma maior prevalência das queixas ginecológicas mais 
freqüentes". O segundo estudo faz uma análise longitudinal dos registros de estupro da 
Delegacia de Defesa da Mulher, no Ministério Público e nas Varas Criminais de Campinas. 
De acordo com Vargas (2008), a autora desta pesquisa, os resultados são similares aos três 
padrões das queixas de estupro encontrados nos estudos internacionais: intrafamiliar, 
cometido por agressor desconhecido e entre jovens que se conhecem. 
Entre 1999 e 2001 a criminalidade e a percepção do medo afetava também a área 
rural campineira. Segundo Pinto (2002), os moradores do campo de Campinas reivindicavam 
segurança ao poder municipal, sobretudo, para evitar o roubo da produção agropecuária e dos 
moradores. Cano e Brandão (2002), ao falarem sobre o município de Campinas, criaram um 
anexo apenas para falar da violência urbana. Segundo os autores, após analisarem uma série 
histórica de 1997 a 1999 para diferentes tipos de crime, a violência urbana é um dos principais 
problemas que afligem Campinas.  
A crescente taxa de criminalidade e medo em Campinas foi objeto de estudo das 
áreas da saúde. Tirando os trabalhos de cunho mais técnico, separamos duas pesquisas 
relevantes para nossa análise. Fernandes Neto et al. (2003) realizaram uma pesquisa no 
Instituto Médico Legal (IML) de Campinas em 679 laudos de mortes decorrentes de 
homicídio no ano de 2000. Assim como o esperado, houve um predomínio de vítimas do sexo 
masculino na faixa etária de 16 a 25 anos e eventos mais frequentes no período noturno e nos 
finais de semana. Curiosamente, 95% das lesões traumáticas foram decorrentes de projéteis de 
arma de fogo e as principais causas do óbito foram traumatismo crânio-encefálico (50,7%). 
Quanto à localização dos homicídios, há uma concentração no sul do município onde também 
há uma concentração de favelas e loteamos irregulares. Já o estudo epidemiológico de 
Hennington et al. (2004, p. 616), buscou correlacionar o óbito com a história ocupacional dos 
indivíduos do sexo masculino com idade de 15 a 64 anos no município de Campinas nos anos 
de 1999 e 2000. Os resultados são surpreendentes e estimou "que a informação oficial do 
Ministério do Trabalho e Emprego sobre o número de óbitos decorrentes de acidentes de 
trabalho no período no Estado de São Paulo esteja subestimada". Pois a maioria dos acidentes 
de trabalho fatais foram homicídios e acidentes de trânsito, o que sugere uma taxa de 
homicídio ainda maior no fim da década de 90 em Campinas. 
Em uma análise comparativa entre as regiões metropolitanas da Baixada Santista 
e Campinas, Soares (2004, p.10) identificou associações da taxa de mortalidade por agressão 
com indicadores de condições de vida e desigualdades socioeconômicas para Campinas e não 
para a Baixada Santista. Na RMC, os espaços com os piores indicadores sociais (renda e 
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educação) e maior densidade demográfica, tendem a serem os mais violentos. A justificativa 
foi que na Baixada Santista, "há uma maior homogeneidade das condições sociais entre os 
municípios, e uma significativa mobilidade populacional, principalmente nos períodos de 
temporada e de uma população de baixa renda". Já na RMC, os municípios mais violentos são 
aqueles em torno de Campinas "e em sua maioria cidades-dormitório, com uma população 
carente do aparelho público". 
Em uma análise espacial da criminalidade urbana na região administrativa de 
Campinas, Napoleão e Castro (2006) procuraram identificar relações entre índices de 
condição de vida e índices de criminalidade urbana no ano de 2000. A análise espacial 
possibilitou o exame do comportamento regional dos 90 municípios da região administrativa 
de Campinas em função das condições de vida para o planejamento urbano e regional. De 
forma geral, os municípios com os melhores índices de condição de vida tendem para 
menores taxas de criminalidade urbana. Contudo, os próprios autores reconhecem a 
necessidade de mais variáveis para melhor compreensão da criminalidade, pois em algumas 
localidades o crime violento cresce da mesma forma que a qualidade de vida. 
A pesquisa de Aidar (2002) consistiu em analisar a mortalidade por causas 
externas a partir de uma perspectiva demográfica e espacial no município de Campinas 
durante os anos 90. Nesse sentido, o trabalho confirma que a população mais atingida pelas 
agressões e os acidentes de trânsito é aquela que ocupa os espaços menos favorecidos ou 
segregados. Seguindo o  
 
desenvolvimento econômico da região, o processo de espraiamento da rede urbana 
no município de Campinas se dá, fundamentalmente, em direção às áreas periféricas 
da cidade e dos municípios vizinhos ou próximos, desenhando um processo de 
ocupação desordenada nas proximidades das grandes rodovias que interligam os 
municípios da Região Metropolitana (AIDAR, 2002, p. 160).  
 
A autora ainda ressalta que nos anos 90 as causas externas faziam dos homens de 
classes sociais mais baixas e em idade produtiva suas maiores vítimas, o que impactou a 
expectativa média de vida em Campinas. Por fim, a pesquisa conclui que a violência urbana é 
“um fenômeno estrutural, relacionado às condições sociais, políticas e econômicas, que 
interferem em toda sociedade com consequências dramáticas [...] entre os subgrupos 
populacionais e em espaços diferenciados” (AIDAR, 2002, p. 163).    
A pesquisa de cunho geográfico de Francisco Filho (2004) estabelece relações 
entre os atos criminosos e os aspectos socioeconômicos no município de Campinas, nos anos 
2001 e 2002, com o auxílio do geoprocessamento como instrumento de análise. Os resultados 
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indicam que as localidades "assoladas por crimes contra a pessoa não apresentam índices 
significativos de crimes contra o patrimônio e vice-versa" (p. 205). Em geral os crimes contra 
pessoa são concentrados nas periferias, enquanto os crimes contra o patrimônio nas áreas mais 
ricas de Campinas. De modo geral, os baixos níveis de educação apresentaram alta correlação 
com os crimes contra pessoa e os altos níveis de renda apresentaram alta correlação com os 
crimes contra o patrimônio, agindo como atrator da criminalidade. Em relação à força policial 
como inibidor da violência, há um "desequilíbrio entre a oferta de policiais e a demanda de 
crimes" (p. 206), pois existem áreas estáveis com "sobra" de policiais em detrimento de áreas 
instáveis com poucos policiais.   
Em uma perspectiva da teoria de Milton Santos, há dois trabalhos de um mesmo 
autor que tratam sobre a questão da violência em Campinas: Melgaço (2005 e 2010). No 
primeiro trabalho, o autor analisa os usos do território e suas relações com a temática da 
violência com o suporte metodológico do geoprocessamento e método dialético. O autor 
conclui que “a violência urbana é uma questão de caráter muito mais político [...], e que a 
violência em Campinas é fruto dos usos corporativos do território e das escolhas históricas 
feitas por esta cidade e pela formação sócio-espacial na qual está inserida” (MELGAÇO, 
2005, p. 7). O segundo trabalho propõe o uso do conceito “securização urbana” 
(empiricamente se traduz em variadas formas arquitetônicas, como por exemplo, condomínios 
fechados, câmeras de vigilância e “as arquiteturas anti-desejáveis”), que significa uma marca 
do atual “período técnico-científico-informacional” e consiste no processo de alteração da 
paisagem em função da violência urbana e o medo globalizado. Pois bem, a pesquisa indicou 
que “a maneira pela qual a segurança tem sido buscada aumenta as desigualdades espaciais e 
promove uma privatização dos espaços públicos” (MELGAÇO, 2010, p. 12). 
 
2.4 Dados para a pesquisa  
 
Já é consenso dos especialistas em análise espacial e pesquisadores da 
criminalidade que um dos processos mais difíceis, senão o mais difícil, da pesquisa em ambas 
as áreas de estudos criminológicos e de análise espacial é a aquisição de dados de qualidade. 
Para nossa pesquisa isso não foi diferente, sobretudo com os dados criminais. Os dois 
subtópicos a seguir descrevem os tipos de dados utilizados, o seu processo de aquisição, as 
suas limitações e a forma de coleta.   
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2.4.1 Bases cartográficas 
 
Os dados socioeconômicos utilizados nesta pesquisa foram coletados no site do 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). Estes dados foram adquiridos com base 
no censo de 2010 a partir dos agregados dos setores censitários. Os arquivos cartográficos dos 
setores censitários e das áreas de ponderação do município de Campinas, em formato vetorial 
shapefile, também foram coletados no site do IBGE. As áreas de ponderação foram utilizadas 
para medirmos a homogeneidade espacial em diferentes escalas. Além de avaliar a 
homogeneidade espacial, utilizamos os setores censitários para a modelagem do crime com 
base nas teorias de desorganização social e atividade de rotina, bem como para avaliar as 
variações espaço-temporais do crime em Campinas. 
Segundo o próprio IBGE, as bases cartográficas de 2010 disponíveis em shapefile 
para o download, utilizam como referência geodésica o SIRGAS2000 e o sistema geográfico 
de coordenadas em graus decimais. A cartografia é compatível com a escala original de 
trabalho 1:250.000, sem supressão de pontos, de acordo com critérios técnicos pré-
estabelecidos pelo IBGE
29
. Nesse sentido, houve uma padronização nos mapas deste trabalho 
que respeitam o mesmo sistema geodésico utilizado pelo IBGE, SIRGAS2000, mas optamos 
pelo sistema de coordenadas UTM devido à facilidade de trabalhar com as unidades métricas 
em escala municipal. Logo, até mesmo as outras bases aqui utilizadas foram transformadas no 
SIG para que respeitassem estes critérios estabelecidos. 
No decorrer da pesquisa, nos deparamos com pelo menos três limitações 
referentes às bases cartográficas do IBGE. Primeiro é que as informações do censo de 2010 já 
estão razoavelmente desatualizadas com as unidades territoriais dos setores censitários. Isto 
implica em problemas no entendimento espacial da criminalidade, pois existem setores com 
altas taxas criminais e que não possuem nenhuma informação socioeconômica. Através da 
análise de uma série temporal de imagens de satélite podemos entender o porquê. Conjuntos 
habitacionais e condomínios fechados ainda estavam sendo construídos na época do censo, 
mas hoje já estão ocupados e integrados a dinâmica de Campinas. Como mostra a Figura 16, 
existem outros motivos porque não há informações em alguns setores: por serem áreas rurais 
com poucos residentes, assim o IBGE não disponibiliza as informações por questão de 
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 Para mais detalhes, ver: <http://mapas.ibge.gov.br/bases-e-referenciais/bases-cartograficas/malhas-
digitais.html>. Acessado em 18 de fevereiro de 2016.   
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privacidade/segurança; por serem matas onde não há residentes; podem ser resorts ou grandes 
clubes; ou simplesmente são setores sem informações por motivos desconhecido. 
Outro problema é que o IBGE não é o órgão responsável pela cartografia oficial 
do Estado. Logo, existem algumas divergências em relação aos limites do município. Por fim, 
o terceiro limitante é a escala pequena (1:250.000) em uma abordagem que prima pela análise 
espacial municipal. 
Nesse sentido, procuramos uma base cartográfica oficial, detalhada e de precisão. 
Chegamos nas bases do Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC) que é o órgão responsável 
por produzir a cartografia oficial do estado de São Paulo. A qualidade em suas produções 
cartográficas é garantida pela escala compatível de 1:10.000, bem como existência de planos 
de informações fundamentais para nossa pesquisa como, por exemplo, os de quadras, vias e 
rodovias. Além do mais, tivemos acesso a informações de pontos cotados, curvas de nível, 
hidrografia etc., que não são representadas aqui, mas que ajudaram na tarefa de localização de 
ocorrências criminais e reconhecimento da área de estudo. Estas bases cartográficas foram 
coletadas no banco de dados do grupo de pesquisa Geotecnologias Aplicadas a Gestão do 
Território (GEOGET) da Unicamp, em arquivos formato shapefile. 
 
2.4.2 Dados criminais 
 
O primeiro passo do processo de coleta dos dados criminais foi submeter o projeto 
de pesquisa da tese ao Comitê de Ética e Pesquisa da Unicamp. Com a aprovação do projeto 
em 2013 (ANEXO A), iniciamos o diálogo com instituições que poderiam nos fornecer a 
localização geográfica das ocorrências criminais. Iniciamos com o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), que conta com os registros de agressão, ferimento por arma de 
fogo e ferimento por arma branca. Contudo, após os tramites burocráticos com a Prefeitura de 
Campinas, visitamos o SAMU do município e constatamos que até 2013 o sistema 
operacional que deveria fornecer os dados digitalizados não estava sendo utilizado. Por isso, 









Nossa segunda tentativa foi com a Polícia Militar (PM), em que solicitamos o 
acesso ao Boletim de Ocorrência (BO) digital para diferentes tipos de crimes. A solicitação 
foi denegada (ANEXO B), com a justificativa de que estes dados eram sigilosos e protegidos 
por lei. Na terceira tentativa, enviamos ao Instituto Médico Legal (IML) um documento 
requerendo os dados digitalizados das vítimas de homicídio do município de Campinas. O 
parecer também não nos foi favorável (ANEXO C), sendo rejeitado pela comissão científica 
do IML. 
Em 2014, começamos um processo de diálogo com a Polícia Civil de Campinas, 
em que nos dispusemos a ajudar em atividades de mapeamento como forma de ter acesso dos 
dados criminais. Aceitamos o desafio de mapear o novo memorial descritivo dos limites 
territoriais das unidades policiais de Campinas em 2014. Foram realizados trabalhos de 
campo, uso das bases cartográficas do IGC e interpretação de ortofotos de alta resolução 
espacial (0,50 m) para fazermos um mapeamento de qualidade. Também disponibilizamos os 
arquivos em formato KMZ (Keyhole Markup Language), para ser utilizado com o software 
Google Earth para facilitar o trabalho policial rotineiro. No APÊNDICE B é possível ver a 
representação cartográfica dos limites territoriais das unidades policiais de Campinas.  
Ao final do mapeamento, tivemos acesso aos dados do Sistema de Informações 
Criminais (Infocrim). Segundo a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, o 
Infocrim foi criado em 1999, mas apenas em 2003 foi disponibilizado para a polícia de 
Campinas, com custo estimado de "R$ 2 milhões para a concretização da operação". Sua 
função é "estabelecer os pontos onde há maior ocorrência de crimes separados por cidades, 
bairros, ruas, e também por dias e horários
30
". Não coletamos informações detalhadas 
referentes aos infratores nem as vítimas por restrições da polícia. Apenas o número do BO, o 
Departamento de Polícia que elaborou o BO, data da ocorrência, hora, endereço, se a vítima 
conhecia ou não o infrator e a natureza do crime. 
Os dados foram coletados em um período de 2010 a 2013 no município de 
Campinas e divididos em 9 tipos de crimes violentos (homicídio, estupro, roubo residencial, 
roubo comercial, roubo em veículos, roubo em transporte público, roubo de pedestre, outros 
roubos e roubo total), 7 tipos de crimes contra propriedade (furto residencial, furto comercial, 
furto em veículos, furto em transporte público, furto de pedestre, outros furtos e furto total) e 
crime total. Totalizando 17 variações de crime, como pode ser visto na Figura 17. No período 
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 Ver site da Secretaria de Segurança Pública: <http://www.ssp.sp.gov.br/acoes/acoes_sistemas.aspx>. Acessado 
em 23 de fevereiro de 2016. 
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dos quatro anos de análise, coletamos dados sobre quase 100 mil crimes reportados à polícia. 
Algumas estatísticas básicas destes dados (frequência, máximo, mínimo, média etc.) são 
apresentadas nas seções a seguir. Para alguns experimentos os dados são agrupados, por 
exemplo, todas as variações de furtos se tornam apenas furto. 
A rotina de processamento inicial dos dados policiais foi: 1º) separar cada um dos 
17 tipos de crime em tabelas diferentes; 2º) Suprimir ocorrências sem informações espaciais; 
3º) Geocodificar os endereços para obter a localização pontual das ocorrências; 4º) Inserir a 
tabela geocodificada no SIG e criar shapefiles dos diferentes tipos de crime. Segundo Davis Jr 
e Alencar (2011), geocodificação (ou geocoding) é o processo de conversão de dados de 
endereço postal em pares de coordenadas geográficas. Para otimização desta etapa de 
geocodificação, realizamos uma rotina em linguagem Python, com ajuda de uma Interface de 
Programação de Aplicativos (API) do Google Maps, onde a entrada foi o arquivo dos 
endereços e a saída foi o arquivo das coordenadas geográficas. 
Coletamos outro conjunto de dados mais detalhado, referente aos estupros 
atendidos pelo Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (CAISM) que está localizado 
dentro da Unicamp. Segundo Bedone e Faúndes (2007, p. 466), o CAISM é um hospital 
"terciário que visa o atendimento às mulheres nas áreas de Ginecologia, Obstetrícia, 
Neonatologia, Oncologia [...] e mulheres vítimas de violência sexual desde a sua criação, em 
1986". Os autores ainda complementam que o hospital é uma referência regional com serviço 
modelo no atendimento a vítimas de abuso sexual. 
Tivemos que submeter o projeto ao Comitê de Ética e Pesquisa específico do 
CAISM, onde obtivemos o parecer de aprovação (ANEXO D). Este conjunto de dados possui 
mais informações: identificação do registro; se a vítima reportou o estupro à polícia; idade da 
vítima; escolaridade; endereço da vítima; data e hora do crime; endereço do estupro; se a 
vítima conhecia o agressor; tipo de abordagem do agressor (por exemplo, força física, uso de 
ameaça, arma de fogo etc.); se houve múltiplos agressores; se o agressor estava bêbado ou 
drogado; e se o crime foi consumado ou não. Além destas especificações, tanto o recorte 
temporal como espacial são expandidos. Temporalmente porque conseguimos coletar dados 
de 2010 até 2014 e espacialmente porque os crimes não se restringiram apenas a Campinas, 
mas a RMC. Quase 700 registros de estupro foram coletados no CAISM. Para os dados de 
2010, a coleta foi manual nos registros das pacientes (ANEXO E), dos anos de 2011 a 2014, 
já coletamos os dados digitalizados. 
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3 GEOGRAFIA DO CRIME EM CAMPINAS 
 




Como discutido no primeiro capítulo, há um crescente número deste tipo de 
pesquisas no contexto norte-americano, mas poucas pesquisas em outras partes do mundo. 
Nesta seção, contribuímos com a literatura respondendo a duas questões de pesquisa: 1) o 
crime em Campinas possui o mesmo grau de concentração que nas cidades da América do 
Norte?, e 2) se sim, os diferentes tipos de crime são concentrados nos mesmos lugares? Para 
esta parte, consideramos 16 diferentes tipos de crime de 2010 a 2013. Também utilizamos um 
teste de padrão espacial de pontos que permite a identificação estatística não paramétrica de 
similaridade em padrões e estendemos o método de análise sensitiva utilizando as unidades 
espaciais de análise que possuem os respectivos tipos de crime presente.             
A Tabela 1 mostra o nível mínimo de concentração criminal, como discutido no 
primeiro capítulo: quando um evento raro está em um grande número de unidades espaciais 
de análises ele será naturalmente concentrado. No contexto do setor censitário, a maioria dos 
tipos de crime teoricamente pode ter pelo menos um evento criminal por setor, indicando 
100%. Contudo, há poucos tipos de crime (estupro, roubo em transporte público e roubo em 
veículo) que aparecerão concentrados por causa da sua baixa ocorrência em números 
absolutos. Porém, no contexto dos segmentos de rua, com exceção de crime total e furto total, 
todos os crimes serão altamente concentrados devido aos seus baixos valores relativos ao 
número de segmentos de rua. Sendo assim, todas as medidas de concentração discutidas a 
seguir devem ser levadas em consideração pelo leitor. 
Na Tabela 2, mostramos as correlações paramétricas e não paramétricas entre os 
diversos tipos de crime em taxas por 1.000 habitantes em escala de agregação do setor 
censitário. Não há relação negativa entre os vários tipos de crime. Logo, o risco de 
vitimização criminal é geralmente localizado nos mesmos lugares em Campinas. As maiores 
correlações (paramétrica e não paramétrica) são entre crime total, roubo total e furto total. De 
modo geral, as menores taxas criminais não são bem correlacionadas com outros tipos de 
crime, como por exemplo: estupro e roubo em transporte público. Com todas as correlações 
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 Uma versão preliminar desta seção foi publicada em Melo et al. (2015). 
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positivas, há uma indicação inicial que os padrões espaciais do crime são similares entre os 
diferentes tipos de crime, especialmente entre as categorias mais amplas de roubo e furto.         
 
Tabela 1 - Contagem, porcentagem, taxas (por 100.000 habitantes) e níveis mínimos de 
concentração por unidade espacial dos tipos de crime em Campinas (2010-2013). 








Nível mínimo de 
concentração 
criminal, segmento 
de rua, % 
Estupro 350 0,703 32,40 20,01 0,71 
Roubo comercial 2673 5,372 247,47 100 5,44 
Furto comercial 7146 14,363 661,60 100 14,53 
Roubo residencial 1790 3,598 165,72 100 3,64 
Furto residencial 4706 9,459 435,70 100 9,57 
Roubo de pedestre 3744 7,525 346,63 100 7,61 
Furto de pedestre 1731 3,479 160,26 98,97 3,52 
Roubo em transp. público 142 0,285 13,15 8,12 0,29 
Furto em transp. público 247 0,496 22,87 14,12 0,50 
Roubo em veículo 402 0,808 37,22 22,98 0,82 
Furto em veículo 6884 13,836 637,34 100 13,99 
Outros roubos 2340 4,703 216,64 100 4,76 
Outros furtos 17599 35,372 1629,37 100 35,79 
Roubo total 11091 22,292 1026,84 100 22,56 
Furto total 38313 77,005 3547,13 100 77,91 
Crime total  49754 100 4606,37 100 100 
Organização: O autor. 
 
A similaridade aparente - a ser testada na sequência - também pode ser vista na 
Figura 18 em diferentes escalas: na coluna da esquerda da Figura 18 (A, C e E) está 
representado roubo comercial e na coluna da direita da Figura 18 (B, D e F) está representado 
o roubo a pedestre. Embora o maior volume de registros de roubo a pedestre em relação ao 
roubo comercial (ver Tabela 1), o padrão espacial parece similar quando visualizado todo o 
município (Figura 18A e 18B). Quando focamos na área urbana (Figura 18C e 18D) pequenas 
diferenças são realçadas, principalmente com uma maior dispersão aparente de roubo 
comercial em relação ao roubo de pedestres. Finalmente quando consideramos um conjunto 
de segmentos de rua, Figuras 18E e 18F, vemos mais detalhes e diferenças principalmente na 
porção sudoeste destas figuras. De modo geral, estes mapas mostram a importância de 
considerar as microunidades de análise quando estamos investigando os padrões espaciais 
criminais a fundo, porque às vezes as diferenças só são discerníveis nesta escala.       
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Tabela 2 - Correlação de Pearson (triangulo inferior) e Spearman (triangulo superior) em diferentes tipos de crime, entre 2010 a 2013, em escala 
de setor censitário de Campinas (2010).  
Tipo de crime X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 
Total, X1 
 
0,26 0,70 0,81 0,19 0,53 0,40 0,72 0,92 0,82 0,58 0,32 0,79 0,86 0,94 0,99 
Estupro, X2 0,22 
 
0,22 0,21 0,11 0,10 0,09 0,21 0,25 0,20 0,16 0,13 0,19 0,19 0,23 0,23 
Roubo comercial, X3 0,65 0,19 
 
0,57 0,16 0,31 0,28 0,56 0,73 0,67 0,42 0,26 0,48 0,58 0,65 0,66 
Roubo de pedestre, X4 0,77 0,22 0,54 
 
0,17 0,45 0,36 0,62 0,86 0,66 0,50 0,27 0,63 0,69 0,71 0,76 
Roubo em transp. público, X5 0,24 0,13 0,16 0,19 
 
0,09 0,09 0,16 0,23 0,16 0,15 0,17 0,11 0,14 0,16 0,16 
Roubo residencial, X6 0,25 0,07 0,08 0,24 0,02 
 
0,21 0,41 0,63 0,33 0,23 0,06 0,53 0,45 0,42 0,48 
Roubo em veículo, X7 0,29 0,12 0,19 0,31 0,13 0,18 
 
0,36 0,44 0,34 0,25 0,14 0,30 0,37 0,36 0,37 
Outros roubos, X8 0,63 0,24 0,55 0,63 0,27 0,28 0,41 
 
0,80 0,58 0,40 0,22 0,54 0,60 0,63 0,66 
Roubo total, X9 0,81 0,25 0,77 0,87 0,26 0,46 0,41 0,81 
 
0,72 0,52 0,28 0,71 0,76 0,80 0,86 
Furto comercial, X10 0,90 0,15 0,62 0,68 0,16 0,11 0,19 0,49 0,68 
 
0,49 0,28 0,56 0,65 0,79 0,83 
Furto de pedestre, X11 0,74 0,09 0,36 0,47 0,09 0,03 0,09 0,29 0,42 0,59 
 
0,30 0,40 0,48 0,53 0,58 
Furto em transp. público, X12 0,36 0,08 0,17 0,38 0,14 0,01 0,11 0,24 0,30 0,25 0,25 
 
0,21 0,27 0,31 0,32 
Furto residencial, X13 0,44 0,16 0,29 0,44 0,04 0,59 0,24 0,44 0,56 0,28 0,13 0,12 
 
0,66 0,69 0,79 
Furto em veículo, X14 0,63 0,19 0,37 0,53 0,18 0,36 0,32 0,50 0,60 0,47 0,21 0,21 0,52 
 
0,77 0,86 
Outros furtos, X15 0,96 0,18 0,55 0,65 0,25 0,11 0,23 0,51 0,66 0,85 0,79 0,36 0,27 0,48 
 
0,96 
Furto total, X16 0,99 0,20 0,59 0,72 0,22 0,19 0,26 0,56 0,73 0,90 0,77 0,36 0,40 0,61 0,98 
 Organização: O autor. 
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Figura 18 - Padrões espaciais de pontos de roubos comerciais (coluna esquerda) e roubo a 
pedestres (coluna direita) em diferentes escalas de Campinas. 
 





3.1.1 Escalas de análise 
 
As escalas de análise usadas nesta pesquisa são: área de ponderação, setor 
censitário e segmento de rua. A Figura 19 representa estas três unidades de análise juntamente 
com suas estatísticas descritivas no município de Campinas. A maior unidade de análise é a 
área de ponderação. É uma unidade geográfica oficial do IBGE dentro do território municipal 
que agrega vários setores censitários. Seu propósito é aplicar procedimentos para calibrar as 
estimativas com outros dados socioeconômicos da população. Em Campinas existem 36 áreas 
de ponderação. 
Os setores censitários podem ser urbanos ou rurais e são as menores unidades 
territoriais oficiais usadas pelo IBGE. Seus limites são definidos baseados em três critérios: 
precisa ser uma área contida e contígua no território municipal; o tamanho é de acordo com 
que o recenseador pode percorrer durante o período da coleta de dados; os limites são 
preferencialmente estabelecidos de acordo com pontos de referências estáveis e de fácil 
identificação (UMBELINO e BARBIERI, 2008). Em média, os setores censitários possuem 
300 domicílios nas áreas urbanas. Em Campinas existem 1.749 setores censitários.   
E finalmente, a menor unidade espacial geográfica de análise é o segmento de rua. 
Os segmentos de rua não são unidades espaciais oficiais utilizadas no censo. Entendemos o 
segmento de rua como a distância de uma rua entre duas esquinas ou intersecções. 
Geralmente, os segmentos de rua possuem endereços de diferentes tipos de construções em 
ambos os lados do quarteirão. Em Campinas existem 49.173 segmentos de rua. 
Em média, há 48 setores censitários dentro de cada área de ponderação e 28 
segmentos de rua dentro de um setor censitário. Usando esta variedade de escalas de análise, o 
estudo verifica os padrões espaciais do crime em cada uma delas. Também empreendemos 
uma análise sensitiva somente com as unidades espaciais que contém os tipos de crime 
comparados. Por exemplo, roubo total só está presente em 13,26% dos segmentos de rua em 
Campinas, ao passo que todos os crimes estão presentes em 28,69% dos segmentos de rua. 
Neste sentido, quando comparamos os dois tipos de padrões espaciais de roubo (por exemplo, 
roubo comercial e roubo residencial), só usamos os segmentos de ruas que possuem os 
eventos criminais relativos a este tipo de crime (máximo de 13,26%), ao invés de todos os 






Figura 19 - Representação e estatísticas descritivas das unidades espaciais de análise no 
município de Campinas-SP. 
 





3.1.2 Medindo homogeneidade espacial 
 
Para medir o grau de homogeneidade espacial entre dois diferentes dados 
espaciais, aplicamos o teste de padrão espacial de pontos com uma perspectiva não 
paramétrica de Monte Carlo desenvolvida por Andresen (2009). O teste possibilita a 
identificação do grau de similaridade entre dois conjuntos de dados e tem sido aplicado em 
diferentes áreas do conhecimento. O teste de padrão espacial de pontos foi desenvolvido e 
aplicado pela primeira vez no contexto criminológico (ANDRESEN, 2009), mas também tem 
sido aplicado para investigar: padrões de mudança no comércio internacional (ANDRESEN, 
2010), estabilidade dos padrões de crime (ANDRESEN e MALLESON, 2011), o impacto de 
agregar diferentes tipos de crimes (ANDRESEN e LINNING, 2012), sazonalidade criminal 
(ANDRESEN e MALLESON, 2013b), o papel da análise local na dispersão do crime 
(ANDRESEN e MALLESON, 2014) e a comparação de dados policiais gratuitos 
(TOMPSON et al., 2015). O teste se adéqua a esta pesquisa porque investigamos a 
similaridade dos padrões espaciais de diferentes tipos de crime usando uma variedade de 
unidades areais. Uma interface gráfica e gratuita está disponível para o teste
32
, embora já 
tenha sido aplicado em linguagens de programação como, por exemplo, o R (http://www.R-
project.org) (TOMPSON et al., 2015). 
O teste de padrão espacial de pontos é esquematizado na Figura 20, e pode ser 
também resumido como: usar um conjunto de dados pontuais como base e calcular a 
porcentagem de pontos dentro de cada unidade areal de análise (por exemplo, o setor 
censitário); então selecionar outro conjunto de dados pontuais a ser testado; amostrar 
randomicamente 85% dos pontos
33
 que serão testados (com reposição) dentro das unidades de 
análise; repetir este processo 200 vezes
34
 de modo a obter 200 porcentagens de pontos dentro 
das unidades areais de análise; para cada unidade de análise é criado um rank das 
porcentagens e removido os 2,5% primeiros e últimos valores para obter 95% de intervalo de 
confiança não paramétrico; se os valores dentro da área base de análise estiverem dentro do 
intervalo de confiança, a área testada será classificada como similar; este processo é repetido 
em todas as unidades de análise.  
                                                 
32
 Ver: <http://code.google.com/p/spatialtest/>. Acessado em 15 de agosto de 2015. 
33
 Os 85% são baseados na pesquisa de Ratcliffe (2004). 
34
 Na literatura de análise espacial é comum encontrar amostras repetidas 50 vezes (DAVIS e KELLER, 1997). 
Contudo, pesquisas recentes em experimentos usando simulação de Monte Carlo mostram que 20 vezes já 
apresentaria bons resultados (HOPE, 1968). Usamos de forma conservadora 200 amostras repetidas 
randomicamente com o motivo de gerar um bom valor de cut-off para os intervalos de confiança.      
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Figura 20 - Fluxograma do teste de padrão espacial de pontos e seu índice. 
 
Fonte: adaptado de Melo et al. (2015). 
 
O teste gera um índice de similaridade denominado S-Index. Este índice é um 
parâmetro global que mostra a porcentagem de unidades espaciais com homogeneidade para 
ambos os mapas de pontos da mesma escala, variando de 0 (perfeita heterogeneidade) até 1 
(perfeita homogeneidade). O S-Index é calculado como: 
 
  
   
 




Em que    é igual a um se dois crimes são similares na unidade espacial i e zero se são 
diferentes. O número total de unidades espaciais é n. O teste também gera um produto 
cartográfico que nos permitiram identificar alterações substanciais nas três diferentes escalas 
de análise. Como referência, seguimos Andresen e Malleson (2013b) e consideramos 0,80 




3.1.3 Concentrações criminais 
 
A primeira evidência para a presença de concentrações criminais na área de 
estudo e a importância das escalas múltiplas de análise são mostrados na Tabela 3. Na escala 
de área de ponderação, a maioria dos tipos de crimes está presente em todas as unidades de 
análise. Dos 16 diferentes tipos de crime, 11 tem pelo menos um evento criminal em cada 
área de ponderação. Os menores percentuais estão relacionados ao roubo e furto em transporte 
público, mas mesmo assim estão presentes em mais de 80% das áreas de ponderação. As 
informações do setor censitário são mais interessantes porque embora haja pelo menos algum 
tipo de crime em quase 84% das unidades, muitos tipos de crime apresentam percentuais bem 
menores. Por exemplo, estupro, roubo comercial, roubo residencial, furto a pedestre, 
roubo/furto em transporte público, roubo em veículo e outros roubos possuem valores 
menores do que 50%, mostrando que pelo menos uma metade de Campinas não contam com 
esses tipos de crime em um período de 4 anos. Somente este dado nos dá uma clara indicação 
de concentração, mas nos segmentos de rua isso se torna mais claro. 
 
Tabela 3 - Contagem e porcentagem das unidades espaciais com crime em Campinas (2010-
2013).  
 
Área de ponderação Setor censitário Segmento de rua 
Crime Cont. % Cont. % Cont. % 
Estupro 36 100 278 15,89 326 0,66 
Roubo comercial 35 97,22 696 39,79 1617 3,29 
Furto comercial 36 100 897 51,29 3233 6,57 
Roubo residencial 36 100 642 36,71 1542 3,14 
Furto residencial 36 100 1100 62,89 3686 7,50 
Roubo de pedestre 36 100 939 53,69 2735 5,56 
Furto de pedestre 36 100 548 31,33 1012 2,06 
Roubo em transp. público 29 80,56 102 5,83 113 0,23 
Furto em transp. público 32 88,89 145 8,29 171 0,35 
Roubo em veículo 34 94,44 305 17,44 387 0,79 
Furto em veículo 36 100 1107 63,29 4209 8,56 
Outros roubos 35 97,22 845 48,31 1935 3,94 
Outros furtos 36 100 1331 76,10 6998 14,23 
Roubo total 36 100 1231 70,38 6521 13,26 
Furto total 36 100 1429 81,70 11925 24,25 
Crime total  36 100 1464 83,70 14107 28,69 
Organização: O autor. 
 
Com exceção dos quatro últimos tipos de crime da Tabela 3, todos os crimes 
ocorrem em menos de 10% dos segmentos de rua em Campinas. Especificamente estupro, 
roubo em transporte público e roubo em veículo ocorrem em menos de 1% dos segmentos de 
rua. Este é um alto grau de concentração criminal. No geral, 28,69% dos segmentos de rua em 
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Campinas contam todos os crimes de 2010 a 2013. Esta concentração se torna ainda mais 
evidente quando consideramos 50% dos eventos criminais, que é uma estatística comum na 
literatura especializada. 
A Tabela 4 mostra que mesmo 100% das áreas de ponderação tendo pelo menos 
algum tipo de crime em Campinas, há um alto grau de concentração mesmo se levarmos em 
consideração grandes unidades de análise. De modo geral, 25% das áreas de ponderação 
somam 50% dos eventos criminais, mas com algumas variações entre diferentes tipos de 
crime. O nível do setor censitário revela um maior grau de concentração, na medida em que 
10% de 1.749 setores totalizam 50% dos crimes. Furto de pedestre, roubo e furto em 
transporte público são os menores percentuais, ao passo que furto residencial, outros roubos e 
roubo total estão acima da média. 
 
Tabela 4 - Porcentagem de unidades espaciais que contam 50% dos crimes em Campinas 
(2010-2013). 
Crime Área de ponderação Setor censitário Segmento de rua 
Estupro 33,33 5,89 0,31 
Roubo comercial 22,22 6,75 0,75 
Furto comercial 16,67 5,03 1,16 
Roubo residencial 16,67 6,17 1,32 
Furto residencial 25,00 12,75 2,71 
Roubo de pedestre 22,22 8,69 1,75 
Furto de pedestre 11,11 2,17 0,36 
Roubo em transp. público 19,44 1,77 0,09 
Furto em transp. público 13,89 1,60 0,10 
Roubo em veículo 25,00 5,95 0,38 
Furto em veículo 22,22 9,15 1,98 
Outros roubos 30,56 10,81 1,55 
Outros furtos 22,22 6,80 1,75 
Roubo total 27,78 11,84 3,19 
Furto total 22,22 8,92 2,95 
Crime total  25,00 10,23 3,66 
Organização: O autor. 
 
Novamente os segmentos de rua apresentam percentuais mais concentrados, em 
que 3,66% de todos os segmentos somam 50% dos eventos criminais. Apenas 4, dos 16 tipos 
de crime analisados, apresentam percentuais acima de 2%. A Tabela 5 mostra os percentuais 
dos setores censitários e segmentos de rua que somam os 50% dos eventos criminais somente 
em unidades que possuem pelo menos um crime. Qualquer valor muito abaixo de 50% indica 
um hotspot dentro do hotspot porque este cálculo exclui um grande número de unidades 
espaciais de análise sem crime durante o período estudado. No nível dos segmentos de rua, os 
hotspots estão presentes em todos os tipos de crime exceto para estupro, roubo residencial e 
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roubo em veículo — é importante salientar que estes tipos de crime já são altamente 
concentrados em Campinas. Apenas das unidades espaciais com crime, 12,23% dos setores 
censitários e 12,75% dos segmentos de rua possuem 50% de todos os crimes. Logo, mesmo 
dentro dos poucos locais com algum tipo de crime há concentrações de ocorrências criminais. 
A lei da concentração criminal cunhada por Weisburd e seus colegas (2012) é forte no 
contexto de Campinas. 
 
Tabela 5 - Porcentagem de unidades espaciais com crime que contam 50% dos crimes em 
Campinas (2010-2013). 
Crime Setor censitário Segmento de rua 
Estupro 37,05 46,32 
Roubo comercial 16,95 22,94 
Furto comercial 9,81 17,66 
Roubo residencial 16,82 41,96 
Furto residencial 20,27 36,16 
Roubo de pedestre 16,19 31,52 
Furto de pedestre 6,93 17,29 
Roubo em transp. público 30,39 37,17 
Furto em transp. público 19,31 28,07 
Roubo em veículo 34,10 48,06 
Furto em veículo 14,45 23,19 
Outros roubos 22,37 39,48 
Outros furtos 8,94 12,29 
Roubo total 16,82 24,05 
Furto total 10,92 12,18 
Crime total  12,23 12,75 
Organização: O autor. 
 
A Figura 21 é outra representação dessas estatísticas, mostrando a variação dos 
percentuais dos diferentes tipos de crime em Campinas, na escala do setor censitário e 
segmento de rua. Na Figura 21a, não há muita variação quando considerado 50% de todos os 
eventos criminais, mas quando considerado 100% a variação é substancial. Quando 
observamos os segmentos de rua (Figura 21b), há uma menor variação ainda, com exceção 










Figura 21 - Concentrações criminais em Campinas em: a) setores censitários e b) segmentos 
de rua (2010-2013). 
 
 
Organização: O autor. 
 
3.1.4 Padrões espaciais do crime e suas similaridades  
 
Os resultados do teste de padrão espacial de pontos da Tabela 6 mostram as áreas 
de ponderação (triângulo inferior) e setor censitário (triângulo superior). Em relação às áreas 
de ponderação, os valores do S-Index são todos baixos, variando de 0,00 a 0,30. Esta é uma 
clara indicação de que agregação de crimes não é apropriada para esta escala. Por outro lado, 
os setores censitários apresentam resultados mais promissores, mas na maioria dos casos não 
alcança 0,80, que é o valor já usado em pesquisas anteriores indicando que os padrões 
espaciais são similares. A exceção desses resultados são os valores de comparação entre: 
roubo em transporte público, furto em transporte público e roubo em veículo. As várias 
combinações dos testes apresentam um S-Index variando de 0,89 a 0,93, indicando que esses 
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transporte público esse resultado não é tão surpreendente porque geralmente as linhas de 
ônibus estão nos mesmos lugares. 
Já os resultados dos segmentos de rua - Tabela 7 - os valores do S-Index são todos 
altos, indicando similaridade na maioria das comparações de tipo de crime. O único tipo de 
crime que não chega a 0,80 na maioria dos casos é o total de crimes quando comparado com: 
outros furtos, roubo total e furto total. Contudo, todos os valores para as outras comparações 
com total de crime são maiores que 0,70, indicando que o padrão espacial de todos os tipos de 
crime apresenta similaridade. Se um pesquisador quiser ser conservador, qualquer agregação 
de tipo de crime seria adequada - com exceção do total de crimes - se a unidade espacial de 
análise fosse segmento de rua. Todavia, é preciso considerar que a maioria dos segmentos de 
rua e alguns setores censitários de Campinas não apresentam crime. Logo, os valores 
poderiam estar artificialmente inflados pela alta quantidade de zeros. 
A Tabela 8 mostra os valores do teste somente usando apenas os setores 
censitários (triângulo inferior) e segmentos de rua (triângulo superior) que têm crime. Os 
resultados dos setores censitários são similares aos resultados mostrados na Tabela 6. Isso não 
deveria ser surpresa porque pouco menos de 84% dos setores censitários foram mantidos para 
esta análise. No contexto dos segmentos de rua, a mesma tendência, mas com resultados mais 
acentuados. Por exemplo, agora é claro que o total de crimes não tem qualquer semelhança 
com qualquer outro tipo de crime em análise. Nesse sentido, seu padrão espacial é de pouca 
significância em termos de entendimento da distribuição espacial do crime. Tipos de crime 
como furto residencial e furto total possuem relativamente baixo S-Index agora, indicando 
que esses tipos de crime não devem ser agregados. Contudo, como apontado anteriormente, 
esta análise sensitiva tem - de uma forma geral - confirmado os resultados de estudos prévios. 
Mas como 84% dos setores censitários e 29% dos segmentos de rua possuem algum tipo de 
crime, uma pergunta natural seria: que tipo de resultado teríamos se analisássemos apenas as 
unidades espaciais da comparação com crime? Ora, mesmo se utilizarmos 84% dos setores 
com algum tipo de crime, quando comparamos estupro com furto em transporte público (por 
exemplo), mesmo assim teríamos muitos zeros. 
A Tabela 9 mostra os valores do S-Index de comparações de padrões espaciais 
usando somente aqueles setores censitários (triângulo inferior) e segmentos de rua (triângulo 
superior) que correspondem apenas aos dois tipos de crimes em análise. Para todos os setores 
censitários os valores diminuíram. Somente os resultados de outros roubos e roubo em 
transporte público podem ser considerados similares nessa escala de análise com 0,83. Mais 
acentuado são os valores para segmentos de rua em todos os sentidos. Somente duas 
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comparações (roubo em transporte público - outros roubos e furto em transporte público - 
outros roubos) apresentaram resultados acima de 0,80, com alguns casos aproximando do 
limiar de 0,80. O resultado geral para esses testes é que nenhum tipo de crime isolado deveria 







Tabela 6 - Índice de similaridade (S-Index) em áreas de ponderação (triângulo inferior) e setores censitários (triângulo superior), Campinas, 
2010-2013. 
Crime X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 
Total, X1 
 
,33 ,33 ,33 ,41 ,42 ,33 ,21 ,22 ,30 ,42 ,40 ,47 ,46 ,69 ,29 
Roubo comercial, X2 ,13 
 
,58 ,60 ,50 ,57 ,64 ,62 ,64 ,68 ,50 ,63 ,37 ,49 ,27 ,67 
Furto comercial, X3 ,13 ,02 
 
,55 ,50 ,58 ,59 ,52 ,54 ,59 ,50 ,58 ,42 ,45 ,33 ,56 
Roubo residencial, X4 ,13 ,16 ,16 
 
,54 ,57 ,65 ,65 ,65 ,69 ,47 ,60 ,35 ,45 ,27 ,67 
Furto residencial, X5 ,11 ,05 ,11 ,11 
 
,47 ,48 ,41 ,42 ,48 ,45 ,50 ,35 ,40 ,31 ,47 
Roubo de pedestre, X6 ,30 ,08 ,11 ,11 ,05 
 
,57 ,50 ,51 ,57 ,49 ,58 ,39 ,53 ,30 ,55 
Furto de pedestre, X7 ,19 ,16 ,19 ,11 ,02 ,25 
 
,70 ,72 ,74 ,52 ,65 ,37 ,43 ,28 ,73 
Roubo em transp. público, X8 ,25 ,27 ,16 ,19 ,25 ,25 ,22 
 
,93 ,91 ,51 ,70 ,36 ,41 ,24 ,92 
Furto em transp. público, X9 ,27 ,27 ,27 ,22 ,30 ,19 ,36 ,22 
 
,89 ,52 ,69 ,36 ,42 ,25 ,90 
Roubo em veículos, X10 ,25 ,25 ,16 ,16 ,27 ,27 ,19 ,19 ,19 
 
,50 ,67 ,35 ,43 ,25 ,83 
Furto em veículos, X11 ,05 ,13 ,13 ,05 ,02 ,19 ,13 ,02 ,11 ,08 
 
,52 ,39 ,44 ,35 ,46 
Outros roubos, X12 ,11 ,22 ,02 ,13 ,19 ,11 ,02 ,08 ,11 ,16 ,25 
 
,36 ,48 ,28 ,60 
Outros furtos, X13 ,22 ,05 ,08 ,02 ,08 ,11 ,13 ,02 ,00 ,00 ,05 ,08 
 
,40 ,50 ,36 
Roubo total, X14 ,13 ,25 ,08 ,00 ,08 ,16 ,05 ,00 ,02 ,11 ,16 ,08 ,08 
 
,34 ,41 
Furto total, X15 ,22 ,00 ,08 ,05 ,00 ,16 ,08 ,05 ,00 ,05 ,02 ,00 ,16 ,05 
 
,31 
Estupro, X16 ,27 ,27 ,11 ,19 ,27 ,22 ,11 ,16 ,05 ,27 ,19 ,25 ,30 ,33 ,00 










Tabela 7 - Índice de similaridade (S-Index) em segmentos de rua, Campinas, 2010-2013. 
Crime 
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 
Total, X1                 
Roubo comercial, X2 ,73 
               Furto comercial, X3 ,75 ,95 
              Roubo residencial, X4 ,74 ,96 ,93 
             Furto residencial, X5 ,77 ,95 ,93 ,95 
            Roubo de pedestre, X6 ,75 ,96 ,93 ,96 ,92 
           Furto de pedestre, X7 ,73 ,96 ,93 ,96 ,92 ,94 
          Roubo em transp. público, X8 ,71 ,96 ,93 ,96 ,92 ,94 ,98 
         Furto em transp. público, X9 ,71 ,96 ,93 ,96 ,92 ,94 ,98 ,99 
        Roubo em veículos, X10 ,72 ,96 ,93 ,96 ,92 ,94 ,98 ,99 ,99 
       Furto em veículos, X11 ,77 ,95 ,93 ,95 ,91 ,93 ,96 ,97 ,97 ,97 
      Outros roubos, X12 ,74 ,96 ,94 ,96 ,92 ,94 ,97 ,99 ,99 ,98 ,92 
     Outros furtos, X13 ,81 ,93 ,91 ,92 ,88 ,91 ,93 ,94 ,94 ,94 ,89 ,92 
    Roubo total, X14 ,81 ,94 ,92 ,94 ,90 ,93 ,94 ,96 ,96 ,95 ,90 ,94 ,87 
   Furto total, X15 ,90 ,87 ,87 ,86 ,85 ,85 ,88 ,88 ,88 ,88 ,86 ,86 ,87 ,82 
  Estupro, X16 ,71 ,96 ,93 ,96 ,92 ,94 ,98 ,99 ,99 ,99 ,91 ,96 ,86 ,95 ,88 









Tabela 8 - Índice de similaridade (S-Index) em setores censitários (triângulo inferior) e segmentos de rua (triângulo superior) com crime, 
Campinas, 2010-2013. 
Crime 
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 
Total, X1 
 
,08 ,14 ,09 ,21 ,15 ,05 ,00 ,01 ,02 ,21 ,12 ,34 ,33 ,67 ,02 
Roubo comercial, X2 ,20 
 
,83 ,87 ,84 ,86 ,88 ,88 ,88 ,88 ,82 ,89 ,75 ,81 ,55 ,88 
Furto comercial, X3 ,19 ,50 
 
,76 ,75 ,78 ,78 ,77 ,77 ,77 ,76 ,79 ,70 ,71 ,56 ,77 
Roubo residencial, X4 ,19 ,52 ,46 
 
,85 ,86 ,88 ,89 ,89 ,89 ,82 ,87 ,72 ,79 ,50 ,89 
Furto residencial, X5 ,30 ,40 ,39 ,44 
 
,74 ,74 ,73 ,74 ,74 ,70 ,75 ,60 ,64 ,48 ,74 
Roubo de pedestre, X6 ,30 ,50 ,49 ,47 ,35 
 
,81 ,80 ,81 ,81 ,77 ,82 ,69 ,77 ,49 ,81 
Furto de pedestre, X7 ,19 ,58 ,50 ,57 ,37 ,48 
 
,92 ,93 ,93 ,86 ,91 ,78 ,81 ,57 ,92 
Roubo em transp. público, X8 ,05 ,55 ,43 ,58 ,29 ,40 ,65 
 
,99 ,99 ,91 ,97 ,81 ,85 ,57 ,99 
Furto em transp. público, X9 ,08 ,58 ,45 ,58 ,31 ,42 ,67 ,92 
 
,98 ,91 ,97 ,81 ,85 ,58 ,98 
Roubo em veículos, X10 ,16 ,62 ,50 ,63 ,38 ,48 ,68 ,89 ,88 
 
,90 ,95 ,79 ,84 ,56 ,97 
Furto em veículos, X11 ,30 ,40 ,40 ,36 ,33 ,38 ,41 ,40 ,41 ,39 
 
,72 ,61 ,64 ,51 ,70 
Outros roubos, X12 ,29 ,55 ,48 ,52 ,40 ,50 ,57 ,63 ,62 ,60 ,41 
 
,72 ,79 ,51 ,86 
Outros furtos, X13 ,36 ,26 ,30 ,22 ,21 ,27 ,24 ,21 ,23 ,22 ,26 ,23 
 
,54 ,56 ,51 
Roubo total, X14 ,34 ,38 ,33 ,33 ,28 ,43 ,32 ,29 ,30 ,30 ,31 ,37 ,27 
 
,38 ,54 
Furto total, X15 ,62 ,13 ,19 ,12 ,17 ,16 ,13 ,09 ,10 ,11 ,21 ,14 ,39 ,20 
 
,57 
Estupro, X16 ,15 ,61 ,48 ,61 ,37 ,46 ,67 ,90 ,88 ,80 ,36 ,51 ,23 ,30 ,17 






Tabela 9 - Índice de similaridade (S-Index) em setores censitários (triângulo inferior) e segmentos de rua (triângulo superior) sem zeros, 
Campinas, 2010-2013. 
Crime 
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 
Total, X1 
 
,08 ,14 ,09 ,21 ,15 ,05 ,01 ,01 ,02 ,21 ,12 ,34 ,33 ,67 ,02 
Roubo comercial, X2 ,20 
 
,43 ,43 ,57 ,51 ,32 ,05 ,08 ,19 ,54 ,51 ,53 ,59 ,48 ,16 
Furto comercial, X3 ,19 ,45 
 
,29 ,45 ,41 ,20 ,03 ,04 ,10 ,46 ,35 ,48 ,50 ,17 ,08 
Roubo residencial, X4 ,19 ,44 ,46 
 
,56 ,51 ,32 ,06 ,09 ,20 ,53 ,48 ,50 ,20 ,44 ,16 
Furto residencial, X5 ,30 ,46 ,50 ,50 
 
,37 ,18 ,02 ,04 ,09 ,39 ,32 ,40 ,43 ,24 ,07 
Roubo de pedestre, X6 ,30 ,46 ,52 ,46 ,46 
 
,24 ,03 ,05 ,12 ,46 ,38 ,47 ,34 ,43 ,10 
Furto de pedestre, X7 ,19 ,43 ,44 ,46 ,41 ,43 
 
,09 ,14 ,27 ,60 ,57 ,58 ,62 ,06 ,23 
Roubo em transp. público, X8 ,05 ,25 ,27 ,31 ,28 ,25 ,25 
 
,57 ,75 ,72 ,84 ,62 ,01 ,50 ,68 
Furto em transp. público, X9 ,08 ,27 ,29 ,32 ,30 ,05 ,14 ,51 
 
,67 ,72 ,81 ,62 ,69 ,01 ,61 
Roubo em veículos, X10 ,16 ,41 ,10 ,19 ,39 ,12 ,43 ,63 ,61 
 
,68 ,73 ,60 ,05 ,50 ,43 
Furto em veículos, X11 ,30 ,45 ,50 ,44 ,49 ,48 ,45 ,40 ,40 ,39 
 
,30 ,41 ,43 ,25 ,06 
Outros roubos, X12 ,29 ,50 ,49 ,48 ,49 ,51 ,50 ,83 ,48 ,48 ,50 
 
,51 ,26 ,45 ,13 
Outros furtos, X13 ,36 ,42 ,49 ,41 ,46 ,46 ,39 ,35 ,36 ,35 ,49 ,42 
 
,40 ,41 ,04 
Roubo total, X14 ,34 ,25 ,49 ,23 ,49 ,37 ,42 ,06 ,36 ,19 ,52 ,37 ,52 
 
,37 ,04 
Furto total, X15 ,62 ,12 ,20 ,38 ,29 ,43 ,20 ,32 ,08 ,33 ,31 ,41 ,44 ,28 
 
,49 
Estupro, X16 ,15 ,41 ,39 ,44 ,39 ,38 ,42 ,65 ,61 ,51 ,38 ,39 ,38 ,39 ,38 






3.1.5 Implicações da lei da concentração criminal em Campinas 
 
Nesta seção, investigamos a importância das concentrações criminais e a 
similaridade dos padrões espaciais para diferentes tipos de crime em Campinas. 
Semelhantemente com a literatura que desenvolve a lei da concentração criminal, 
descobrimos que esta lei é generalizável para Campinas. Na verdade, parece que esta lei 
é "mais forte" neste contexto brasileiro do que a encontrada em outros contextos. Isso é 
importante para o desenvolvimento teórico das concentrações criminais porque implica 
que quaisquer explicações para essa lei não pode ser restrito aos fenômenos israelenses 
e norte-americanos. 
Nós também descobrimos que as semelhanças entre padrões espaciais 
criminais são baixas em Campinas. Embora houvesse alguns resultados iniciais que 
indicavam semelhança, particularmente em escala de segmento de rua, as investigações 
revelaram que este não era o caso. Estes resultados foram semelhantes aos encontrados 
por Andresen e Linning (2012). Contudo, com a extensão metodológica utilizando 
unidades espaciais de análise sem o zero, é demonstrada uma efetiva reversão na 
inferência dos outros testes de padrão espacial de pontos. 
Nesse sentido, a análise aqui empreendida levou em consideração três tipos 
de crime: estupro, roubo e furto. Embora os dois últimos tipos de crime fossem 
separados em formas bastante detalhadas de roubo e furto. Com este nível de 
detalhamento, 16 tipos de crimes classificados, a nossa análise é fortalecida, uma vez 
que a maioria dos estudos não disponibiliza desta variedade. Apesar dos detalhes 
minuciosos que separam esses tipos de crimes, encontramos uma não similaridade 
espacial. Com exceção das comparações entre furto/roubo em transporte público com 
outras formas de furto e roubo, os resultados mostram a importância de desagregar os 
diferentes tipos de crime, caso o padrão espacial seja uma preocupação explicita na 
análise deste fenômeno. Além do mais, os resultados apresentados por Andresen e 
Linning (2012), que pesquisaram Ottawa, os tipos de crimes altamente concentrados e 
semelhantes podem ser agregados em escala de segmentos de rua não é generalizável ao 
contexto campineiro. O potencial de generalização pode estar presente em outros 
lugares, especialmente na América do Norte, mas definitivamente não é em todos os 
lugares. Na verdade, seria interessante conhecer os resultados de segmentos de rua sem 






No que diz respeito ao teste de padrão espacial de pontos e do índice 
correspondente, a análise levanta algumas questões metodológicas no contexto de 
(excessivos) valores zero nas unidades espaciais de análise. Ao analisar toda área de 
estudo, a presença de muitos zeros pode tornar o padrão espacial aparentemente estável, 
quando na verdade não o é. Por exemplo, um valor de S-Index de 0,90 pode estar 
presente quando um tipo de crime é concentrado em 5% de segmentos de rua e outro 
tipo de crime é concentrado em outro 5% de segmentos de rua. Neste exemplo 
hipotético, não há semelhanças espaciais entre estes dois tipos de crime. Logo, a 
remoção das unidades espaciais com valor zero é um passo fundamental, para assegurar 
que conclusões inadequadas não sejam feitas, especialmente no contexto de 
intervenções espaciais específicas de prevenção criminal. No entanto, embora a análise 
sensitiva sendo essencial, a análise de todas as unidades espaciais é instrutiva porque 
mostra o todo. 
De modo geral, a pesquisa nesta seção mostra a importância de 
compreender os padrões espaciais da criminalidade. Sabe-se que o que existe num 
contexto não pode ser assumido como verdadeiro noutro contexto. Tal afirmação pode 
ser usada como uma base para futuras pesquisas nesta área da geografia do crime. Como 
observado, a literatura sobre concentração criminal é dominada pela América do Norte 
(principalmente nos Estados Unidos). Todavia, antes das generalizações, mais 
avaliações devem ser feitas em outros países. Pois os apontamentos destas pesquisas são 
instrutivos na formulação de políticas de segurança pública. Como mostrado aqui, a lei 
da concentração criminal se mostrou generalizável, mas não a similaridade de padrões 
espaciais de crimes. Usando a extensão das metodologias anteriores, os padrões 
espaciais criminais não são iguais aos norte-americanos. Se este for o caso, somos 
capazes de desenvolver algumas indicações balizadas pelos princípios da concentração 
criminal que podem ser aplicados em diversos contextos, porém respeitando as nuances 












Nesta seção investigamos a geografia do crime em Campinas sob a lupa das 
teorias de desorganização social e atividade de rotina, advindas da Escola de Chicago e da 
criminologia ambiental. Consideramos diferentes tipos de crime como: estupro, as diferentes 
formas de roubo e os diferentes tipos de furto em um esforço para expandir a extensão 
internacional de pesquisa em geografia do crime usando estas teorias. Aplicamos um modelo 
de regressão espacial com a correção para heteroscedasticidade, considerando as taxas de 
crime e os dados socioeconômicos em escala de setor censitário. 
Com base na literatura da teoria da desorganização social e a teoria da atividade 
de rotina em conjunto com as pesquisas feitas utilizando essas teorias fora do contexto norte-
americano e europeu ocidental, nós consideramos três hipóteses: 
 
1. De modo geral, a teoria da desorganização social e a teoria da atividade de rotina são 
relevantes no contexto brasileiro; 
2. A variável explicativa para essas teorias variam pelo tipo de crime; 
3. Mesmo com o apoio geral das teorias da desorganização social e de atividade de 
rotina, o entendimento das geografias locais é fundamental para a compreensão dos 
resultados.         
 
Em suma, estas três hipóteses informam nossa estrutura de análise ao aplicar 
conceitos gerais, com o reconhecimento (e capacidade estatística para identificar) de 
resultados locais.  
 
3.2.1 Tratamento dos dados para o modelo 
 
Os dados de crime dessa seção foram oferecidos pela Polícia Civil de Campinas, 
referentes ao ano de 2010 a 2013, contendo 14 tipos de crime específicos. Cada evento 
criminal foi geocodificado, inserido no setor censitário (n=1.749) correspondente, somado a 
um período de quatro anos e, finalmente, transformado em taxa por 1.000 habitantes (Tabela 
10). O uso de quatro anos de dados criminais minimiza o possível impacto de outliers. Nós 
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 Uma versão preliminar desta seção, enfocando a teoria da desorganização social, foi publicada em 






não usamos dados de homicídios, comuns em pesquisas brasileiras, porque nós não tivemos 
acesso às informações dos locais de todas as ocorrências. Ao invés de focar em um tipo de 
crime específico, assim como pesquisas anteriores no Brasil (ver CECCATO, 2005, 
CECCATO et al., 2007), investigamos todos os possíveis tipos de crime disponíveis, 
reconhecendo que eles possuem padrões espaciais variados. Assim, esperamos diferentes 
fatores relacionados a cada tipo criminal (UITTENBOGAARD e CECCATO, 2012).  
Os dados socioeconômicos usados aqui são do censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística de 2010 (IBGE, 2011). As variáveis foram escolhidas baseadas em 
pesquisas anteriores para representar as teorias da desorganização social e da atividade de 
rotina – o leitor pode acessar as seguintes pesquisas para a discussão das variáveis: Ackerman 
(1998), Andresen (2006a, 2006b), Cahill e Mulligan (2003), Cohen e Cantor (1980), Cohen e 
Felson (1979), Cohen et al. (1981), Harries (1974), Harries (1995), Sampson e Groves (1989), 
Shaw e McKay (1942). Todas as análises são empreendidas usando a escala de análise do 
setor censitário, a menor unidade geográfica do censo brasileiro.  
Como mostrado no Quadro 2, há múltiplos temas para cada teoria. As variáveis 
utilizadas podem ser divididas em dois grupos. O primeiro, um grupo de variáveis que é 
semelhante a estudos anteriores, como jovens do sexo masculino e densidade populacional. E 
o segundo grupo de variáveis foram adaptadas tendo em vista o censo brasileiro e o contexto 
de Campinas. Por exemplo, a fim de medir a vigilância, foi utilizada a porcentagem de 
residentes em condomínios fechados e apartamentos, porque estes tipos de residências em 
Campinas possuem câmeras e segurança privada (COY, 2006; MELGAÇO, 2011). Além 
disso, as variáveis que consideram fatores como domicílios com energia elétrica, iluminação 
pública, estradas pavimentadas, esgotos a céu aberto e lixo acumulado são considerados 
fatores ambientais relevantes que não são considerados em estudos norte-americanos da 
geografia do crime, simplesmente porque não são medidos ou relevantes em países 
desenvolvidos. Finalmente, algumas variáveis importantes para o modelo foram omitidas 
devido ao fato de não ser possível medi-las com precisão em escala do setor censitário, por 
exemplo, o desemprego e número de migrantes. 
A variável "variância do rendimento mensal das pessoas responsáveis por 
domicílios" foi medida com base na dispersão do rendimento de todos os indivíduos 
responsáveis pela família dentro de cada setor censitário. A variável "domicílios com mais de 
10 salários per capita" mede a porcentagem de famílias com renda mensal maior que R$ 






sentido, a variável "domicílios com rendimento mensal per capita de ate 1/2 salário" mede 
renda inferior a R$ 255,00 per capita. A variável de jovens do sexo masculino foi definida 
com as idades entre 15 e 24 anos. As variáveis referentes ao entorno dos domicílios - 
iluminação pública, estradas pavimentadas, esgoto a céu aberto, lixo acumulado e arborização 
- foram recolhidas pelo recenseador na mesma época do censo demográfico (IBGE, 2012). 
 
Quadro 2 - Seleção de variáveis independentes de acordo com as teorias e a 
disponibilidade no censo brasileiro.   
Desorganização social  Atividade de Rotina 
  
Mobilidade residencial Alvo Adequado 
1- Domicílios alugados Salário da família 
2- Residentes em domicílios alugados 1-Média do salário do responsável pelo domicílio 
Carência socioeconômica 2- Domicílios com mais de 10 salários per capita 
1- Domicílios com rendimento mensal per capita de até  
1/2 salário  Residência Alugada 
2- Domicílios com banheiro de uso exclusivo dos moradores  1-Domicílios alugados 
3- Domicílios com lixo coletado 2-Residentes em domicílio alugado 
4- Domicílios com eletricidade Valor da residência 
5- Domicílios com iluminação publica 1-Domicílios com arborização 
6- Domicílios com pavimentação 2-Residentes em condomínios fechados  
7- Domicílios com esgoto a céu aberto Número de domicílios 
8-Domicílios com lixo acumulado 1- Domicílios 
9-Pessoas alfabetizadas  
Rompimento familiar Ofensor em potencial 
1-Responsáveis por domicílio que vivem com cônjuge  Jovens do sexo masculino 
Heterogeneidade étnica 1- População masculina jovem 
1- Índice de Blau para cor de pele  
 Vigilância 
Baixa participação organizacional Densidade Populacional 
1- Domicílios alugados 1- Densidade populacional 
2- Residentes em domicílio alugados 2- Residentes em condomínios fechados 
Rede de amizade 3- Residentes em apartamentos 
1- Residentes em domicílio em aquisição   
2-Residentes em domicílios próprios  
3- Variância do rendimento mensal das pessoas  
responsáveis por domicílios   
Organização: O autor. 
 
3.2.2 Estatística descritiva, correlações e distribuições espaciais 
 
Como mostrado nas estatísticas descritivas para as variáveis dependentes, na 
Tabela 10, há uma variação significativa dos vários tipos de crime em Campinas, como já era 
esperado segundo a literatura da concentração criminal (MELO et al., 2015; WEISBURD et 
al., 2012). Uma investigação próxima do padrão geográfico mostra que os altos índices de 






explorado adiante. Além disso, grande parte dos bairros está sem quaisquer incidências 
criminais no período de quatro anos. Também evidente, a partir desses dados da Tabela 10, é 
que as taxas de criminalidade são geralmente mais elevadas por crimes violentos, em 
particular tipos de crimes de roubo, mas também que a taxa de furto é elevada, dominando a 
taxa de criminalidade total. Tendo em vista os diferentes padrões espaciais mostrados nas 
seções anteriores, bem como as variações nas taxas de criminalidade, a necessidade de 
analisar os tipos de crimes individualmente se torna ainda mais aparente. 
 
Tabela 10 - Estatísticas descritivas para as variáveis dependentes de crime (taxa por 
1.000 habitantes) de 2010 a 2013. 
  Média Mínimo Máximo DP 
Estupro – Y1 0,385 0 13,487 1,018 
Roubo comercial – Y2 2,944 0 86,705 6,857 
Roubo de pedestre – Y3 4,125 0 96,339 7,922 
Roubo em transp. público – Y4 0,156 0 15,414 0,806 
Roubo residencial – Y5 1,971 0 44,316 4,503 
Roubo em veículo – Y6 0,442 0 13,487 1,124 
Roubo total – Y7 12,219 0 169,556 18,208 
Furto comercial – Y8 7,874 0 412,331 22,608 
Furto de pedestre – Y9 1,906 0 389,21 11,186 
Furto em transp. público – Y10 0,272 0 75,144 2,069 
Furto comercial – Y11 5,187 0 50,096 7,224 
Furto em veículo – Y12 7,584 0 144,508 13,805 
Furto total – Y13 42,215 0 1799,614 91,925 
Crime total – Y14 54,820 0 1878,612 106,249 
Número de observações = 1749. 
Organização: O autor.  
Fonte: Dados da Polícia Civil de Campinas (2014). 
 
A Tabela 11 apresenta as correlações entre os diversos tipos de crimes, algumas 
delas são bem elevadas. Por exemplo, as várias classificações de roubo e as classificações de 
furto são relativamente bem correlacionadas entre si. Por outro lado, a maioria dessas 
correlações é baixa, corroborando para a análise individualizada dos tipos de crime. Embora 
este não seja um teste geográfico para a semelhança de padrões espaciais, essas correlações 









Tabela 11 - Correlação das variáveis dependentes. 
 
Y1 Y2 Y3 Y4 Y5 Y6 Y7 Y8 Y9 Y10 Y11 Y12 Y13 Y14 
Y1 1 
             Y2 0,219 1 
            Y3 0,207 0,563 1 
           Y4 0,114 0,155 0,171 1 
          Y5 0,096 0,308 0,444 0,084 1 
         Y6 0,091 0,283 0,361 0,090 0,213 1 
        Y7 0,248 0,734 0,855 0,228 0,627 0,436 1 
       Y8 0,198 0,667 0,656 0,157 0,326 0,337 0,723 1 
      Y9 0,158 0,419 0,495 0,154 0,226 0,253 0,515 0,493 1 
     Y10 0,124 0,261 0,268 0,169 0,063 0,138 0,281 0,281 0,295 1 
    Y11 0,185 0,474 0,626 0,104 0,535 0,300 0,711 0,554 0,400 0,207 1 
   Y12 0,192 0,582 0,685 0,135 0,446 0,366 0,763 0,654 0,481 0,270 0,660 1 
  Y13 0,232 0,663 0,763 0,162 0,483 0,373 0,855 0,826 0,579 0,316 0,787 0,862 1 
 Y14 0,263 0,700 0,807 0,185 0,533 0,397 0,916 0,819 0,578 0,317 0,786 0,858 0,988 1 
Organização: O autor. 







A Figura 22 representa parte da técnica de "Análise Espacial Exploratória de 
Dados" (Exploratory Spatial Data Analysis - ESDA), disponibilizando duas 
informações: um indicador global de autocorrelação espacial e um indicador local de 
associação espacial (ANSELIN, 1998). O indicador global escolhido foi o Moran's I, 
que é uma medida de autocorrelação espacial análogo ao coeficiente de correlação 
convencional, porque tem em seu numerador um termo que é produto de momento. Os 
valores do Moran's I variam de -1 (autocorrelação espacial negativa ou inversa) a +1 
(autocorrelação espacial positiva ou direta), o 0 significa aleatoriedade. Nesse sentido é 
possível verificar que os diferentes tipos de crimes em Campinas possuem valores de 
dependência espacial positiva e significativa. Todavia, o grau de autocorrelação espacial 
varia de 0,007 (estupro) até 0,411 (furto em veículo). 
Já o indicador local de associação espacial (LISA) é a estatística espacial 
proposta por Anselin (1995) possível de ser mapeada desde que significativa (Figura 
22). A utilização deste indicador em conjunto com o indicador global refina o 
conhecimento sobre os processos que dão origem a dependência espacial. O LISA 
permite identificar os clusters (valores alto-alto e baixo-baixo, que se referem a áreas 
com valores de atributos semelhantes) e os outliers (valores alto-baixo e baixo-alto, que 
se referem a áreas anômalas de valores altos rodeada por valores baixos e vice-versa). 
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 Incluímos os dados de homicídio, que embora não sejam utilizados no experimento desta subseção são 
















As estatísticas descritivas para as variáveis independentes são apresentadas 
na Tabela 12. Parte dessas variáveis, embora teoricamente importante, não foram muito 
discutidas aqui porque já foram amplamente discutidas em outros estudos norte-
americanos ou europeus, como por exemplo: aluguel, jovens do sexo masculino, e 
densidade populacional. No entanto, variáveis ambientais, mencionadas acima, que são 
específicas do contexto brasileiro são dignas de discussão. Por exemplo, existe uma 
variável que mede a proporção de famílias com renda inferior a meio salário mínimo. 
Essa variável não seria considerada em estudos geográficos da criminalidade de países 
desenvolvidos, porém têm uma média de 10% através de setores censitários e um 
máximo de mais de 66%. Apesar de, em média, a maioria das famílias terem lixo 
coletado, iluminação pública, eletricidade, estradas pavimentadas, saneamento básico e 
lixo não acumulado, há uma variação significativa dessas variáveis em Campinas. 
Assim, a maioria dos setores censitários não tem esses fatores ambientais negativos, 
mas eles estão presentes o suficiente para ser considerados no censo e medidos. 
Como esperado, as correlações entre algumas das variáveis independentes 
são bastante elevadas (Tabela 13). Por exemplo, as correlações entre "domicílios 
alugados" e "residentes em domicílios alugados", "Índice de Blau para cor de pele" e 
"domicílios com rendimento mensal per capita de até meio salário mínimo" são ambos 
maiores do que 0,8 e positiva
37
. No entanto, mantivemos os dois conjuntos de variáveis 
(e outras) por duas razões: em primeiro lugar, dependendo do modelo, um se encaixa 
melhor do que outra; e, segundo, estas variáveis são utilizadas por ambas as teorias que 
consideram a mobilidade residencial e alvos adequados
38
. Embora haja um número de 
variáveis com correlações que são consideradas potencialmente problemáticas (maior 
do que 0,8), estas são consideradas em vários modelos devido às considerações teóricas, 
mencionadas acima, e também pelo esforço de reduzir uma possível tendência de 
omissão de variáveis. 
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  Em relação à desigualdade racial em São Paulo, Amparo Alves (2014) discute a cumplicidade do Estado com 
negros vítimas de: encarceração em massa, assassinatos e marginalização econômica. Nesse sentido, estas 
correlações mostram alto grau de desigualdade racial ainda presente em Campinas, mesmo com a escravidão 
abolida a aproximadamente 120 atrás (HASENBALG, 1979).  
38
  Contudo, de forma cautelosa, rodamos os modelos de regressão inúmeras vezes: primeiro com todas as 
variáveis, depois excluindo - uma a uma - as variáveis com alta correlação com as outras (método Stepwise). Isto 







Tabela 12 - Estatísticas descritivas para as variáveis independentes. 
  Média      Min. Max. DP 
Indispo-
nível 
Domicílios alugados, % – X1 18,952 0 80 12,240 8 
Residentes em domicílios alugados, % – X2 18,348 0 81,677 12,011 9 
Domicílios com rendimento mensal per capita de  
até 1/2 salário, % – X3 10,177 0 66,412 10,687 9 
Domicílios com banheiro de uso exclusivo dos  
residentes, % – X4 98,121 0 100 13,431 8 
Domicílios com lixo coletado, % – X5 97,139 0 100 15,190 8 
Domicílios com eletricidade, % – X6 98,126 0 100 13,432 8 
Domicílios com iluminação pública, % – X7 87,957 0 100 30,792 9 
Domicílios com ruas pavimentadas, % – X8 80,766 0 100 36,572 9 
Domicílios com esgoto a céu aberto, % – X9 4,830 0 100 17,240 9 
Domicílios com lixo acumulado, % – X10 3,466 0 100 12,653 9 
Pessoas alfabetizadas, % – X11 88,654 0 100 12,113 0 
Responsáveis por domicílio que vivem com  
cônjuge – X12 62,391 0 100 14,649 9 
Índice de Blau para cor de pele – X13 40,195 0 71,505 17,081 9 
Residentes em domicílio em aquisição, % – X14 9,045 0 99,356 17,879 9 
Residentes em domicílios próprios, % – X15  63,103 0 100 21,993 9 
Variância do rendimento mensal das pessoas  
responsáveis por domicílios – X16  206342,81 0 9394514470 259260952 1 
Média do salário do responsável pelo domicílio – 
X17  2086,826 0 17417,24 1985,004 5 
Domicílios com mais de 10 salários per capita, % – 
X18 2,715 0 100 13,783 9 
Domicílios com arborização, % – X19 78,630 0 100 34,792 9 
Residentes em condomínios fechados, % – X20 2,854 0 100 13,528 9 
Domicílios – X21 199,124 0 944 87,595 0 
População masculina jovem, % – X22 8,008 0 32,634 2,700 9 
Densidade populacional, pessoa/m² – X23 0,012 0 0,214 0,017 0 
Residentes em apartamentos, % – X24 22,152 0 100 36,062 9 
Número de observações = 1749. 
Organização: O autor. 
Fonte: IBGE(2011).   
 
Para fins exploratórios, a Figura 23 apresenta a distribuição espacial de algumas 
variáveis independentes no município. Foram selecionados quatro intervalos de classes para 
todas as variáveis socioeconômicas e o método de classificação de Jenks (ou quebras naturais) 









Tabela 13 - Correlação das variáveis independentes.  
 
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10 X11 X12 X13 X14 X15 X16 X17 X18 X19 X20 X21 X22 X23 
X1 1 
                      X2 0,99 1 
                     X3 -0,36 -0,38 1 
                    X4 0,18 0,18 -0,11 1 
                   X5 0,21 0,21 -0,11 0,26 1 
                  X6 0,15 0,15 -0,03 0,30 0,28 1 
                 X7 0,33 0,35 -0,31 0,24 0,41 0,20 1 
                X8 0,42 0,44 -0,49 0,29 0,43 0,24 0,69 1 
               X9 -0,13 -0,14 0,34 -0,09 -0,05 -0,06 -0,09 -0,36 1 
              X10 -0,04 -0,05 0,22 -0,02 -0,03 -0,03 -0,07 -0,17 0,44 1 
             X11 0,46 0,48 -0,72 0,27 0,27 0,21 0,41 0,58 -0,30 -0,17 1 
            X12 -0,39 -0,39 0,31 0,04 -0,10 0,07 -0,11 -0,25 0,13 0,11 -0,38 1 
           X13 -0,32 -0,34 0,83 -0,08 -0,07 -0,01 -0,25 -0,39 0,26 0,15 -0,68 0,27 1 
          X14 0,04 0,05 -0,24 0,11 0,21 0,10 0,29 0,31 -0,05 -0,01 0,16 -0,01 -0,12 1 
         X15 -0,31 -0,32 0,21 0,08 0,11 0,11 0,01 -0,05 0,08 0,06 0,00 0,24 0,07 -0,40 1 
        X16 0,43 0,44 -0,73 0,23 0,19 0,19 0,34 0,46 -0,22 -0,12 0,70 -0,14 -0,73 0,28 -0,07 1 
       X17 0,42 0,43 -0,81 0,25 0,21 0,22 0,37 0,51 -0,25 -0,15 0,73 -0,12 -0,76 0,33 -0,10 0,94 1 
      X18 -0,08 -0,08 0,18 -0,03 -0,39 -0,05 -0,27 -0,31 0,08 0,04 -0,23 0,24 0,17 -0,10 -0,05 -0,08 -0,12 1 
     X19 0,16 0,17 -0,28 0,17 0,28 0,17 0,51 0,50 -0,12 -0,04 0,28 0,08 -0,23 0,22 0,07 0,32 0,34 -0,14 1 
    X20 -0,01 -0,01 -0,16 0,05 -0,05 0,02 -0,01 -0,01 0,00 -0,02 0,08 0,14 -0,15 0,11 -0,02 0,26 0,25 0,16 0,09 1 
   X21 0,23 0,23 -0,05 0,06 0,11 0,09 0,24 0,22 0,06 0,11 0,12 0,03 -0,00 0,18 0,05 0,14 0,14 -0,01 0,18 0,06 1 
  X22 -0,16 -0,19 0,64 -0,03 -0,05 0,00 -0,23 -0,36 0,25 0,16 -0,43 0,23 0,60 -0,19 0,15 -0,47 -0,51 0,14 -0,15 -0,03 0,00 1 
 X23 0,00 0,00 0,06 0,08 0,30 0,14 0,18 0,20 0,00 -0,07 -0,06 -0,21 0,15 0,24 -0,06 -0,13 -0,07 -0,28 0,05 -0,17 0,08 0,03 1 
X24 0,39 0,41 -0,55 0,17 0,20 0,15 0,30 0,42 -0,22 -0,16 0,47 -0,41 -0,46 0,39 -0,32 0,48 0,54 -0,16 0,20 -0,00 0,14 -0,40 0,33 
Organização: O autor. 















3.2.3 Análise de regressão espacial 
 
Uma das considerações no estudo da geografia do crime é a modelagem espacial 
de ocorrências criminais, pois os dados espaciais podem ser problemáticos em relação à 
influência dos bairros, mudanças sobre o espaço e autocorrelação espacial (ANSELIN et al., 
2000; MESSNER et al., 1999). O teste estatístico Moran’s I é a medida mais comum de 
autocorrelação espacial global. No entanto, apesar de identificar a presença (ou falta) de 
autocorrelação espacial positiva ou negativa, não oferece qualquer informação sobre que 
modelo de regressão espacial seria apropriado. O uso do teste estatístico multiplicador de 
Lagrange (LM) permite-nos identificar o melhor modelo alternativo entre lag espacial (LM-
Lag) e erro espacial (LM-Error) (ANSELIN, 1988a, 1988b). 
Nós empregamos com nosso conjunto de dados um modelo de regressão dos 
quadrados mínimos ordinários (OLS), a fim de usar o teste de LM posteriormente, com intuito 
de identificar se há uma autocorrelação de lag espacial ou de erro espacial. A hipótese nula de 
LM-Lag - autocorrelação espacial nos termos lag - não foi rejeitada para as análises de 
estupro, roubo comercial, roubo de pedestre, roubo residencial, total de roubos, furto 
comercial, furto em transporte público, furto residencial, furto em veículos, total de furtos e o 
crime total. No entanto, a hipótese nula de LM-Error - autocorrelação espacial no erro - 
apenas não foi rejeitada para as análises de roubo em transporte público, roubo em veículos e 
furto de pedestre. Por isso, aplicamos respectivamente os dois modelos de regressão. 
A fórmula geral do modelo de lag espacial é: 
 
y = ρWy + Xβ + ε, (2) 
 
em que y é a variável crime, ρ é o parâmetro espacial autorregressivo, Wy é a matriz espacial 
ponderada dos valores locais de y em áreas vizinhas, X é o conjunto de variáveis explicativas 
relacionadas com o coeficiente β, e ε é o termo do erro. Por outro lado, a fórmula geral do 
modelo de erro espacial é: 
 
y = Xβ + ε 








com λ sendo o coeficiente de erro espacial, ε é o vetor do termo do erro espacialmente 
ponderado utilizando a matriz de pesos W, e u é o vetor da porção não correlacionada dos 
erros e são independentes e identicamente distribuídos (i.i.d.). 
Em nossas análises, usamos os erros padrões robustos à heterocedasticidade 
(WHITE, 1980). O teste Anselin-Kelejian foi empregado para testar remanescentes de 
autocorrelação espacial nos resíduos da regressão de lag espacial (ANSELIN e KELEJIAN, 
1997). Esse teste deve ser interpretado semelhante ao teste Moran's I, onde a hipótese nula é 
aquela que não existe nenhuma correlação espacial, mas neste caso, nos resíduos do modelo. 
Todos os modelos espaciais não rejeitaram a hipótese nula de ausência de correlação espacial. 
As regressões espaciais foram modeladas utilizando matriz de primeira ordem do tipo rainha, 
ou seja, em que os vizinhos são estabelecidos por vértices e fronteiras em comum em todas as 




Finalmente, como este é um experimento de corte transversal (cross-section), pois 
os dados das variáveis independentes se limitam ao censo de 2010, tentamos ressaltar as 
associações e não causalidade. Se tivéssemos os dados ano a ano poderíamos utilizar um 
modelo para dados em painel em um estudo longitudinal, controlando assim algumas 
variáveis e falar em causalidade. 
 
3.2.4 Resultados da regressão espacial  
 
Os resultados de todos os modelos são apresentados nas Tabelas 14 e 15. Os 
modelos finais reduzidos são mostrados com a remoção das variáveis estatisticamente 
insignificantes em um método do geral para o específico; a significância estatística foi testada 
individualmente e em conjunto para evitar a remoção de variáveis que deveriam compor o 
modelo. No entanto, é importante ressaltar que os resultados apresentados aqui não diferem 
qualitativamente dos modelos completos.  
Na tabela 14, os resultados para o total de crimes e os crimes de propriedade 
apresentam valores de pseudo-R2 baixo para todos os tipos de crime, com exceção de furto 
residencial. Isso não é incomum em cruzamentos espaciais, mas mostra que ainda temos 
muito a aprender sobre a distribuição espacial dos crimes contra a propriedade em Campinas. 
Um interesse particular nestes resultados é que a presença de mais domicílios aumenta a 
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maioria dos tipos de crime. Esta não é uma surpresa, pois representa mais alvos, mas 
domicílios alugados apresenta um parâmetro estatisticamente significativo e negativo para o 
furto de pedestre, um resultado inesperado; no entanto, o aumento do número de pessoas que 
vivem em domicílios alugados está associado a um aumento de furto de pedestre e furto 
residencial, conforme o esperado. A densidade populacional é estatisticamente significativa, 
negativa e de uma grande magnitude (furto comercial, furto de pedestre, furto em transportes 
público e furto residencial), indicando que essa variável capta a presença de vigilância neste 
contexto. Domicílios com banheiros, coleta de lixo e eletricidade, quando estatisticamente 
significativos, são positivos e indicam que bairros mais ricos são mais suscetíveis a 
vitimização de crimes contra a propriedade. 
A variável de condomínios fechados é estatisticamente significativa para a 
maioria dos tipos de crimes e com parâmetro negativo. Este resultado é diferente se 
comparado com pesquisas nos Estados Unidos, que tem encontrado pouco ou nenhum efeito 
do crime em condomínios fechados (BLAKELY e SNYDER, 1998). Tanto a pobreza (renda 
inferior a meio salário mínimo) como a riqueza (renda superior a 10 salários mínimos) são 
fatores de proteção de vitimização criminal: furto de pedestre e furto residencial (pobreza) e 
furto comercial e total de furtos (riqueza). Isso é interpretado como uma falta de alvos 
adequados em áreas pobres e a capacidade de repelir a criminalidade através de organização 













transp. Púb. Furto residencial 
Furto em 
veículo Furto total Crime total 
Média salarial - resp. p/ domicílio        
Variância salarial - resp. p/ domicílio    0,000**    
Domicílios    0,016*** 0,018*** 0,103*** 0,143*** 
Domicílios alugados  -0,247**      
Domicílios com banheiro      0,212***  
Domicílios com lixo coletado  0,075** 0,004***  0,027*  0,282*** 
Domicílios com eletricidade 0,085***       
Densidade populacional -194,741*** -60,463*** -6,477*** -58,476***    
Residentes em condomínios fechados -0,047*  -0,003** -0,073***  -0,164* -0,226* 
Residentes em apartamentos    -0,054***    
Residentes em domicílios próprios        
Residentes em domicílio em aquisição   -0,002* 0,025*** -0,053*** -0,422*** -0,568*** 
Residentes em domicílios alugados  0,329*  0,036*    
Pessoas alfabetizadas    0,076***    
Índice de Blau para cor de pele    -0,098***    
Resp. p/ domicílio com cônjuge  -0,061*      
População masculina jovem    0,139    
1/2 salário mínimo  -0,055  -0,093***    
10 salários mínimos  -0,085*     -0,230*  
Iluminação pública        
Pavimentação        
Arborização   -0,024**      
Domicílios com esgoto a céu aberto        
Domicílios com lixo acumulado        
Lambda  0,208***      
Anselin-Kelejian Teste 0,973  0,783 0,655 0,321 0,818 0,531 
Pseudo R² 0,152 0,046 0,016 0,436 0,312 0,149 0,171 
Códigos de Significância: ‘***’ p < 0,001; ‘**’ p < 0,01; ‘*’ p < 0,05; p < 0,10. 








Já os resultados de crime violento (Tabela 15), os valores do pseudo-R2 estão em 
uma faixa similar aos discutidos anteriormente. No entanto, existem mais variáveis 
estatisticamente significantes nestas análises. Renda média é estatisticamente significante e 
positiva, mas apenas para roubo residencial. Além disso, a pobreza (renda inferior meio 
salário mínimo) é estatisticamente significativa e negativa para estupro e a maioria dos tipos 
de crimes de roubo; isto indica que esses bairros não são adequados para o crime de roubo - 
bairros mais ricos (renda superior a 10 salários mínimos) não são estatisticamente 
significantes para qualquer um dos tipos de crimes violentos. Similar aos tipos de crimes 
contra a propriedade, a densidade populacional parece ser um fator de proteção para os tipos 
de crimes violentos sendo estatisticamente significativo e negativo para todos os tipos de 
crimes violentos, com exceção de roubo residencial. 
A presença de condomínios fechados, casa própria e apartamentos reduz roubo de 
residência (boa vigilância), mas a presença de pessoas alfabetizadas colabora para o aumento 
de quatro tipos de crimes de roubo. Esse resultado é esperado, pois o aumento de pessoas 
alfabetizadas em um local pode levar a um aumento dos salários e, consequentemente, mais 
alvos adequados nesta localidade. Iluminação pública, estradas pavimentadas e lixo 
acumulado estão associados positivamente com várias formas de roubo. De acordo com a 
literatura ocidental, isso indica a necessidade de iluminação no ato do roubo para identificar 
alvos; estradas/vias pavimentadas para rápida evacuação; e lixo acumulado para identificar os 




















veículo Roubo total 
Média salarial - resp. p/ domicílio     0,000*   
Variância salarial - resp. p/ domicílio     0,000**  0,000*** 
Domicílios 0,002*** 0,007***   0,008*** 0,001** 0,030*** 
Domicílios alugados       -0,365 
Domicílios com banheiro    0,138   0,066* 
Domicílios com lixo coletado   0,030***     
Domicílios com eletricidade    -0,136    
Densidade populacional -9,099*** -74,771*** 96,167*** -3,580**  -10,655*** -257,190*** 
Residentes em condomínios fechados     -0,060***  -0,109*** 
Residentes em apartamentos     -0,044***  -0,045* 
Residentes em domicílios próprios    -0,004**    
Residentes em domicílio em aquisição  -0,031***  -0,006*** 0,017*** -0,004**  
Residentes em domicílios alugados       -0,045* 
Pessoas alfabetizadas  0,022** 0,033***  0,030***  0,088** 
Índice de Blau para cor de pele 0,005*    -0,049***  -0,124** 
Resp. p/ domicílio com cônjuge     0,017**   
População masculina jovem      -0,026*  
1/2 salário mínimo -0,011 -0,071*** -0,091***  -0,053***  -0,212*** 
10 salários mínimos         
Iluminação pública  0,022**  0,002**   0,070** 
Pavimentação      0,004***  
Arborização  -0,002** -0,027**     -0,059** 
Domicílios com esgoto a céu aberto        
Domicílios com lixo acumulado  0,018*  0,006***  0,005*  
Lambda    0,122***  0,232***  
Anselin-Kelejian Teste 0,488 0,099 0,129  0,825  0,961 
Pseudo R² 0,065 0,199 0,308 0,023 0,399 0,05 0,364 
Códigos de Significância: ‘***’ p < 0,001; ‘**’ p < 0,01; ‘*’ p < 0,05 ; p < 0,10. 






3.2.5 Implicações das teorias para o contexto de Campinas 
 
Os resultados mostram semelhanças e diferenças nas teorias da desorganização 
social e da atividade de rotina quando aplicados em um contexto brasileiro. É importante para 
esta discussão explicar o contexto dos principais pontos de divergência dessas teorias para 
descrever o crime. Claro, cada possível explicação implica em questões mais profundas 
dentro da geografia e do crime por isso não podemos aprofundar muito em cada uma destas 
questões. No entanto, não consideramos que isso seja superficial, mas sim uma contribuição 
para o debate da geografia do crime em uma das áreas mais violentas do mundo. 
Como indicado, a variável "residentes em domicílios alugados" tem um 
coeficiente positivo com crimes de propriedade em Campinas. A teoria da desorganização 
social pode explicar isso de duas maneiras diferentes: em primeiro lugar, com o modelo 
clássico de Shaw e McKay (1942) em mobilidade residencial e, em segundo lugar, com o 
modelo de Sampson e Groves (1989), que incorpora a medição de baixa participação 
organizacional. No entanto, a teoria da atividade de rotina pode explicar isso como alvos 
adequados, através de pessoas que vivem em domicílios alugados e que por causa do aumento 
da mobilidade diária há o aumento da oportunidade para o crime (COHEN e FELSON, 1979). 
Isto é claramente consistente com a pesquisa da geografia do crime na América do Norte e 
Europa Ocidental. 
A presença (e aumento) de casas próprias, apartamentos e principalmente famílias 
que estão adquirindo casas próprias, reduz quase todos os tipos de crime com exceção de furto 
e roubo residencial. Casa no processo de aquisição é a segunda variável mais importante do 
modelo e pode ser um indicativo do conceito de "rede de amizade" (SAMPSON e GROVES, 
1989). Embora a literatura norte-americana ainda não tenha considerado esta variável para 
medir graus de organização social, no Brasil, a variável pode ser fundamental. Desde os anos 
de 1990, a política de habitação social tem sido importante no Brasil (KLAK, 1990), mas com 
o governo de Lula (2002) houve um aumento nos investimentos nessa área, especialmente 
com o programa Minha Casa, Minha Vida para famílias de baixa renda (VALENÇA e 
BONATES, 2010). Mais de um milhão de casas foram providenciadas no Brasil por meio 






durante 2013 e 2014
40
. As possíveis implicações para estes bairros são: capacidade para 
identificar valores em comum e estabelecimento de mecanismos de controles sociais. 
Como esperado, com o coeficiente negativo, as variáveis de densidade 
populacional, residentes em apartamento e residentes em condomínios fechados medem 
potencial de vigilância na teoria da atividade de rotina. Como já observado, condomínio 
fechado não é uma variável relacionada com proteção nos Estados Unidos (BLAKELY e 
SNYDER, 1998), mas o fator proteção está presente em Campinas e na maior parte das 
cidades brasileiras. Contudo, o valor deste fator de proteção é relativamente baixo. Uma 
possível explicação é que os salários e a riqueza relativa advinda dos condomínios fechados 
nos Estados Unidos não sejam tão concentradores e que, portanto pode não ser o suficiente 
para ter um impacto estatisticamente significativo nos resultados. No entanto, em um lugar 
com uma maior variabilidade na renda e riqueza, como Campinas, o fator proteção pode 
emergir. Isso pode explicar porque os domicílios com renda maior que 10 salários mínimos 
não apresentam coeficiente positivo, pois seria uma boa medida de alvo adequado, contudo, 
significativa parte dos domicílios está dentro dos condomínios fechados e esta variável 
domina a outra na regressão. Neste sentido, é fundamental reforçar que a maioria das cidades 
na América Latina sofreu um intenso processo de fragmentação urbana (SANTOS, 1990), 
onde, com base em princípios neoliberais de privatização, flexibilidade e desregulamentação, 
partes substanciais da população foram assentadas com maior intensidade em áreas irregulares 
de expansão urbana ou favelas (DAVIS, 2006; PERLMAN, 2006). Por outro lado, as elites 
foram assentadas em condomínios fechados (CALDEIRA, 2000; COY, 2006). O alto grau de 
vigilância dentro de um condomínio fechado, com câmeras de vigilância e segurança privada, 
diminui as oportunidades para o crime, mas aumenta o isolamento desses lugares. Atualmente 
é mais provável que os bairros de classe média oferecem mais oportunidades para o crime no 
Brasil, mas essa hipótese precisa ser testada em estudos futuros. 
Os bairros com áreas verdes/arborização foram incorporados no modelo em um 
esforço para medir alvos adequados por dois motivos: primeiro, porque podem atrair pessoas 
para áreas de caminhada. Segundo, pode caracterizar áreas privilegiadas e, consequentemente, 
alvos adequados. Uma peculiaridade da região sudeste do Brasil é que a partir de 1950, com a 
intensificação do processo de urbanização, o número de áreas verdes diminuiu (LOBODA e 
DE ANGELIS, 2009). Atualmente, condomínios fechados oferecem áreas verdes, a fim de 
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aumentar o valor das casas, sendo um atrativo para melhorar a qualidade de vida de seus 
moradores. No entanto, contra as nossas expectativas, todos os tipos de crime com relações 
significativas com a arborização apresentaram coeficientes negativos. A explicação, como já 
foi discutida anteriormente, é o alto grau de vigilância em condomínios fechados, pois é 
provável que as áreas arborizadas que impactam o crime estejam dentro dos condomínios 
fechados. 
Em nossa análise, há uma série de variáveis que representam o ambiente e que não 
são considerados nos estudos da geografia do crime em países desenvolvidos. Essas variáveis 
incluem a presença de lixo acumulado, iluminação pública e esgotos a céu aberto. Em um 
contexto ocidental, a ausência desses equipamentos sociais pode ser interpretada como 
aumento dos níveis de pobreza, indicando desorganização social e aumento de ocorrências 
criminais. Por outro lado, isso também é consistente com a teoria de atividade de rotina no 
contexto de alvos adequados, pois bairros sem tais equipamentos sociais são menos propensos 
a ter propriedades de alto valor ou indivíduos com abundância financeira para serem 
roubados. Nesse sentido, os bairros sem esses equipamentos sociais não seriam considerados 
problemáticos do ponto de vista criminal. 
Contudo, embora esta descrição seja suficiente para um país da Europa Ocidental, 
há pelo menos dois elementos em uma cidade brasileira que não são medidos pelas teorias da 
atividade de rotina e da desorganização social e que precisam ser entendidos: o crime 
organizado e a falta de confiança na polícia - não estamos dizendo que estes elementos não 
estão presentes nos países ocidentais desenvolvidos, mas sim que estão presentes de forma 
bem mais intensa no Brasil. No que diz respeito ao crime organizado, o maior grupo 
criminoso do país é o Primeiro Comando da Capital (PCC), é controlado de dentro das prisões 
e apoiado pelo tráfico de drogas
41
 e extorsões (ADORNO e SALLA, 2007). A ausência de 
serviços e infraestruturas como coleta de lixo, iluminação pública, estradas pavimentadas e 
assim por diante, em favelas e periferias também é um indicativo da ausência do Estado 
nessas áreas, facilitando o assentamento de grupos criminosos - mas a falta desses serviços 
não implica necessariamente em uma falta de presença do Estado. Como observado na 
Colômbia (ESCOBAR, 2012), nossos dados indicam que grupos como o PCC poderiam ser 
um agente de controle social em áreas com um elevado grau de privação socioeconômica. Isso 
não significa que essas áreas não sejam violentas, pelo contrário, favelas e periferias têm altas 
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taxas de tráfico de drogas e homicídio; infelizmente, não trabalhamos com esses dados nesta 
seção. Mesmo assim, o trabalho de Beato Filho et al. (2001) concluiu que, em um contexto 
brasileiro, a privação socioeconômica não é responsável por um alto risco de mortalidade, 
mas sim a presença do tráfico de drogas
42
. 
O segundo elemento é a falta de confiança na polícia, principalmente nas camadas 
mais pobres da sociedade brasileira. Duas produções de filmes nacionais, Cidade de Deus 
(2002) e Tropa de Elite (2007), mostram a dura realidade das favelas através da relação entre 
policiais corruptos e o tráfico de drogas no Rio de Janeiro. Em um artigo recente, Garmany 
(2014) explorou o abuso de autoridade por parte da polícia em favelas de Fortaleza, no 
nordeste do Brasil. São Paulo não é diferente. Em uma pesquisa-ação dentro de um 
departamento da Polícia Civil, Willis (2014) descreveu a “autoridade criminosa” da polícia na 
cidade de São Paulo. De acordo com Madalozzo e Furtado (2011), 68% das ocorrências 
criminais não são reportadas na capital do estado de São Paulo
43
. Manifestações culturais, tais 
como grafite e rap revelam que em áreas urbanas mais pobres a desconfiança da polícia é 
maior do que nas outras áreas (PARDUE, 2008). Portanto, com apenas dados quantitativos é 
difícil medir a delinquência em áreas pobres do Brasil. 
Contrário às expectativas da teoria da desorganização social, mas em consonância 
com os resultados de África do Sul (BREETZKE, 2010), a heterogeneidade étnica exibiu um 
coeficiente negativo com furto residencial, roubo residencial e roubo total; o coeficiente foi 
positivo, mas com uma pequena magnitude para estupro. Como mostrado na Tabela 13, 
bairros com alto índice de heterogeneidade étnica tendem a ter um menor percentual de 
pessoas alfabetizadas e com baixa renda. Os resultados são inconsistentes com os citados em 
estudos norte-americanos e mostram a situação social injusta para os residentes nesses bairros. 
Embora apresentem taxas de criminalidade mais baixas, possuem menos condições 
socioeconômicas e parte dessas populações ainda sofrem com o preconceito racial 
(HENRIQUES, 2001). 
Outra variável que não foi assim tão importante para os modelos, contrário ao 
esperado, é a de jovens do sexo masculino. Contra a perspectiva de "ofensor em potencial" da 
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teoria da atividade de rotina, o coeficiente foi negativo no que diz respeito ao furto de veículo. 
No entanto, foi positiva para furto residencial, mas com baixa significância estatística. A 
expectativa de que os jovens do sexo masculino estão positivamente relacionados com a 
maioria dos crimes, especialmente crimes violentos, é um fato criminológico de longa data 
(BOYD, 2000). Todavia, este resultado é contrário às expectativas de grande parte da 
sociedade brasileira também. Atualmente, um dos debates mais calorosos é em relação à 
redução da maioridade penal devido a Proposta (e hoje aprovada) de Emenda Constitucional 
(PEC 33/2012)
44
. Este tópico está relacionado com o problema da superpopulação nas prisões 
nacionais, que podem contribuir para o fortalecimento do crime organizado e aumentar ainda 
mais a taxa de reincidência criminal (ADORNO e SALLA, 2007). Por outro lado, 
reconhecemos que este resultado pode ser um problema de medição. As variáveis do censo 
estão relacionadas apenas à residência dos indivíduos e não onde passam a maior parte do dia. 
Por exemplo, segundo o censo, uma área rica é uma área rica, independentemente se pessoas 
pobres passam parte do dia nesta área. Devido ao fato das pessoas se moverem ao longo do 
dia para o trabalho, escola e lazer, a variável de residência do jovem do sexo masculino, 
talvez, pode não ser um bom indicativo de onde eles realmente estão durante o dia 
(ANDRESEN, 2011; ANDRESEN e JENION, 2010). Deixemos isso para pesquisas futuras. 
Retomando as hipóteses iniciais de investigação, temos um suporte mesclado para 
a primeira e um forte apoio para a segunda e terceira. A primeira hipótese, a teoria da 
desorganização social e teoria da atividade de rotina podem ser aplicadas a um contexto 
brasileiro, tem algum apoio, mas, sobretudo por causa da desigualdade acentuada em 
Campinas, as expectativas teóricas são muitas vezes o oposto dos resultados. A segunda 
hipótese de que os resultados podem variar por tipo de crime tem forte apoio, mesmo dentro 
das subcategorias de roubo e furto. Existem variáveis explicativas que se sobrepõem em todos 
os tipos de crime, mas as diferenças nos resultados entre os tipos de crime destaca a 
importância de analisar a criminalidade de forma desagregada (MELO et al., 2015). A terceira 
hipótese, de entendimento do contexto local para a compreensão dos resultados, também tem 
forte apoio. As variáveis como de privação socioeconômica, o índice de heterogeneidade 
étnica e de alta renda apresentaram resultados diferentes, se comparado com os Estados 
Unidos, por exemplo. Neste ponto, é necessário compreender elementos como o crime 
organizado, a corrupção policial e o tráfico de drogas que podem ajudar a formular novas 
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hipóteses e explicar a geografia do crime com mais precisão no Brasil ou em qualquer outro 
lugar na América do Sul. 
Tal como acontece com a maioria das análises, a nossa levanta mais perguntas do 
que respostas. Em primeiro lugar, por causa do alto grau de concentração do crime, análises 
subsequentes da geografia do crime em Campinas, irão provar ser instrutivo para a literatura 
da concentração criminal (MELO et al., 2015). Os setores censitários são unidades de análise 
grandes para ajudar em uma compreensão detalhada da concentração criminal. Por outro lado, 
é a menor unidade de análise que possui estatísticas socioeconômicas que permitem a 
modelagem espacial.   
Em segundo lugar, no âmbito da prevenção da criminalidade é bem possível que 
as melhorias em serviços infraestruturais, como por exemplo, aumento da iluminação pública, 
diminuições na acumulação de lixo e esgotos a céu aberto, que foram medidos aqui, podem 
levar a mais crimes reportados. Isso pode ocorrer porque as melhorias nessas áreas podem 
levar a mais oportunidades, especialmente para crimes contra a propriedade. Nós não estamos 
fomentando a não melhora desses serviços nessas áreas, mas sim que é preciso reconhecer que 
essas mudanças provavelmente podem levar a aumentos da atividade criminosa. No entanto, 
cabe ao Estado, além das melhorias infraestruturais, estar mais presente nessas áreas com 
propostas de melhorias sociais e imprimir mais confiança em seus representantes - por 
exemplo, a polícia. Essas ações podem libertar as áreas urbanas mais segregadas do crime 
organizado.  
Por último, mais pesquisas sobre a geografia do crime no Brasil devem ser 
empreendidas. É importante saber quão aplicáveis e globais são as teorias espaciais do crime e 
os fatores locais que influenciam a distribuição espacial da criminalidade. Ou melhor, é 
preciso a construção de uma abordagem que privilegie o sul global. Um bom começo seria a 
formulação de uma meta-análise a partir das abordagens teóricas amplamente utilizadas na 
geografia do crime de países desenvolvidos (por exemplo, atividades de rotina e 
desorganização social), todavia com a incorporação de variáveis importantes para o contexto 
analisado e a exclusão de variáveis insignificantes. O estudo aqui empreendido poderia ser o 











Nesta seção, contribuímos para a literatura, examinando as variações espaciais e 
temporais de crime em Campinas. Analisamos quase 100 mil registros de crimes, divididos 
em cinco tipos - homicídio, estupro, roubo, furto residencial e furto - coletados na Polícia 
Civil de Campinas, entre 2010 e 2013. As análises são motivadas por três questões de 
investigação: primeiro, qual é a variação temporal dos eventos criminais?; segundo, há 
concentração criminal estatisticamente significantes no espaço e tempo, em uma cidade com 
relativamente pouca variação climática?; e terceiro, como os princípios da teoria da atividade 
de rotina podem explicar ambas as variações temporais e espaço-temporais? Pesquisas dentro 
da geografia do crime destacam que diferentes tipos de crimes têm diferentes padrões 
espaciais (MELO et al., 2015); da mesma forma, esperamos que os diferentes tipos de crimes 
sigam padrões temporais diferentes. No entanto, quando adicionamos o espaço na análise 
temporal os padrões de criminalidade podem ser alterados. Independentemente disso, espera-
se que a teoria da atividade de rotina possa ser útil para entender esses padrões. 
Com exceção desta pequena introdução, esta seção está dividida em cinco partes. 
Primeiramente explicamos a metodologia de análise estruturando Campinas como estudo de 
caso. Na parte seguinte, analisamos a variação temporal do crime em diferentes níveis através 
de gráficos boxplot e Análise de Variância (ANOVA). Na terceira parte, aplicamos modelos 
de regressão para dados de contagem onde o crime é a variável dependente e as variáveis 
temporais são independentes, bem como categóricas/dummy. Na quarta subdivisão, 
empregamos uma técnica de detecção de clusters para mapear as variações de crime no 
espaço e tempo em uma escala intraurbana do município de Campinas. Finalmente, 
ressaltamos algumas conclusões e limitações na quinta parte. 
 
3.3.1 Metodologias de avaliação das variações espaço-temporais 
 
Cinco diferentes tipos de crime foram coletados, que podem ser divididos em dois 
grupos: os crimes violentos (homicídio, estupro e roubo) e crimes contra a propriedade (furto 
residencial e furto). A fim de avaliar as variações espaciais/temporais do crime em Campinas 
aplicamos três métodos estatísticos (Figura 24). O primeiro foi uma ANOVA para testar as 
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diferenças entre os grupos em quatro níveis temporais: estação do ano, mês, semana e hora do 
dia. Para cada ocorrência criminal que apresentou diferenças na média, nós representamos 
graficamente para identificar os picos e vales. Usamos gráficos boxplots para representar as 
médias, valores máximos/mínimos, quartis e ouliers. 
 
Figura 24 - Esquema metodológico da avaliação das variações espaço-temporais do crime em 
Campinas (2010-2013). 
 
Organização: O autor. 
 
O segundo passo foi à utilização de modelos de regressão para dados de 
contagem. Por causa da natureza "rara" do comportamento criminoso, modelos para dados de 
contagem têm se tornado cada vez mais populares na literatura criminológica, tanto a 
regressão de Poisson como a binomial negativa (GARDNER, MULVEY e SHAW, 1995; 
MACDONALD e LATTIMORE, 2010; OSGOOD, 2000). Modelos de Poisson assumem que 
a variância e a média da distribuição da variável dependente são iguais, já para os modelos 
binomiais negativos a variância pode ser maior do que a média (overdispersion nos dados), 
resultante do excesso de "zeros" na variável dependente. Na análise realizada, primeiramente 
aplicamos a regressão de Poisson para todos os modelos e, posteriormente, fizemos um teste 
de dispersão em que a hipótese nula de equidispersão contra a hipótese alternativa de 
sobredispersão (CAMERON e TRIVEDI, 1990). Quando a hipótese nula foi rejeitada 
estimamos regressões binomiais negativas e verificamos o desempenho do modelo usando o 






O conjunto de dados para a regressão foi estruturado com a variável dependente 
sendo o total do número de crimes que ocorreram por dia, em um período de 4 anos (2010-
2013). Quatorze variáveis independentes e categóricas foram escolhidas para os modelos de 
regressão: férias de verão e inverno, dia de pagamento (primeira semana de cada mês), final 
de mês, feriado
46
, fim de semana, dias úteis e uma para cada dia da semana. Foram aplicados 
três modelos para cada um dos cinco tipos de crimes (homicídio, estupro, roubo, furto 
residencial e roubo) para captar a influência das horas do dia no comportamento criminal: dia, 
noite e total. 
Por último, utilizamos o teste de varredura de Kulldorff, a fim de detectar 
concentrações criminais retrospectivas ao longo do tempo e espaço (KULLDORFF, 1997; 
KULLDORFF et al., 1998). Esta técnica é muito utilizada em estudos epidemiológicos 
(KULLDORFF, 1998), no entanto, apesar de sua natureza instrutiva para clusterização 
espacial e temporal, poucos estudos foram encontrados em contextos de criminologia (ver, 
por exemplo, BEATO FILHO et al., 2001; CECCATO e HAINING, 2004; LEITNER e 
HELBICH, 2011). Os dados de entrada para este modelo são as coordenadas geográficas das 
ocorrências de crime e as datas de 2010 a 2013. Utilizou-se a versão de Poisson do teste sob a 
hipótese nula de não existência de aglomeração espaço-temporal
47
. Este teste foi ajustado para 
heterogeneidade populacional de acordo com os dados dos setores censitários (IBGE, 2011) e 
a significância estatística de cada agrupamento/concentração foi determinada por uma 
simulação de Monte Carlo
48
. 
Uma janela tridimensional cilíndrica define a estatística Kulldorff de varredura 
(Figura 25). O raio da área representa a dimensão espacial - pode ser um círculo ou uma 
elipse - e a altura representa a dimensão temporal dos possíveis clusters. No decorrer da 
análise, o cilindro se desloca de um local de crime para outro e gradualmente altera o raio da 
área, bem como a sua altura, gerando vários aglomerados de tamanhos diferentes e 
sobrepostos. A crítica desta técnica é apontada por Tango e Takahashi (2005), que 
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 Os feriados foram escolhidos de acordo com o calendário oficial da cidade de Campinas: Ano Novo, Carnaval, 
Paixão de Cristo, Tiradentes, Dia do Trabalho, Corpus Christi, Dia da Revolução Constitucionalista, Dia da 
Independência, Nossa Senhora de Aparecida, Dia do Trabalhador Público, Finados, Dia da Proclamação da 
República, Dia da Consciência Negra, Nossa Senhora da Conceição, Véspera de Natal, Natal e Véspera de Ano 
Novo. 
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 A estatística de varredura foi realizada através do software SaTScan v9.4.1 – Disponível gratuitamente em: 
<http://www.satscan.org/>.   
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argumentam que a maioria das concentrações de criminalidade - especialmente as espaciais 
(LEITNER e HELBICH, 2011) - não são circulares. Independentemente disso, este método 
estatístico tem provado ser elucidativo na identificação de concentrações espaço-temporais, na 
medida em que estas concentrações podem ser mapeadas. 
 
Figura 25 - Cilindro de varredura espaço-temporal.  
 
Organização: O autor. 
 
3.3.2 Análise temporal do crime em diferentes níveis 
 
Uma avaliação detalhada das variáveis temporais do crime em Campinas nos 
permite observar se há diferenças nas variações das ocorrências em quatro escalas temporais: 
estação, mês, dia da semana e hora do dia. A Tabela 16 mostra os resultados da ANOVA para 
os diferentes tipos de crimes. 
Em relação à sazonalidade, podemos ver que para todos os crimes, exceto o 
homicídio, a hipótese nula das médias iguais não foi rejeitada
49
. Ao contrário de nossas 
expectativas e da literatura internacional sobre sazonalidade, os resultados indicam que 
estupro, roubo, furto residencial e furto são distribuídos igualmente entre as estações do ano. 
No entanto, no caso dos homicídios, podemos ver um maior volume durante o verão, como é 
demonstrado pelo gráfico da Figura 26a. O gráfico indica que no mês de dezembro, janeiro e 
fevereiro as ocorrências de homicídio são maiores, com uma diminuição nos meses seguintes. 
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 Em nossas análises não adotamos um nível de significância estrito de 5%. Para mais detalhes em relação a 






Estes resultados são análogos aos de Ceccato (2005), que também encontrou uma maior 
ocorrência de homicídios durante o verão na cidade de São Paulo. 
 
Tabela 16 - ANOVA dos crimes em diferentes escalas temporais - de Janeiro de 2010 a 
Dezembro de 2013 - em Campinas. 
 
Escala Temporal Crime  Teste-F P-Valor 
Estação Homicídio 3.252 0.059 
 
Estupro 0.791 0.522 
 
Roubo 0.201 0.894 
 
Furto residencial 0.041 0.988 
 
Furto 1.106 0.385 
Mês Homicídio 1.476 0.183 
 
Estupro 1.802 0.090 
 
Roubo 0.409 0.943 
 
Furto residencial 0.611 0.807 
 
Furto 1.232 0.302 
Semana Homicídio 3.821 0.009 
 
Estupro 0.513 0.792 
 
Roubo 16.77 0.000 
 
Furto residencial 3.88 0.009 
 
Furto 39.98 0.000 
Hora do dia Homicídio 3.048 0.000 
 
Estupro 3.142 0.000 
 
Roubo 98.02 0.000 
 
Furto residencial 18.09 0.000 
 Furto 101 0.000 
Organização: O autor. 
 
O teste estatístico da diferença honestamente significativa (HSD) de Tukey foi 
aplicado para identificar quais são as diferenças entre as médias mais significantes. O teste 
revela que as médias de homicídio são estatisticamente diferentes para o verão e inverno, com 
um p-valor de 0,083. Tal achado está de acordo com a teoria da atividade de rotina, porque os 
meses de verão são as férias escolares no Brasil. Durante este período, as pessoas ficam por 
mais tempo fora das casas e, consequentemente, são mais propensas a serem vítimas de tais 
delitos (COHEN e FELSON, 1979). Em contraste com outros estudos (ANDRESEN e 
MALLESON, 2013b; MENDONÇA, 2001), podemos afirmar que para todos os crimes, 
exceto o estupro, as variações entre os meses não são significativas. Este é particularmente o 
caso de furto residencial e roubo. 
Figura 26b mostra as variações mensais de estupro, a fim de identificar as 
diferenças entre as médias e um pico no verão, assim como na Inglaterra e País de Gales 
(HIRD e RUPAREL, 2007) e Coréia (CHANG, 1972). Neste caso, o teste HSD de Tukey foi 






valor de 0,079. Como já dito, janeiro é o período de férias escolares no Brasil, mas em 
fevereiro é o Carnaval e, consequentemente, o consumo de álcool/drogas aumenta em todo o 
país. No entanto, contra as nossas expectativas, os resultados sugerem que esse evento não 
aumentou os casos de estupro. Isso pode ser porque Campinas não é uma cidade com a 
mesma tradição de festas de carnaval como outras cidades brasileiras (por exemplo, Salvador 
e Rio de Janeiro) ou que há uma diminuição no número de estupros reportados à polícia 
durante estas datas. Contudo, estas hipóteses precisam de validação empírica. 
 
Figura 26 - Variabilidade dos homicídios e estupros em Campinas por estação e mês do ano, 








Organização: O autor. 
 
Em relação aos dias da semana, as análises indicam que para todos os tipos de 
crime, com a exceção de estupro, existem variações temporais (Figura 27). No caso dos 
homicídios (Figura 27a), podemos afirmar que há um volume maior de eventos durante o fim 
de semana - sábado e domingo. Além disso, há mais homicídios nas sextas-feiras e segundas-
feiras do que em outros dias da semana (terça, quarta e quinta-feira). No caso das sextas-






alguns homicídios que ocorrem no "domingo à noite" são registrados apenas na manhã 
seguinte. 
 
Figura 27 - Variabilidade do crime por dia da semana em Campinas, de janeiro de 2010 a 
dezembro de 2013. 












Em relação ao roubo (Figura 27b) podemos ver que a distribuição temporal deste 
tipo de crime é quase o oposto da distribuição temporal dos homicídios. Uma possível 
explicação para esse resultado é que os infratores preferem se aproximar de vítimas em 
potencial que estão sozinhas, e isso é mais comum durante os dias de semana. Nos fins de 
semana, é mais comum pessoas saírem com a família ou em grupos, o que pode ser um fator 
inibidor do roubo, devido ao aumento da vigilância. Com relação ao furto residencial (Figura 
27c), a maior concentração é durante os dias de semana. Este é um resultado esperado quando 
se considera a ausência de vigilância, porque se espera que os infratores cometam este tipo de 
crime quando as casas estejam vazias. Se esta hipótese estiver correta, veremos também, na 
análise a seguir, uma maior proporção de furtos residenciais ocorrendo durante o dia, porque é 
esperado que as casas estejam vazias durante as horas de atividades rotineiras como trabalho 
ou escola. Finalmente, a Figura 27d mostra que o furto ocorre com uma distribuição 
relativamente uniforme durante toda a semana, exceto aos domingos. As ocorrências durante 
os domingos são quase a metade da média dos outros dias da semana. 
A última escala de análise temporal são as horas do dia. No entanto, há um 
número de registros que não mostram a hora da ocorrência. A Tabela 17 mostra a 
porcentagem de eventos com a omissão da hora por tipo de crime. As razões para a falta desta 
informação podem ser diversas. Para os homicídios, o percentual de dados faltantes é de 
9,1%. Quando a polícia é chamada logo após tais eventos, é possível saber a hora aproximada 
do crime. No entanto, quando o corpo é encontrado muito tempo depois do assassinato, não é 
possível afirmar a hora do dia, assim que este dado é omitido. No contexto dos estupros, 
31,6% dos eventos não têm a hora do dia. Algumas violações não ocorrem uma única vez, 
mas são uma sequência de eventos que envolvem o mesmo infrator e a mesma vítima - por 
exemplo, uma criança vitimada por um padrasto (ROSSMO, 2000). Portanto, para esses 
casos, não é possível informar a hora da ocorrência, com precisão, porque o crime aconteceu 
durante um período prolongado. O menor percentual de dados faltantes é por roubo, de 7,3 
por cento. Com este tipo crime há uma interação direta entre ofensor e vítima e, 
consequentemente, a vítima sabe a hora em que o crime ocorreu e é capaz de fornecer essa 
informação para a polícia. A situação contrária ocorre com furto residencial, porque este 
crime não implica na interação entre ofensor e vítima, mas entre o ofensor e a propriedade da 
vítima. Na maioria dos casos, a vítima só sabe que ele/ela era uma vítima do crime quando 






ocorreu (RATCLIFFE, 2000). Nesse sentido, 60,3% dos furtos residenciais foram registrados 
sem hora específica. Do mesmo modo, 56,3% dos furtos não possuem a hora. 
 
Tabela 17 - Hora dos crimes reportados em Campinas, de janeiro de 2010 a dezembro de 
2013.   
 
Homicídio Estupro Roubo Furto residencial Furto 
Total reportado 539 513 33411 6418 57040 
Hora não reportada 49 162 2451 3867 32097 
% dos crimes não reportados 9,1 31,6 7,3 60,3 56,3 
Organização: O autor. 
 
A análise de variância mostra que a diferença entre as horas do dia é significativa 
para todos os tipos de crime. No entanto, os picos e vales dos horários são diferentes para 
cada tipo de crime, como mostrado na Figura 28. Os homicídios são mais frequentes entre 19 
e 22 horas (Figura 28a), um período de tempo em que as pessoas estão voltando para suas 
casas depois do dia de trabalho ou consumindo álcool em festas, bares, jogos de futebol, etc. 
Este resultado é semelhante aos de homicídios em São Paulo (CECCATO, 2005). No 
contexto dos estupros (Figura 28b), observamos que os eventos são mais comuns entre 19 e 
23 horas, novamente durante o período de retorno para as casas. Em Campinas estão 
localizadas muitas indústrias que atraem as forças de trabalho das cidades circunvizinhas. 
Muitos desses trabalhadores usam o transporte público para o movimento pendular diário, 
entre residência e da fábrica (CANO e BRANDÃO, 2002). Nesse sentido, as mulheres 
trabalhadoras que utilizam o transporte público, podem ser vistas como alvos vulneráveis em 
pontos de ônibus nas áreas industriais de Campinas, principalmente durante a noite. 
Figura 28c mostra o pico de roubo entre 19 e 23 horas, mais uma vez durante o 
período de intensificação do trajeto trabalho-casa. No entanto, é importante notar que o roubo 
também tem uma frequência considerável entre 5 e 6 horas. Com relação ao furto residencial, 
(Figura 28d) levantamos a hipótese, anteriormente, de que este tipo crime normalmente ocorre 
quando as casas estão vazias, durante a semana e horas de trabalho/escola. Nesse sentido, 
vemos que o período mais frequente do dia para o roubo é entre 9 e 20 horas. E, finalmente, 
no contexto do furto, há uma maior frequência entre 10 e 16 horas (Figura 28e). Mais 
oportunidades para furto são encontradas quando as pessoas estão se movendo na região do 
centro da cidade, com um pico ao meio-dia. Este pico não foi encontrado para crimes contra a 
propriedade em Estocolmo, Suécia (UITTENBOGAARD e CECCATO, 2012), mas é um 






crimes contra a propriedade em Tshwane, África do Sul (BREETZKE, 2015). Claramente, 
com base nesses resultados, podemos afirmar que a hora do dia está bem relacionada com a 
variação criminal e teoria da atividade de rotina. 
 
Figura 28 - Variabilidade do crime por hora do dia em Campinas, de janeiro de 2010 a 













Organização: O autor. 
 
3.3.3 Modelando o crime em uma abordagem de atividade de rotina 
 
Nesta subseção, focamos nos resultados da análise de regressão para dados de 
contagem com variáveis temporais de acordo coma teoria da atividade de rotina, como por 
exemplo, as horas do dia, dia da semana, feriados, dias de pagamento e férias. Foram 
consideradas tanto as distribuições Poisson e binomial negativa, além da realização das 
regressões em três períodos: dia, noite e todo o dia. Os resultados dos modelos são mostrados 
na Tabela 18. 
Em relação às férias de verão, que ocorre em dezembro e janeiro, no Brasil, essa 
variável é significativa para roubo, furto residencial (noite) e furto. No entanto, existe uma 
relação negativa entre as férias de verão e furto, enquanto o roubo e furto residencial tem uma 
relação positiva. Em relação férias de inverno (julho), só é estatisticamente significativa para 
roubo durante o dia, mas com coeficiente negativo. Este resultado é diferente de estudos em 
países localizados no hemisfério norte - Holanda e Israel, por exemplo, onde este tipo de 
crime aumenta durante o inverno (VAN KOPPEN e JANSEN, 1999; LANDAU e 
FRIDMAN, 1993). No entanto, estes resultados são semelhantes aos do contexto Sul-
Africano, onde assaltos são comuns no verão (BREETZKE e COHN, 2012). Para homicídio e 






Logo, os resultados mostram que as férias de verão e inverno podem afetar crimes contra a 
propriedade e não crimes violentos. 
Diferentemente de resultados da cidade de São Paulo (CECCATO, 2005), a 
variável dia de pagamento (primeira semana do mês) foi positiva e significativa para 
homicídio e roubo (dia) em Campinas. A relação positiva com roubo durante o dia pode ser 
porque os infratores roubam as vítimas depois de deixarem os bancos, geralmente, após 
retirarem o dinheiro do pagamento. No entanto, contra as expectativas, a variável que 
representa o fim do mês é estatisticamente significativa, mas negativo para o roubo. Este 
resultado pode ser devido às vítimas não serem alvos adequados com menos dinheiro em 
mãos. 
Feriados são significativos para todos os tipos de crime analisados, uma vez que 
altera as atividades rotineiras das pessoas. Todavia, ao contrário da maior parte da literatura, a 
maioria dos coeficientes é negativa (COHN e ROTTON, 2003). Uma possível explicação é o 
aumento da vigilância, porque as pessoas geralmente se reúnem em grupos de familiares e 
amigos durante estes dias. No caso de homicídios, existe uma relação positiva quando se 
consideram o dia todo. Segundo a hipótese de Ceccato (2005), os feriados de fim de ano no 
Brasil, por exemplo o Réveillon, aumentam a probabilidade de encontros de pessoas, que 
combinado com o consumo de álcool pode levar a um aumento em situações de conflito  e 
comportamento violento. O furto comercial apresenta um coeficiente negativo para o dia, mas 
um coeficiente positivo durante a noite, talvez pela facilidade de identificar casas vazias 
durante os feriados à noite. 
Um dos resultados mais interessantes é o contraste entre fim de semana e os dias 
comerciais. O fim de semana é estatisticamente significativo e positivo para crimes violentos 
(homicídio e à noite para estupro), enquanto que os dias comerciais são estatisticamente 
significativos para os tipos de crime de base econômica (roubo, furto comercial e furto). Este 
conjunto de resultados apresentam coeficientes positivos para todos os tipos de crime e é 
consistente com os resultados obtidos anteriormente na ANOVA e pesquisas em outros 
contextos (BREETZKE, 2015; VAN KOPPEN e JANSEN, 1999; LIPTON et al., 2013; 






Tabela 18 - Resultados dos modelos para dados de contagem.  
Crime 










semana Semana Ter Qui Sex Sab Dom 
Homicídio Dia  P -2.07*** 
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Dia todo BN 2.78*** 0.05* 
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Observações: Código de Modelo: ‘P’ Poisson, ‘BN’ Binomial Negativa. 
Código de significância ‘***’ p < 0.001; ‘**’ p < 0.01; ‘*’ p < 0.05; p < 0.10. 






As variáveis que representam os dias da semana mostraram algumas nuances na 
variação temporal da criminalidade. Nesse sentido, furto residencial e furto são os crimes com 
mais significância estatística com os dias da semana. Por exemplo, furtos tem uma relação 
positiva e significativa com o sábado, mas negativa para terça e quinta-feira. Apesar de 
homicídios serem comuns no fim de semana, quinta-feira mostra um coeficiente 
moderadamente alto e negativo para este tipo de crime. Se compararmos estes resultados com 
a Figura 27, podemos observar que terça e quinta-feira são os dias úteis com menos crime em 
todos os tipos analisados. Mais pesquisas empíricas no contexto brasileiro poderiam ser 
realizadas para uma possível explicação deste fenômeno. 
Sexta-feira e sábado são dias em que as pessoas costumam fazer atividades 
relacionadas ao "fim de semana": caminhar em parques, ir ao cinema ou igreja, e assim por 
diante, bem como fazem atividades de trabalho em comércio/fábrica. Logo, são variáveis que 
precisam de atenção para ser entendidas, na medida em que significam transição de fim de 
semana e dias úteis. Por exemplo, o estupro (noite) é estatisticamente significativo e positivo 
no fim de semana e sexta-feira, mas não nos demais dias úteis. Nesse mesmo sentido, roubos 
apresentam maior volume durante a semana, mas também possuem um coeficiente positivo e 
significativo para o sábado, dia em que o comércio e algumas fábricas também estão ativos, 
pelo menos parte do dia. Este resultado está de acordo com estudos de roubo na Europa (VAN 
KOPPEN e JANSEN, 1999; MORRISON e O'DONNELL, 1994). 
As regressões para dados de contagem confirmam a nossa hipótese de que a 
variabilidade temporal do crime em Campinas pode ser explicada pela teoria da atividade de 
rotina, apesar de existirem algumas nuances gerada por especificações locais. Os resultados 
mostraram que a incidência criminal pode ser explicada por alterações nas atividades das 
pessoas, tornando-os mais ou menos propensos a cometerem ou serem vítimas do crime. 
 
3.3.4 Avaliando as variações espaço-temporais do crime na escala intraurbana 
 
Neste último componente de análise, aplicamos uma técnica de detecção de 
clusters para mapear as variações criminais espaço-temporais em Campinas - teste de 
varredura de Kuldorff. Os parâmetros para o tamanho do cilindro temporal do cluster foi de 7 
dias (mínimo) e 28 dias (máximo); o parâmetro para o cluster espacial foi definido com um 






Em geral, os resultados mostram que todos os padrões temporais da criminalidade 
são heterogêneos e o comportamento espacial é relativamente homogêneo, relacionado com o 
centro do município para quase todos os tipos de crime. As concentrações temporais estão 
presentes em todos os meses e anos do período de investigação (janeiro de 2010 a dezembro 
de 2013) como é mostrado na Tabela 19. No entanto, as concentrações espaciais tendem a se 
localizar no centro de Campinas, mas com variações de tamanho e com concentrações 
secundárias em outras áreas - ver Figura 29.  
As concentrações no centro (C1, C3, C5, C7 e C8) são prováveis devido à 
população em risco utilizada para os cálculos das taxas de criminalidade, a partir dos dados de 
população dos setores censitários. Este é um problema antigo, dado que a maioria das pessoas 
presentes no centro não vive lá, mas ficam durante parte do dia. Assim, há mais oportunidades 
para atividade criminal no centro, que é um lugar de convergência de pessoas. Quando 
ajustamos pela população do censo, o teste identifica estas áreas como problemáticas, na 
medida em que possuem poucos moradores, mas muitos crimes (ANDRESEN e JENION, 
2008, 2010; ANDRESEN, 2011; BOGGS, 1965; SCHMID, 1960a, 1960b). 
O componente temporal, no entanto, é instrutivo para a compreensão destes 
clusters. Por exemplo, de acordo com pesquisas anteriores (CECCATO, 2005), o cluster de 
homicídio (C1) foi no verão e em um período com muitos feriados. O primeiro cluster de 
roubo foi no inverno (C3), também como esperado pela literatura (VAN KOPPEN e 
JANSEN, 1999; LANDAU e FRIDMAN, 1993). No entanto, este resultado espaço-temporal 
é diferente do resultado da regressão temporal, que mostra um coeficiente negativo para o 
inverno e um coeficiente positivo para o verão. Os outros dois clusters no centro - furto 
residencial (C5) e furto (C8) - seguem os mesmos padrões: sem significância estatística 
durante o inverno com os resultados da regressão temporal, mas com significância estatística 
no inverno na análise espaço-temporal. No caso de furto residencial, este resultado era 
esperado por causa das férias escolares. O segundo ponto quente de furto residencial no centro 
(C7) ocorreu em parte do verão e do outono, em dois feriados tradicionais no Brasil: Carnaval 
e Paixão de Cristo. Estes resultados são consistentes com os resultados da regressão e da 
teoria da atividade rotina, porque com a ausência das pessoas em suas casas por motivos de 
lazer, as propriedades se tornam mais vulneráveis. 
A concentração de estupro (C2) foi a única sem a presença no centro de 
Campinas. Apesar do resultado da ANOVA para a variação de estupros, a nível mensal, 






após as férias de inverno. De acordo com Téllez et al. (2006), os picos de abuso sexual foram 
durante o verão e inverno em Santiago no Chile. Os resultados de Téllez et al. (2006) estão 
próximos aos resultados da ANOVA desta pesquisa, porque ambas as metodologias são 
semelhantes para grandes cidades da América Latina. No entanto, quando acrescentamos a 
dimensão espacial, os padrões mudam. A concentração de estupro está localizada no sul do 
município, onde há bairros mais pobres e de classe média baixa. Muitas rodovias que ligam o 
aeroporto internacional com o centro estão perto desta área também. 
Ainda nas periferias de Campinas, um pequeno cluster de roubo (C4) está 
localizado em um bairro pobre chamado Jardim Uruguai. Esta estratificação social em roubo é 
inconsistente com estudos nos Estados Unidos (HARRIES et al., 1984), mas consistente com 
os resultados de Breetzke e Cohn (2012) para a África do Sul. 
O cluster de furto residencial (C6) está localizado a noroeste de Campinas e 
durante as férias de verão. No centro desta concentração está presente a Universidade 
Estadual de Campinas e a Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Os dois campi estão 
rodeados por casas estudantis, pensões e repúblicas que geralmente ficam vazias durante as 
férias de verão e, consequentemente, aumenta a oportunidade de furtos residenciais devido ao 
baixo grau de vigilância. 
 
Tabela 19 - Resultados selecionados da estatística espaço-temporal de varredura. 
Crime  Cluster ID Período P-Valor 
Homicídio C1 23/11 - 06/12 (2011) 0,007 
Estupro C2 07/08 - 20/08 (2013) 0,058 
Roubo C3 08/06 - 05/07 (2011) 0,000 
 
C4 18/09 - 15/10 (2013) 0,000 
Furto Residencial C5 20/07 - 16/08 (2011) 0,000 
 
C6 15/12 - 11/01 (2010-11) 0,000 
 
C7 24/02 - 16/03 (2010) 0,013 
Furto C8 01/08 - 28/08 (2012) 0,000 
 
C9 28/11 - 25/12 (2012) 0,000 
 
C10 09/05 - 05/06 (2012) 0,000 
 
C11 14/03 - 10/04 (2012) 0,000 
 C12 04/09 - 01/10 (2013) 0,000 








Figura 29 - Concentração espaço-temporal dos cinco tipos de crime em Campinas, de janeiro 
de 2010 a dezembro de 2013.  
 







Os hotspots de furto (C9, C10 e C11) estão em áreas de baixa densidade 
populacional e perto de rodovias. Contudo, esses bairros são suburbanos e economicamente 
mais estáveis que os bairros do C2 e C4. O último cluster (C12) contém bairros de classe 
média baixa e classe média, bem como estão perto de rodovias. As quatro concentrações (C9, 
C10, C11 e C12) estão no caminho de acesso ou perto das divisas com outros municípios 
como Hortolândia, Indaiatuba e Itatiba. Esses aglomerados de furto podem ser explicados pela 
atração de pessoas que Campinas exerce em relação às cidades vizinhas, pois estas áreas não 
possuem altas taxas populacionais, mas sim um intenso fluxo populacional diário. Logo, os 
números de criminosos em potencial e alvos adequados aumentam (COHEN e FELSON, 
1979). 
Assim, dois processos locais ajudam a entender os alvos adequados e os ofensores 
em potencial, e que podem ser vistos nas concentrações espaço-temporais de diferentes tipos 
de crimes em Campinas. O primeiro é a economia brasileira. Embora o Banco Mundial 
(WORLD BANK, 2015) mostre uma diminuição do PIB per capita desde o pico de 2011, o 
coeficiente de Gini brasileiro tem aumentado desde 2009. Compreender a diminuição da 
desigualdade social nesse contexto pode ajudar a explicar as concentrações de roubo (C4) e 
furto (C12) em bairros pobres e de classe média baixa em 2013. O segundo processo está 
relacionado à sazonalidade no mercado de trabalho. De acordo com Kahn (2005), o período 
da entressafra agrícola afeta diretamente as taxas de desemprego dos trabalhadores pouco 
qualificados e a migração desses trabalhadores para os centros urbanos, aumentando a taxa de 
criminalidade no estado de São Paulo como um todo. Ambas as culturas da laranja e da cana-
de-açúcar são produtos importantes para a economia do estado de São Paulo, e a entressafra 
de ambas as culturas são entre novembro e abril. Em Campinas, podemos ver cinco 
concentrações (C1, C6, C7, C9 e C11) dentro deste intervalo, com três tipos de crimes: 
homicídios, furto residencial e furto.  
 
3.3.5 Conclusões e limitações dos aspectos temporais do crime em Campinas 
 
Nesta seção, considerando diferentes métodos estatísticos, avaliamos as variações 
espaço-temporais do crime em Campinas através de uma perspectiva da teoria da atividade de 







Em primeiro lugar, conforme o esperado (CECCATO, 2005), a análise temporal 
de homicídios é sazonal em Campinas. No entanto, não foi encontrada significância estatística 
entre sazonalidade e outros tipos de crimes: estupro, roubo, furto residencial e furto. Talvez a 
baixa variabilidade térmica ajude a explicar esta falta de um padrão sazonal para esses tipos 
de crime. Na análise mensal, apenas o estupro tem significância estatística, relacionada com 
as férias de verão. Para os dias da semana e as horas do dia, todos os crimes mostraram um 
padrão específico que é consistente com a teoria da atividade de rotina. 
Um segundo aspecto é que os resultados da modelagem para dados de contagem 
mostram que os feriados são significativos para todos os crimes (COHN e ROTTON, 2003). 
No entanto, a novidade é que a maioria dos coeficientes foi negativa - com exceção para 
homicídio no dia todo e furto residencial noturno. Uma possível explicação é o aumento da 
vigilância devido ao fato das pessoas geralmente estarem reunidas em grupos durante esses 
dias de folga. Contudo, reconhecemos que seja possível que a explicação para esse resultado 
esteja além da teoria da atividade de rotina. 
Terceiro, na análise de clusters espaço-temporais os resultados apontam que 
crimes violentos (roubo e estupro) ocorreram em bairros menos favorecidos 
socioeconomicamente. Resultados semelhantes foram encontrados somente em pesquisas na 
África do Sul (BREETZKE e COHN, 2012). Concluímos que o contexto do país/hemisfério é 
fundamental para a compreensão do tempo e do espaço na atividade criminal. 
Em quarto lugar, cada uma das três análises empregadas apresenta tanto 
resultados convergentes como divergentes. Por exemplo, o roubo não foi estatisticamente 
significativo na ANOVA para variação sazonal e mensal. Nos resultados da regressão, 
contrário à literatura (VAN KOPPEN e JANSEN, 1999; LANDAU, e FRIEDMAN, 1993), o 
coeficiente do roubo foi positivo para o verão e negativo para o inverno. E quando se 
considera o espaço na estatística de Kuldorff, as concentrações primárias foram durante o 
inverno. Estas nuances só foram possíveis por causa da utilização de vários métodos de 
análise e múltiplas escalas temporais, na tentativa de gerar novos horizontes neste campo. 
Em quinto, as atividades rotineiras brasileira apresentaram várias explicações 
diferentes para o comportamento criminoso, se comparado com outros contextos, tais como: 
entressafra da agricultura, mudanças na economia nos últimos cinco anos, o carnaval, o 
consumo de álcool e assim por diante. Embora a teoria da atividade de rotina fosse 






(COHEN e FELSON, 1979), ela pode ser usada em outros contextos, desde que saibamos as 
diferenças sociais e culturais desses contextos. 
Por fim, reconhecemos que a teoria da atividade de rotina apresenta limitações e 
está longe de explicar todas as ocorrências criminais em Campinas ou em qualquer outro 
lugar. Outra limitação está relacionada ao resultado do teste de varredura de Kuldorff, pois 
geralmente as concentrações da atividade criminal não são circulares. E pelo fato de serem 
circulares, incluem algumas áreas com menos crime. 
 




Nesta parte da pesquisa investigamos a vitimização repetida (mesmo alvo sendo 
vitimizado novamente dentro de um curto período) e vitimização próxima (lugares perto de 
um crime com risco de nova vitimização dentro de um curto período) no município de 
Campinas. Nas duas próximas subseções explicaremos como calculamos este fenômeno para 
cinco tipos de crimes, bem como as discussões que os resultados propiciaram.  
 
3.4.1 Cálculo da vitimização repetida e vitimização próxima  
 
Os dados utilizados para esta seção também foram fornecidos pela Policia Civil 
referentes ao período de janeiro de 2010 a Dezembro de 2013. Cinco tipos de crimes foram 
analisados: furto residencial, furto em veículos, roubo comercial, roubo residencial e roubo de 
pedestre. Estes dados foram fornecidos com datas e endereços e que permitiram a 
geocodificação para a avaliação da vitimização repetida e próxima. Três destes tipos de 
crimes (furto residencial, roubo residencial e roubo comercial) permitiram a análise de 
vítimas/alvos fixos, conforme explicado em seção anterior. Já o furto em veículos e roubo de 
pedestres são tipos de crimes que representam diferentes alvos e localidades. Esta análise tem 
crescido na literatura, mas ainda não foi realizada em contexto brasileiro (RATCLIFFE e 
RENGERT, 2008; HABERMAN e RATCLIFFE, 2012). 
Como mostrado na Tabela 20, roubo de pedestre e furto em veículo são tipos de 
crimes mais prevalentes com mais de 3000 ocorrências por ano. O furto residencial tem uma 
média de 1604,5 eventos criminais por ano. Já os roubos comerciais e residenciais apresentam 
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os menores volumes de eventos criminais. A mesma classificação relativa está presente para 
as taxas de criminalidade para cada tipo de crime. Com quatro anos de dados criminais, a 
avaliação da vitimização próxima e repetida em Campinas é mais longa do que a maioria das 
pesquisas anteriores, que geralmente abrangem um ano. 
 
Tabela 20 - Contagens e taxas dos tipos de crime em Campinas (2010 - 2013). 
Contagem 2010 2011 2012 2013 2010 - 2013 
Furto residencial 1631 1704 1768 1315 6418 
Furto em veículo 3332 3461 3471 3265 13529 
Roubo comercial 672 646 750 638 2706 
Roubo residencial 641 607 599 514 2361 
Roubo de pedestre 4982 5057 4403 3976 18418 
Taxa por 100.000 2010 2011 2012 2013  
Furto residencial 151,0 156,3 160,9 114,9  
Furto em veículo 308,5 317,4 315,9 285,2  
Roubo comercial 62,2 59,2 68,3 55,7  
Roubo residencial 59,3 55,7 54,5 44,9  
Roubo de pedestre 461,2 463,8 400,8 347,3  
Organização: O autor. 
 
A fim de testar estatisticamente os clusters espaciais e temporais simultaneamente 
para identificar a presença de vitimização repetida e próxima, aplicamos o teste de Knox 
(1964). Em suma, o risco relativo a estas vitimizações são apresentados em tabelas. Valores 
significativamente maiores representam o risco relativo de vitimização repetida e próxima em 
seus respectivos campos espaciais e temporais, com base na simulação de Monte Carlo. Na 
literatura, é comum a utilização de 100 metros como banda espacial mínima e uma semana 
como banda temporal mínima; com um máximo de 10 bandas espaciais (1000 metros) e 5 
bandas temporais (35 dias). Nós replicamos essas bandas espaciais e temporais como padrão, 
considerando a distância de Manhattan, ao invés de distância euclidiana, porque esta última 
tem uma tendência de subestimar distâncias em um contexto urbano (ROSSMO, 2000). Todas 
as estimativas foram feitas usando o software "Near Repeat Calculator" de Ratcliffe (2009). 
 
3.4.2 Resultados e discussão da vitimização repetida e próxima em Campinas 
 
Os resultados são apresentados nas Tabelas 21 a 25 para os vários tipos de crimes. 






força da evidência varia dependendo do tipo de crime. Isto demonstra a importância de se 
investigar vários tipos de crimes, utilizando o mesmo método e no mesmo local para obter 
uma melhor compreensão do fenômeno de vitimização, o que é uma das contribuições da 
nossa análise. 
Os resultados para furto residencial são mostrados na Tabela 21. O primeiro 
conjunto de resultados a serem observados são aqueles de vitimização repetida, listado como 
"mesmo local" nas tabelas. Deve ficar claro, a partir desta tabela, que existe uma forte 
evidência para a presença de vitimização repetida de furtos residenciais em Campinas. Há um 
efeito significativo de vitimização repetida até 28 dias. Em suma, o efeito é maior na primeira 
semana, mostrando um risco de furto residencial de quase 900%. A partir da segunda semana, 
o risco de vitimização repetida cai drasticamente, mas ainda com percentual notável de 250. 
No final dos 28 dias, o risco cai para 200%. 
Em termos de vitimização próxima, o furto residencial é significativo e forte 
dentro das primeiras semanas. O risco da vitimização próxima é muito menor do que a de 
vitimização repetida. A 100 metros da vitimização original o risco de um furto residencial é 
166% maior para uma semana e 173% para a segunda semana. No mesmo período, o risco de 
vitimização próxima continua até os 900 metros, embora o aumento do risco tenda a um 
menor percentual. Existem também alguns outros efeitos de vitimização próxima 
significativos, mas esporádicos sem padrões definidos. 
 




Distância (metros) 0 a 7  8 a 14  15 a 21  22 a 28  29 a 35  Mais que 35  
Mesmo local 8,89* 2,58* 2,34* 2,09* 2,29 0,86 
1 a 100  1,66* 1,73* 1,07 1,08 0,74 0,99 
101 a 200  1,26 1,28 1,08 1,07 1,34* 0,99 
201 a 300  1,25* 1,03 1,31* 1,14 0,97 0,99 
301 a 400  1,46* 1,33* 1,02 0,87 1,25* 0,99 
401 a 500  1,33* 1,06 1,10 1,11 1,17 0,99 
501 a 600  1,28* 1,20* 1,00 1,07 1,06 0,99 
601 a 700  1,31* 1,18* 1,07 0,93 0,94 1,00 
701 a 800  1,16* 1,05 1,10 1,10 1,15* 0,99 
801 a 900  1,10* 1,03 1,13 1,09 1,07 1,00 
901 a 1000  1,02 1,07 1,08 1,02 1,08 1,00 
Mais que 1000  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00* 
Código de significância: ‘*’ p < 0.05. 







Para roubo residencial, Tabela 22, há um efeito muito forte para vitimização 
repetida na primeira semana com um risco de 1118%. Depois de uma semana, no entanto, o 
efeito de vitimização repetida não é estatisticamente significativo. No que diz respeito à 
vitimização próxima, não há relevância estatística, exceto na segunda semana e em uma 
distância de 300 a 600 metros, o que seria provavelmente outro quarteirão. 
 




Distância (metros) 0 a 7  8 a 14  15 a 21  22 a 28  29 a 35  Mais que 35  
Mesmo local 11,18* 1,27 2,38 0,00 0,00 0,88 
1 a 100  1,68 2,38 1,69 0,97 1,22 0,97 
101 a 200  1,12 0,82 1,92* 1,01 1,64 0,98 
201 a 300  1,44 1,31 0,94 1,50* 1,27 0,99 
301 a 400  1,08 1,76* 1,16 1,13 1,09 0,99 
401 a 500  1,18 1,49* 1,26 1,27 0,70 0,99 
501 a 600  1,01 1,42* 1,03 0,98 1,23 0,99 
601 a 700  1,41* 1,26 1,27 0,98 1,38 0,99 
701 a 800  1,31 1,06 0,96 1,18 0,94 1,00 
801 a 900  1,14 0,98 0,81 0,99 1,16 1,00 
901 a 1000  1,06 1,20 1,29* 1,10 1,35* 0,99 
Mais que 1000  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00* 
Código de significância: ‘*’ p < 0.05. 
Organização: O autor. 
 
Em roubo comercial (Tabela 23) os resultados são mais parecidos com furto 
residencial. Para este tipo de crime, o efeito da vitimização repetida é estatisticamente 
significativo até 35 dias. Há também a presença do efeito de vitimização próxima a menos de 
200 metros. Existem oscilações dos crimes comerciais dependendo da distância. Suspeitamos 
que essas lacunas sejam devidas a ausência de estabelecimentos comerciais em contínuo que 
estão vinculados às políticas de zoneamento urbano. 
Os resultados para roubo de pedestres são apresentados na Tabela 24. Este tipo 
crime possui uma relação relativamente fraca tanto para vitimização repetida como para 
vitimização próxima, embora seja presente. No que diz respeito à vitimização repetida, existe 
significância para a primeira e segunda semana, com risco de quase 200% e 140%, 
respectivamente. O efeito da vitimização próxima aparece apenas na distância de 100 metros 
e algumas outras distâncias. Isto sugere que quando um criminoso rouba, em uma iniciativa 
bem sucedida, pode "tentar a sorte" novamente no local, pois já está familiarizado com o 
mesmo. No entanto, este efeito de vitimização próxima é de curta duração, porque o agressor 






cometido por criminosos não perigosos como adolescentes e/ou usuários de drogas ilícitas. 
No segundo caso, faz sentido estar no mesmo local ou próximo (100 metros) porque há 
lugares onde os usuários de drogas se concentram, como por exemplo, perto de pontos de 
vendas de drogas (boca de fumo, boca, biqueira, etc.). 
 




Distância (metros) 0 a 7  8 a 14  15 a 21  22 a 28  29 a 35  Mais que 35  
Mesmo local 2,92* 2,92* 1,96* 1,81* 2,05* 0,93 
1 a 100  1,95* 1,27 1,35 1,25 0,78 0,98 
101 a 200  1,33* 1,27* 0,93 1,15 1,01 0,99 
201 a 300  1,16 1,15 1,08 0,93 1,11 1,00 
301 a 400  1,31* 1,17 0,95 1,06 0,93 1,00 
401 a 500  1,13* 1,06 1,13 1,04 0,95 1,00 
501 a 600  1,03 1,26* 1,07 0,91 0,88 1,00 
601 a 700  1,13 1,19* 0,86 1,01 0,96 1,00 
701 a 800  1,22* 1,05 1,08 1,10 1,05 0,99 
801 a 900  1,18 1,07 0,94 1,02 0,99 1,00 
901 a 1000  1,11 1,06 1,00 1,15* 1,03 1,00 
Mais que 1000  0,99 0,99 1,00 1,00 1,00 1,00* 
Código de significância: ‘*’ p < 0.05. 
Organização: O autor. 
 




Distância (metros) 0 a 7  8 a 14  15 a 21  22 a 28  29 a 35  Mais que 35  
Mesmo local 1,93* 1,38* 1,36 1,07 1,10 0,98 
1 a 100  1,35* 1,22 1,26* 1,25 0,99 0,99 
101 a 200  1,12 1,14 1,08 1,21 1,36* 0,99 
201 a 300  1,13 0,98 1,08 1,21* 1,09 1,00 
301 a 400  1,23* 1,12* 1,07 1,04 0,92 1,00 
401 a 500  1,17* 1,04 1,16* 0,98 0,98 1,00 
501 a 600  1,15 1,17* 1,02 1,04 1,05 1,00 
601 a 700  1,10 1,20* 1,07 1,09 1,00 1,00 
701 a 800  1,11 1,11 1,13* 1,03 1,07 1,00 
801 a 900  1,10 1,05 1,08 1,11 0,98 1,00 
901 a 1000  1,21* 1,04 1,16* 1,02 1,01 1,00 
Mais que 1000  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00* 
Código de significância: ‘*’ p < 0.05. 
Organização: O autor. 
 
E, finalmente, os resultados para furto em veículos são mostrados na Tabela 25. 
Existe um forte efeito vitimização repetida presente para este crime até 35 dias. O maior risco 
está presente durante a primeira semana, com um aumento de 263% no risco. Contudo, 






No que diz respeito à vitimização próxima, este efeito está presente geralmente durante as 
primeiras semanas. Seu efeito fica mais forte a 100 metros da vitimização inicial, exibindo um 
risco de 150%. Tal como acontece com o roubo comercial e roubo de pedestre, existem 
"lacunas" na significância estatística das larguras de banda espaciais. Mais uma vez, nossa 
hipótese é que este fenômeno se deve a organização espacial que ora favorece este crime. 
 




Distância (metros) 0 a 7  8 a 14  15 a 21  22 a 28  29 a 35  Mais que 35  
Mesmo local 2,63* 1,47* 1,51* 1,33* 1,36* 0,97 
1 a 100  1,50* 1,16 1,10 1,34* 1,39* 0,99 
101 a 200  1,12 1,07 1,14 1,07 0,99 1,00 
201 a 300  1,22* 1,01 0,87 1,13* 1,02 1,00 
301 a 400  1,11 1,08 1,07* 0,99 1,12 1,00 
401 a 500  1,12* 1,05 1,06 1,06 1,10 1,00 
501 a 600  1,06 1,05 1,07* 1,06 1,04 1,00 
601 a 700  1,03 1,10* 1,00 1,15* 0,99 1,00 
701 a 800  1,12* 1,12* 1,09* 1,09 1,01 1,00 
801 a 900  1,04 1,08* 1,00 1,1* 0,99 1,00 
901 a 1000  1,11* 1,08* 1,08 1,08* 1,04 1,00 
Mais que 1000  1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00* 
Código de significância: ‘*’ p < 0.05. 
Organização: O autor. 
 
Compreender os padrões espaciais e temporais do crime é um objetivo altamente 
popular na geografia do crime e criminologia espacial. A importância de compreender estes 
padrões é que eles são relativamente estáveis no tempo. Devido a esta estabilidade, há 
oportunidades de prevenção do crime para melhora das condições de vida das pessoas e áreas 
afetadas. No entanto, é importante compreender as particularidades desses padrões, a fim de 
aplicar apropriadamente as iniciativas de prevenção. 
Nesta seção, investigamos os padrões espaços-temporais de furto residencial, 
roubo comercial, roubo residencial, roubo de pedestres e furto em veículos no município de 
Campinas, considerando tanto a vitimização repetida como a vitimização próxima em um 
período de quatro anos. Através desse estudo de caso brasileiro, contribuímos com uma 
literatura relativamente pequena, mas em crescimento, da análise espaço-temporal do crime 
no "sul global". Contribuímos também para esta literatura através de uma análise com cinco 
tipos diferentes de crime usando o mesmo método, mesmo local e mesmo recorte temporal. 
Em suma, encontramos suporte tanto para a vitimização repetida como para a 






prevalente em Campinas do que a vitimização próxima, principalmente para os tipos de crime 
que têm como alvo as unidades de habitação. Como já apontado em pesquisas anteriores, é 
comum que as infraestruturas residenciais brasileiras tenham medidas de prevenção 
situacionais da criminalidade, como cercas elétricas e rondas particulares (CHAINEY e 
SILVA, 2016). Como consequência, as moradias sem essas medidas situacionais de 
prevenção são mais vulneráveis à vitimização repetida. Uma possível explicação para menos 
evidências da vitimização próxima é que as áreas abastadas com homogeneidade habitacional 
estão frequentemente dentro de condomínios fechados com paredes altas, segurança privada e 
câmeras que permitem melhor proteção nas imediações (CALDEIRA, 2000). No entanto, 
deixamos isso para pesquisas futuras. Mas de forma geral, a vitimização repetida estava 
sempre presente, mas a vitimização próxima não tinha apoio estatístico para todos os tipos de 
crime. 
O caso mais relevante de vitimização repetida foi o de roubo residencial com 
1118% de risco. A explicação para isso no contexto de Campinas foi o aumento de roubo em 
prédios/edifícios entre 2011 e 2013
51
. Devido as fortes medidas de prevenção criminal é 
muito difícil furtar um edifício. Portanto, uma maneira de ser bem sucedido é o roubo armado 
em vários apartamentos de um mesmo edifício. Quando os assaltos são reportados têm o 
mesmo endereço, reforçando assim a vitimização repetida. 
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 Para mais detalhes, ver: <http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2012/09/casos-de-assaltos-











Apesar do estupro ser um problema histórico-cultural que afeta crianças, 
adolescentes e adultos, independentemente do país, o grau de violência pode variar de acordo 
com a nacionalidade (BOTT et al., 2012), condições sociais (NUNES et al., 2011) e etnia 
(WING e MERCHAN, 1993). No contexto brasileiro, as vítimas de estupro podem sofrer uma 
segunda vitimização quando procuram ajuda em centros de saúde e na justiça criminal 
(BEDONE e FAÚNDES, 2007). Não surpreende o fato que grande parte das vítimas não 
denuncia a violação devido ao tabu associado a este tipo de crime. Por exemplo, Vargas 
(1999) relata que o Sistema de Justiça Criminal Brasileiro tem absolvido estupradores porque 
jovens vítimas - menos de 14 anos - negam o caso, a fim de favorecer os seus pais ou 
padrastos. Outro estudo realizado em Pernambuco mostrou que 21,6% das mulheres entre 15 
e 49 anos de idade relataram que sua primeira relação sexual foi indesejada, mas não forçada, 
enquanto que 4,3% foram estupradas (BOTT et al., 2012). 
De acordo com o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública 
(SINESP)
53
, a taxa de estupro brasileira aumentou de 17,3 em 2010 para 23,15 por 100 mil 
habitantes em 2014. É possível que um aumento na taxa de estupro durante esse período não 
seja necessariamente um aumento real, mas uma consequência de mais denúncias pelas 
vítimas
54
. Na Região Metropolitana de Campinas (RMC), a taxa de estupro por 100 mil 
habitantes foi de 18,7 em 2010 e aumentou para 27,77 em 2012, mas diminuiu para 23,23 em 
2014
55
. Um detalhe que pode contribuir para a alta taxa de estupro é que Campinas abriga o 
que é conhecido no senso comum como "maior zona de prostituição a céu aberto da América 
Latina", ou seja, o bairro Jardim Itatinga (HELENE, 2008). Estudos ressaltam que áreas de 
prostituição atraem estupradores (BEAUREGARD et al., 2007). Além disso, estupros na 
RMC são caracterizados por ocorrências em locais fechados, onde a vítima já conhece o 
agressor (BEDONE e FAÚNDES, 2007). Nesse sentido, as características espaciais parecem 
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 Uma versão preliminar desta seção foi publicada em sua versão on-line em Melo et al. (2016b).   
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 Ver: https://www.sinesp.gov.br/estatisticas-publicas. Acessado em 22 de Maio de 2015. 
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  Como já explicado, é preciso considerar que houve uma alteração na lei que redefiniu o estupro em 2009. 
Talvez o aumento da taxa de estupro até 2014 tenha sido um reflexo desta alteração. 
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 A contagem total de estupros por ano está disponível em Secretaria de Segurança Pública de São Paulo. Veja: 
http://www.ssp.sp.gov.br/. Acessado em 03 de junho de 2015. Calculamos a taxa com base em dados 






desempenhar um papel na denúncia de estupro no contexto brasileiro. No entanto, tem havido 
uma falta de dados adequados para estudar este problema no Brasil (BASSANI et al., 2009). 
O presente capítulo contribui para a literatura com uma análise em registros de 
estupro na RMC. Já é conhecido na literatura que apenas uma minoria das vítimas reporta o 
estupro à polícia. Isso cria uma série de problemas, não só em termos da justiça (ou seja, a 
ausência de punição para o estuprador), mas para as vítimas (com a falta de ajuda necessária 
para se recuperar das sequelas do crime). Embora os estudos examinem uma série de fatores 
relacionados com a denúncia do estupro, a maioria deles tem focado as análises nas 
características da vítima e do crime. Com exceção de alguns estudos que investigaram o efeito 
dos locais de crime, a maioria dos estudos tem negligenciado o impacto dos fatores 
espaciais/ambientais relacionados com a denúncia do estupro. Portanto, o objetivo deste 
capítulo é analisar se a denúncia de estupros as autoridades está associado com às 
características da vítima, do crime e do espaço na RMC. 
 
4.1 Estudos prévios relacionados a registros de estupro 
 
Números provenientes de diferentes fontes mostram que apenas uma minoria dos 
estupros é reportada à polícia (COHN et al., 2013; RENNISON, 2002). Alguns estudos 
estimam que a taxa de notificação esteja entre 16% e 20% (KILPATRICK et al., 1992; 
TJADENS e THOENNES, 2006). Isso é altamente problemático, primeiramente porque para 
um crime ser resolvido pelo sistema de Justiça, é preciso que ele seja reportado à polícia 
(BACHMAN, 1998). Denúncias de estupro à polícia têm várias implicações. Em primeiro 
lugar, tal como sugerido pela teoria da dissuasão, um incidente estupro não reportado elimina 
a possibilidade de que o infrator seja preso e condenado, desse modo, reduz a percepção geral 
de que o estupro será punido (BACHMAN, 1998). Em segundo, é importante para 
compreender os fatores que poderiam impedir a vitimização do estupro, a fim de melhorar as 
intervenções do sistema de Justiça penal (COHN et al., 2013). Em terceiro lugar, pode 
contribuir para as estratégias educativas, a fim de facilitar o acesso a serviços no pós-estupro 
(COHN et al., 2013). Por exemplo, pesquisas mostram que as vítimas que denunciam o 
estupro logo após o ato, são mais propensas a receber acompanhamento médico adequado. 
Resnick et al. (2000) constataram que as vítimas que reportaram o estupro à polícia foram 
cinco vezes mais propensas a receber cuidados médicos (que na maioria das vezes inclui 






vítimas que denunciam o crime sexual às autoridades apresentam melhor recuperação 
psicológica (RUBACK e THOMPSON, 2001). 
Apesar das vantagens em relatar as violações às autoridades, a maioria das vítimas 
de estupro não denuncia sua vitimização. Há razões diferentes dos porquês: algumas vítimas 
expressam o receio de serem culpadas pelo estupro por terceiros (KILPATRICK et al., 1992), 
algumas se preocupam com os outros saberem sobre o estupro (tais como familiares, amigos, 
vizinhança, etc.), ou outras vítimas com receio de saberem que contraíram o HIV ou outra 
doença sexualmente transmissível advinda do estupro (WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011). 
Algumas vítimas de estupro mencionam o medo de represálias por parte do agressor (COHN 
et al., 2013), constrangimento sobre o incidente (THOMPSON et al., 2007), percepção de que 
a vitimização não foi grave o suficiente para denunciar ou não tinham certeza de que o crime 
tivesse ocorrido (FISHER et al., 2003). Algumas vítimas temem o estigma ligado à acusação 
do estupro ou estavam preocupadas em não ter o tempo para participar da acusação penal 
(AMIR, 1971). Finalmente, algumas vítimas mencionam que elas achavam que não havia 
provas suficientes para relatar o crime ou que temiam o sistema de Justiça criminal 
(WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011). 
Ademais, estudos também têm encontrado diferenças nas denúncias de estupro à 
polícia entre países ocidentais e países não-ocidentais. Baumer et al. (2003) sugeriu que, 
devido às diferenças entre os sistemas jurídicos, os países ocidentais estavam mais propensos 
a aprovar leis anti-estupro em comparação com países não-ocidentais. O que poderia explicar 
uma maior conscientização das mulheres ocidentais em matéria de igualdade de gênero e seus 
direitos legais, e, portanto, uma maior tendência a reportar abusos sexuais à polícia. Outra 
hipótese para explicar essa diferença entre os países ocidentais e não-ocidentais tem sido 
sugerida em dois estudos, conduzidos por Dussich (2001) e Yamawaki (2008), que comparam 
a mulher japonesa com a mulher ocidental. De acordo com ambos os autores, a diferença de 
comportamento na denúncia de estupros seria devido às diferenças culturais na concepção do 
que é socialmente aceitável, ou seja, as mulheres não-ocidentais toleram mais um 
comportamento sexual abusivo. De acordo com Dussich (2001), as mulheres japonesas são 
mais propensas a confiar no apoio social informal de seus amigos e familiares do que no 
governo. Para Yamawaki (2008), a decisão das mulheres japonesas não denunciar o estupro à 
polícia poderia ser motivado pela necessidade de não condenar a vítima. Em um estudo 
comparando denúncias de estupro à polícia nos países ocidentais e não-ocidentais, Chon 






vítimas do sexo masculino, residência urbana e número de perpetradores foram fatores 
importantes para os países não-ocidentais, mas não para os países ocidentais. Por outro lado, a 
variável de relacionamento anterior da vítima com o agressor e as condições de renda familiar 
foram fatores importantes para os países ocidentais, mas não para os países não-ocidentais. 
Nesse sentido, é necessário considerar o contexto social ao examinar os fatores que 
influenciam o comportamento de denúncias de estupro. Daí a necessidade de mais pesquisas 
sobre este assunto, inclusive dentro de países ocidentais que não sejam na América do Norte e 
Europa. 
 
4.1.1 Fatores relacionados à vítima e ao incidente 
 
Estudos também têm identificado diversos fatores que aumentam a probabilidade 
de uma vítima reportar a vitimização de estupro. Há pesquisas que examinam variáveis 
demográficas da vítima. Sendo a vítima mais velha, branca, casada e que tenha concluído o 
ensino médio têm sido relacionada a uma maior chance de denunciar à ocorrência para polícia 
(AMSTADTER et al., 2007; KAUKINEN, 2002; WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011). No 
entanto, Lizotte (1985) constata que a educação foi negativamente relacionada com a 
probabilidade de denúncia de estupro, pois as vítimas temem uma perda de status ou elas 
estariam cientes da baixa probabilidade de obtenção de sucesso na condenação do ofensor. 
Também há pesquisas que associam as características do incidente de estupro com 
a probabilidade de relato da vitimização. Por exemplo, quando o agressor é um estranho, faz 
ameaças, usa armas, realiza atos degradantes, causa lesões graves na vítima no momento do 
estupro, as vítimas são mais propensas a reportar o crime às autoridades (BACHMAN, 1998; 
COHN et al., 2013; GREENBERG e RUBACK, 1992; RENNISON e RAND, 2002; 
ULLMAN e FILIPAS, 2001; WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011). Uma das hipóteses seria 
que os ferimentos visíveis na vítima iriam aumentar os registros à polícia, pois esclareceria 
para a própria vítima o ato criminal (AMIR, 1971; KAUKINEN e DEMARIS, 2009; 
LIZOTTE, 1985). Sugeriu-se também que a razão por essas variáveis serem mais relevantes 
nas denúncias, é que elas se encaixam em uma definição mais estereotipada do que é um 
estupro (COHN et al., 2013; LITTLETON e AXSOM, 2003; LITTLETON et al., 2009; 
OSMAN e DAVIS, 1999; WILLIAMS, 1984). Além disso, Lizotte (1985) constatou que nos 
Estados Unidos quando o estuprador rouba a vítima durante o incidente, é mais provável que 






mostraram que a utilização de álcool e/ou drogas pela vítima no momento do ataque foi 
relacionada com uma menor probabilidade de registros (FISHER et al., 2003; WOLITZKY-
TAYLOR et al., 2011.). 
 
4.1.2 Fatores espaciais 
 
A maioria dos estudos que examinam os fatores relacionados com a denúncia do 
estupro à polícia se concentra na vítima e nas características do crime. No entanto, alguns 
estudos incluíram também os fatores espaciais, sobretudo os criminologistas ambientais que 
enfocam o local do crime. Williams (1984) mostrou que as mulheres nos Estados Unidos 
cujas casas foram arrombadas ou foram atacadas em seus carros eram mais propensos a 
relatar o estupro em comparação com mulheres estupradas em uma situação social, como em 
um encontro. Em uma pesquisa entre diferentes países, Greenberg e Ruback (1992) 
constataram que as vítimas eram mais propensas a relatar sua vitimização à polícia se o ataque 
ocorrera em locais abertos. Bachman (1998) utilizou a pesquisa nacional de vitimização 
criminal dos Estados Unidos para examinar os ataques que ocorreram em locais privados e 
locais públicos, mas não encontrou uma diferença significativa. Usando outra medida de 
localização, Lizotte (1985) ressalta que se o infrator tinha o "direito" de estar presente onde o 
estupro ocorreu, as vítimas eram menos propensas a relatar o crime às autoridades. Em casos 
de mulheres cursando o ensino superior, Fisher et al. (2003) mostrou que os estupros que 
ocorrem no campus das universidades e faculdades norte-americanas são mais propensos a 
serem reportados pelas vítimas em comparação com estupros que ocorrem longe do campus. 
 
4.2 Denúncias de estupro em Campinas 
 
Como já explicado anteriormente, na seção 2.4.2 do presente trabalho, os dados 
utilizados na pesquisa desta seção foram coletados no Centro de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher (CAISM)
56
, da Universidade Estadual de Campinas, entre os anos de 2010 a 2014. As 
subdivisões a seguir, de cunho empírico, são baseadas neste conjunto de dados.  
 
                                                 
56






4.2.1 Dados e descrição da análise estatística 
 
Inicialmente, o conjunto de dados tinha 677 vítimas, mas 27 casos foram 
eliminados devido à ausência de informações. Em média, o CAISM tratou 135,4 vítimas por 
ano (desvio padrão [DP] = 15,9) e 11,3 (DP = 3,7) por mês nos cinco anos de análise. A 
média de idade da vítima neste estudo foi de 24,3 anos (DP = 11,1). 
A variável dependente desta pesquisa é se a vítima reportou ou não reportou o 
abuso sexual à polícia, (0 = não reportou; 1 = reportou). A partir destes dados foram 
consideradas 26 variáveis independentes, divididos em três grupos: perfil da vítima, fatores do 
crime e fatores espaciais/temporais. A Tabela 26 apresenta as frequências de todas as 
variáveis utilizadas neste estudo, bem como suas categorias. 
 
Tabela 26 - Frequência em porcentagens das variáveis dependentes e independentes (N = 
650). 
Variáveis 
Categorias Frequências % 
Consentimento  
  Denúncia a Polícia Sim (1) 65,85 
 
Não (0) 34,15 
Perfil da vítima 
  Idade < 16 anos(1) 28 
 
> 16 anos (0) 72 
Educação  Analfabeto/Básico (0) 42,77 
 
Ensino Médio (1) 45,08 
 
Superior (2) 12,15 
Conhecia o agressor Conhecido (1) 38,46 
 
Desconhecido (0)  61,54 
Fatores do Crime 
  Força física Sim (1) 10,62 
 
Não (0) 89,38 
Arma de fogo Sim (1) 5,23 
 
Não (0) 94,77 
Ameaça Sim (1) 2,31 
 
Não (0) 97,69 
Arma branca  Sim (1) 3,38 
 
Não (0) 96,62 
Múltiplos agressores Sim (1) 14,62 
 
Não (0) 85,38 
Agressor bêbado Sim (1) 25,23 
 
Não (0) 74,77 
Agressor drogado Sim (1) 20,92 
 
Não (0) 79,08 
Agressor preso Sim (1) 5,85 
 
Não (0) 94,15 
Crime consumado Sim (1) 97,08 
 
Não (0) 2,92 
Anal Sim (1) 9,38 
 





















Organização: O autor 
 
No primeiro grupo, três variáveis foram utilizadas para descrever o perfil da 
vítima e relacionar com o estupro: idade
57
, escolaridade e se a vítima conhecia o agressor. O 
segundo grupo foi associado aos fatores do evento e incluiu 12 variáveis: se as estratégias 
utilizadas pelo infrator para abordar a vítima foi à força física, arma de fogo
58
, ameaça, arma 
branca (por exemplo, faca); se o ataque teve mais de um infrator; percepção de que o agressor 
estava bêbado ou usando outras drogas; no contexto dos casos reportados a polícia, incluímos 
uma variável indicando se ou não o agressor foi para a cadeia; e, finalmente, a variável que 
representa se o crime sexual foi consumado, e em caso afirmativo, qual o tipo de penetração 
ocorreu durante o evento - anal, oral e/ou vaginal.  
O terceiro e último grupo foi relacionado com 11 fatores espaciais/temporais: 
Campinas foi a cidade base para ambas as variáveis representativas de cidade da vítima e 
cidade do estupro; "No caminho do trabalho", descreve se o crime sexual ocorreu quando a 
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 A idade foi definida aqui dicotomicamente: menos de 16 anos e 16 anos ou mais. Medir a idade como uma 
variável de intervalo não teve impacto sobre os resultados apresentados.  
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 Com base na legislação brasileira, a disponibilidade de armas é proibida para civis, mas permitido para 
trabalhadores de segurança pública. No entanto, há algumas exceções legais para os civis com necessidades 
específicas que são reguladas pelo Estado. Para mais detalhes, ver: 
 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.826.htm>. 
Oral Sim (1) 10,15 
 
Não (0) 89,85 
Vaginal Sim (1) 25,08 
 
Não (0) 74,92 
Fatores Espaciais/Temporais 
  Cidade da vítima Campinas (1) 55,69 
 
Outras (0) 44,31 
Cidade do crime Campinas (1) 60,31 
 
Outras (0) 39,69 
No caminho do trabalho Sim (1) 11,23 
 
Não (0) 88,77 
Local privado fechado Sim (1) 26,77 
 
Não (0) 73,23 
Local público fechado Sim (1) 22,15 
 
Não (0) 77,85 
Local privado aberto Sim (1) 12,92 
 
Não (0) 87,08 
Local público aberto Sim (1) 41,54 
  Não (0) 58,46 
Manhã Sim (1) 15,85 
 Não (0) 84,15 
Tarde Sim (1) 22,92 
 Não (0) 77,08 
Noite Sim (1) 33,38 
 Não (0) 66,62 






vítima estava indo ou voltando do trabalho; quatro variáveis representam os aspectos dos 
locais onde os estupros aconteceram, e são locais privados fechados (por exemplo, casa da 
vítima, casa do infrator, motel), locais públicos fechados (por exemplo, escola, comércio, 
trabalho), locais privados abertos (por exemplo, festa, quintal, trabalho) e locais públicos 
abertos (por exemplo, rua, parada de ônibus, área de lazer); por último, quatro fatores 
temporais são incluídos para descrever a hora do dia em que ocorreu a agressão sexual, 
representados por manhã (6 - 11:59), tarde (12 - 17:59), noite (18 - 23:59) e madrugada (0 - 
5:59). 
Devido à natureza binária da variável dependente, estimamos nosso modelo 
estatístico por meio de regressão logística, mesmo ciente que um modelo probit também 
poderia ser usado. Contudo, o modelo de regressão logística tem melhor aderência de ajuste 
com base no critério de informação de Akaike (AIC). A equação para estimar o modelo de 





onde Y é a variável dependente representando denúncia de estupro, e é a função exponencial 
natural, X é a matriz de variáveis independentes (descritas anteriormente), e βi são os 
parâmetros estimados, com exp(βi) sendo a razão de chance (odds-ratio). Todas as variáveis 
são inicialmente incluídas na equação 1. As variáveis estatisticamente insignificantes são 
removidas considerando testes-t, bem como testes de significância conjunta (razão de 
verossimilhança). Os testes de significância conjunta são feitas, a fim de evitar a remoção de 
variáveis relevantes simplesmente por causa da multicolinearidade. Todas as estimativas 
foram realizadas no software R. 
 
4.2.2 Resultados da regressão logística para denúncia de estupros 
 
Dez modelos de regressão logística foram rodados separadamente para verificar a 
relação entre estupros reportados e não reportados à polícia, além de quatro modelos 
subsequentes para investigar a influência da idade. Os modelos estão divididos por grupos de 
relação com a agressão sexual - perfil da vítima, fatores do crime/evento e fatores 






do crime/evento e espaciais/temporais, primeiramente foi rodado um modelo contendo apenas 
as variáveis pertencentes ao grupo, posteriormente um modelo com suas variáveis mais as 
variáveis dos outros grupos. 
A fim de avaliar a previsão dos modelos, foi aplicado um pseudo-R2 de 
contagem, que trata qualquer resultado com uma probabilidade prevista de 0,5 ou mais como 
tendo um resultado previsto de 1; e qualquer resultado com uma probabilidade prevista 
inferior a 0,5 como tendo um resultado previsto de 0. Como pode ser visto na Tabela 27 e na 
Tabela 28, todas as análises de regressão apresentaram um pseudo-R2 variando de 0,65 a 
0,67. 
Como uma medida de multicolinearidade, exibimos o fator de inflação da 
variância (VIF), porque ele tem uma interpretação clara, em termos dos efeitos da 
colinearidade sobre a variância estimada do valor i do coeficiente de regressão
59
. Todos os 
modelos tinham graus limitados de multicolinearidade com VIF's em torno de 1, as exceções 
foram o Modelo 4 e o Modelo 5 (Tabela 27). Isso ocorreu porque nós removemos o intercepto 
destes modelos. Os interceptos dos Modelos 4 e 5 foram removidos porque as variáveis 
temporais - manhã, tarde, noite e madrugada - não eram linearmente independentes.  
A denúncia de estupros à polícia teve pelo menos uma variável estatisticamente 
significante em cada um dos três grupos. No entanto, de acordo com o AIC, os modelos 
reduzidos (Tabela 28) apresentaram um melhor ajuste, com a inclusão de mais coeficientes 
significativos ou razão de chance (RC). Por exemplo, o modelo completo de fatores 
espaciais/temporais (Modelo 4) não tem nenhuma variável temporal estatisticamente 
significante, mas o modelo reduzido (Modelo 9) reteve tarde e noite após o procedimento 
descrito. 
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 Por exemplo, “a VIF of 10 indicates that (all other things being equal) the variance of the ith regression 
coefficient is 10 times greater than it would have been if the ith independent variable had been linearly 
independent of the other independent variable in the analysis. Thus, it tells us how much the variance has been 
inflated by this lack of independence” (O’BRIEN, 2007, p. 684). Frequentemente, um valor de 10 tem sido 
recomendado como valor máximo de VIF (KENNEDY, 1992), mas outros trabalhos recomendam um valor VIF 






Tabela 27 – Modelos completos de regressão logística para a predição de denúncias de abuso sexual à polícia na RMC (N = 650). 




Modelo 2 Modelo 3 
 
Modelo 4 Modelo 5 
 RC(VIF)  RC(VIF) RC(VIF)  RC(VIF) RC(VIF) 
















Fatores do Crime       




























































Fatores Espaciais/Temporais      




























































      





AIC 835,087  845,822 842,006  827,296 834,046 







Tabela 28 - Modelos reduzidos de regressão logística para a predição de denúncias de abuso sexual à polícia na RMC (N = 650). 
  




Modelo 7 Modelo 8 
 
Modelo 9 Modelo 10 
 RC  RC(VIF) RC(VIF)  RC(VIF) RC(VIF) 






Fatores do Crime      















Fatores Espaciais/Temporais      



































      





AIC 833,983  831,797 828,163  821,978 811,866 
Código de significância: ‘***’ <0,001; ‘**’ <0,01; ‘*’ <0,05; ‘†’ <0,10. 






Como pode ser visto no Modelo 6 (Tabela 28), vítimas com idade inferior a 16 
anos são menos propensas a relatar o crime à polícia (RC = 0,68; p = 0,03). Além disso, no 
grupo dos fatores do crime/evento, as vítimas também são menos propensas a relatar a 
agressão sexual quando o agressor sexual estava drogado durante a ocorrência (Modelo 8 - 
RC = 0,6; p = 0,01). Os estupros são mais propensos de serem denunciados quando houve a 
penetração vaginal (Modelo 10 - RC = 1,59; p = 0,03). No Modelo 10, com todas as variáveis 
significativas, quando o crime sexual é consumado há um aumento de quase três vezes nas 
chances de denúncia à polícia (RC = 2,89; p = 0,08). 
Os fatores espaciais se mostraram importantes para a previsão de denúncias de 
estupro à polícia. As vítimas que vivem em Campinas são menos propensas a relatarem o 
crime (Modelo 9 - RC = 0,65; p = 0,01), mas as agressões sexuais que ocorreram em 
Campinas foram mais propensas a serem relatadas (Modelo 9 - RC = 1,34; p = 0,09). A 
variável mais significativa nos modelos foi local privado fechado, sugerindo que os crimes 
sexuais que ocorrem nesses ambientes são mais de duas vezes mais propensos a serem 
reportados à polícia (Modelo 10 - RC = 2,41; p = 0,00). No modelo 10, as vítimas de agressão 
sexual em locais públicos abertos são mais propensas a relatar o crime (RC = 1,79; p = 0,01). 
Finalmente, fatores temporais como tarde (Modelo 9 - RC = 1,42; p = 0,10) e noite (modelo 9 
- RC = 1,49; p = 0,05) são mais propensos a serem denunciados à polícia pelas vítimas. 
Contudo, somente no Modelo 10 a agressão sexual durante a noite é significativa. 
Devido à significância estatística da variável idade (dicotomizada em idade 
inferior a 16 anos e 16 anos ou mais), a pergunta óbvia que surge é: há diferenças nos fatores 
relacionados à denúncia de estupro para estes dois grupos etários? Para investigar esta 
questão, rodamos os modelos completos separadamente, bem como os reduzidos, para ambos 
os grupos etários (Tabela 29). De maior interesse entre as idades foi em relação aos locais 
privados fechados e locais abertos públicos. Ambas as variáveis são estatisticamente 
significativas e positivamente relacionadas com a denúncia do estupro para ambos os grupos 
etários, mas os efeitos para as vítimas menores de 16 anos são de uma magnitude maior. Isto 
mostra que estes fatores espaciais são importantes para ambos os grupos etários, como 
mostrado pelos resultados globais das Tabelas 27 e 28, mas que são mais significativos para 








Tabela 29 - Modelos completos e reduzidos de regressão logística para a predição de 
denúncias de abuso sexual à polícia por idade na RMC. 
  











Perfil da Vítima     
Educação 1.05   1.49 1.67* 
Conhecia o agressor 1.41   0.93  
Fatores do Crime      
Força física 1.07   1.51  
Arma de fogo 0.95   2.69 4.54* 
Ameaça 0.33   0.70  
Arma branca  0.57   17.69  
Múltiplos agressores 0.83   1.52  
Agressor bêbado 1.02   1.52  
Agressor drogado 0.57** 0.59**  0.35†  
Agressor preso 1.00   0.46  
Crime consumado 1.70   18.37  
Anal 1.33   0.89  
Oral 1.07   0.93  
Vaginal 1.35   1.68  
Fatores Espacial/Temporais      
Cidade da vítima 0.71   0.51†  
Cidade do crime 1.39   1.31  
No caminho do trabalho 1.62   0.55  
Local privado fechado 2.36** 1.80**  4.89** 4.66*** 
Local público fechado 1.91   0.64  
Local privado aberto 0.57   2.10  
Local público aberto 1.86† 1.48†  3.74** 3.00** 
Manhã 0.83   0.31 0.29* 
Tarde 1.44   0.37 0.38* 
Noite 0.95   0.37 0.38* 
Madrugada 1.20   0.88  
Código de significância: ‘***’ <0,001; ‘**’ <0,01; ‘*’ <0,05; ‘†’ <0,10. 
Organização: O autor. 
 
4.2.3 Características do estupro e da vítima em Campinas 
 
Assim como em estudos prévios (por exemplo, AMSTADTER et al., 2007; 
WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011), os resultados indicam que as vítimas mais jovens - 
menores de 16 anos - são menos propensas a relatar a violação às autoridades. Embora nós 
não saibamos a razão exata para tal conclusão, podemos sugerir duas hipóteses. Em primeiro 
lugar, é possível que as vítimas mais jovens não estejam cientes do que constitui uma violação 
segundo a lei e pode questionar-se quanto à gravidade do ato, impedindo-a de reportar o crime 
à polícia (ver FISHER et al., 2003). Outra hipótese, também sugerida por Vargas (1999), é 
que algumas vítimas jovens podem se recusar a denunciar o crime às autoridades para 






contrário de estudos anteriores (por exemplo, BACHMAN, 1998; GREENBERG e 
RUBACK, 1992; WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011), não há uma relação significativa entre 
a relação agressor/vítima e a denúncia do estupro (a única relação que se aproximou está no 
modelo 3 e foi positiva, indicando o aumento de denúncias quando o agressor é conhecido). 
Estes estudos têm mostrado que quando o agressor é um estranho, a vítima é mais propensa a 
relatar o crime porque esta é uma característica estereotipada do que seja um estupro 
(LITTLETON et al., 2009; OSMAN e DAVIS, 1999; WILLIAMS, 1984). 
De um modo semelhante, muitos fatores associados ao estereótipo do estupro 
(WILLIAMS, 1984) foram incluídos no estudo: uso da força física, arma (branca ou de fogo), 
ameaça, penetração (vaginal e anal) e consumação do estupro. Surpreendentemente, apenas 
duas características do crime foram significativamente relacionadas com a denúncia. Estas 
características significativas são consistentes com a hipótese do estereótipo do estupro 
sugerido por Williams (1984) ou com o "crime normal" de Sudnow (1965). As vítimas que 
sofreram penetração vaginal e quando o agressor foi bem sucedido na violação foram as duas 
variáveis significativas na relação de denúncias à polícia. Estas variáveis deixam pouca 
dúvida quanto à gravidade da infração (FISHER et al., 2003). Além disso, a penetração e, 
potencialmente, a ejaculação do ofensor (se não estiver usando contraceptivo) faz o estupro 
mais "visível". É provável que a vítima se sinta mais confiante para buscar ajuda, realize um 
exame forense que poderia determinar o estupro e esteja mais confiante para uma eventual 
acusação que poderia levar a condenação do agressor. Outra possibilidade é que a penetração 
e ejaculação são condições necessárias para a gravidez. Assim, pode ser que as vítimas que 
foram abusadas tenham medo de engravidar e naturalmente procuram ajuda em centros de 
saúde e/ou no sistema de Justiça penal. É possível que a maioria das variáveis associadas ao 
estereótipo do estupro não sejam significativas devido às baixas frequências - perto de 10% - 
destes comportamentos em nossa amostra. 
As vítimas que perceberam que o agressor estava sob a influência de drogas foram 
menos propensas a relatar o crime às autoridades. Uma possível explicação para essa relação é 
que, nestes casos, talvez a vítima estivesse consumindo substâncias ilícitas com o agressor. 
Estudos anteriores ressaltam que a utilização de álcool e/ou drogas pela vítima no momento 
do ataque foi relacionada com uma menor probabilidade de denúncias (FISHER et al., 2003; 
WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011.). Outra possibilidade é que algumas vítimas falsamente 






decidem não denunciar o crime (WILLIAMS, 1984). Isto está de acordo com algumas das 
distorções cognitivas usadas por alguns estupradores. 
 
4.2.4 Características espaciais do estupro em Campinas 
 
Como mencionado anteriormente, poucos estudos têm examinado o papel do fator 
espacial, ou seja o local do crime, no comportamento da vítima em denunciar o estupro. 
Semelhante a estudos anteriores, nossos resultados revelam que as violações que ocorrem em 
um local privado fechado, tais como a residência da vítima, possuem mais que o dobro de 
chances de serem denunciados à polícia. Da mesma forma, Williams (1984) mostrou que as 
mulheres cujas casas foram arrombadas eram mais propensas a relatar o estupro em 
comparação com mulheres estupradas em uma situação social, tal como um encontro. No 
entanto, é também importante considerar as situações em que as vítimas são mais jovens. 
Infratores que têm como alvo as crianças, preferem locais fechados, provavelmente em sua 
própria residência quando ninguém mais está presente (LECLERC et al., 2008). Como estas 
violações podem ocorrer repetidamente, é provável que quando notadas, são relatados pelas 
vítimas ou alguém próximo à vítima. 
Da mesma forma, nossos resultados indicam que estupros cometidos em locais 
públicos abertos são mais suscetíveis de serem denunciados à polícia. Isto é consistente com 
Greenberg e Ruback (1992), que constataram que as vítimas eram mais propensas a relatar 
sua vitimização se o ataque ocorreu “ao ar livre”. Uma possível razão para tal constatação está 
relacionada com o nível de violência envolvido em ataques a vítimas em locais abertos. Como 
demonstrado por Balemba e Beauregard (2013), as estratégias de cometer estupro variam 
dramaticamente dependendo dos fatores espaço-temporais. Por exemplo, o estudo mostrou 
que os agressores eram mais propensos a usar a violência quando o estupro estava ocorrendo 
em um local público aberto. Portanto, estes tipos de estupros estão associados a mais 
violência, que por sua vez aumentam os sinais visíveis do estupro e do fato de que ele se 
encaixa no estereótipo clássico de estupro (WILLIAMS, 1984). Isto é semelhante para 
violações que ocorrem durante o dia. Mais uma vez, Balemba e Beauregard (2013) mostraram 
que ataques diurnos geralmente necessitam de mais violência por parte do infrator. Isso 
poderia explicar por que as vítimas que são estupradas durante o dia são mais propensos a 






mais fácil para a vítima reconhecimento de seu agressor, o que constituiria mais um incentivo 
para reportar o crime às autoridades. 
Ao olhar para a cidade especificamente, nossos resultados mostram que as vítimas 
que vivem em Campinas são menos propensas a relatar o crime à polícia. Como mencionado 
anteriormente, uma hipótese é que as vítimas residentes em Campinas estão cientes da maior 
taxa de criminalidade da região em comparação com a média nacional (MELO et al., 2015) e 
não têm confiança de que relatar o crime às autoridades levariam a condenação ou mesmo a 
acusação do infrator. Estudos relatam que muitas vítimas de estupro não reportam o crime à 
polícia porque temem ou desconfiam da capacidade do sistema de Justiça criminal para tratar 
eficazmente a denúncia (AMIR, 1971; WOLITZKY-TAYLOR et al., 2011). Outra hipótese é 
que talvez em Campinas haja mais vítimas de ofensores conhecidos e que para a proteção dos 
mesmos não reportam a polícia. Segundo Bedone e Faúndes (2007), as vítimas da RMC 
muitas vezes têm medo de denunciar o abuso por acharem que sofreriam uma segunda 
vitimização.      
 
4.2.5 Breves considerações para próximos estudos e limitações 
 
Fatores relacionados à decisão das vítimas em denunciar ou não o crime às 
autoridades são importantes de examinar a fim de melhor compreender o crime em si. 
Atualmente, estudos mostram que apenas uma minoria das vítimas de estupro relatam sua 
vitimização à polícia, sugerindo que a maioria dos estupradores passam despercebidos. Para 
além das consequências no sistema de Justiça criminal, é importante ressaltar as 
consequências para as vítimas. Quando não reportam o estupro, as vítimas não têm acesso aos 
serviços de saúde/mental necessários para se recuperarem do ataque (COHN et al., 2013; 
RESNICK et al., 2000) e impõem outros custos indiretos a sociedade. 
O estudo desta seção ressaltou que, além de características das vítimas e do 
evento, é importante considerar diferentes fatores espaciais/temporais. Uma melhor 
compreensão do contexto ou a situação em que o crime ocorre pode ajudar a lidar melhor com 
a relutância das vítimas em relatar sua vitimização à polícia. Mais especificamente, tal como 
sugerido por Cohn et al. (2013), essa perspectiva pode ser utilizada para melhorar as 
estratégias educativas sobre registros de estupro. Conhecendo o porquê as vítimas decidem 






estratégias diferentes para superar esta relutância. Sendo assim, olhar para onde o crime 
acontece é um caminho promissor para promover nossa compreensão do fenômeno. 
Embora os resultados contribuam para literatura existente, este estudo possui suas 
limitações. Uma delas é o tamanho reduzido da amostra. É possível que o pequeno número de 
observações do estudo tenham impedido algumas relações estatisticamente significativas. 
Além disso, como destacado anteriormente, algumas variáveis específicas do estereótipo do 
estupro clássico apresentaram uma frequência baixa (cerca de 10%), o que poderia ter 
distorcido alguns dos resultados. Outra limitação é que só sabemos se o estupro foi relatado à 
polícia, quando as vítimas foram atendidas no hospital; é possível que o estupro fosse relatado 
em uma data posterior. Ademais, nossa amostra é constituída por vítimas do sexo feminino 
que relataram seu estupro para um centro de saúde; consequentemente, não temos 
informações sobre as vítimas que não procuram algum serviço de saúde ou vítimas do sexo 
masculino. Outra limitação é que o estudo foi realizado em uma região específica do Brasil - 
Campinas - sugerindo que os resultados não podem ser generalizados para outras regiões do 
país ou do mundo. No entanto, é interessante ressaltar que, apesar das muitas diferenças entre 
os países da América do Norte e América do Sul, um estudo mostrou que, tanto nos EUA 
como na Venezuela é a gravidade do crime que vai explicar por que as pessoas reportam à 
polícia, mais que o relacionamento da sociedade com à polícia (BIRKBECK et al., 1993). 
Estudos futuros precisam investigar mais profundamente o papel do espaço/lugar 
na decisão de denunciar ou não o estupro à polícia. Por exemplo, seria interessante olhar para 
localizações detalhadas (bares, shoppings, locais de trabalho, entre outros) para ver o efeito 
sobre a decisão da vítima em denunciar o crime à polícia. Além disso, é provável que estes 
fatores espaciais não operem no vácuo e que existem diferentes interações entre eles. 
Finalmente, mais estudos que consideram os fatores espaciais/temporais precisam ser 







5 ANÁLISES ESPACIAIS E REPRESENTAÇÕES CARTOGRÁFICAS DO CRIME 
 
Análise espacial é o estudo da "distribuição espacial de qualquer fenômeno, à procura 
de padrões espaciais" (ROSA, 2011, p. 276). Tal análise relaciona as propriedades cartográficas 
com outras áreas aplicadas, como por exemplo, a modelagem e a estatística, possibilitando a 
combinação de variáveis georreferenciadas e, a partir delas, criar novas variáveis para a análise. 
Contudo, são as representações cartográficas e os elementos da cartografia temática 
(MARTINELLI, 1991) que vão evidenciar, em última instância num mapa, os padrões espaciais 
de um fenômeno.   
Este capítulo não trata especificamente sobre a geografia do crime em Campinas, 
mas utiliza os dados criminais de Campinas para as análises espaciais e representações 
cartográficas. Essa é uma contribuição importante para geografia, na medida em que poucos 
trabalhos têm se preocupado, sobretudo com a questão das representações cartográficas de 
fenômenos criminais.  
 




Nos últimos anos, a literatura sobre mapeamento criminal tem aumentado em 
diferentes frentes, como por exemplo: desenvolvimento de softwares (BLOCK, 1995; 
LEVINE, 2006), técnicas de visualização e cartografia temática (NAKAYA e YANO, 2010; 
FRANK et al., 2013), a precisão na geocodificação do crime (HART e ZANDBERGEN, 
2013; RATCLIFFE, 2004), as concentrações de criminalidade nas vias e ruas (SHIODE, 
2011; SHIODE et al., 2015)., regressão espacial com variáveis de criminalidade (ANSELIN 
et al., 2000), entre outros. Existem vários tipos de análise espacial no campo do mapeamento 
da criminalidade, mas uma falta de aplicações de diagramas de Voronoi que poderiam ser 
úteis neste sentido. O objetivo desta seção é contribuir para esta perspectiva através da análise 
do crime por meio de diagramas de Voronoi
61
 (DV). DV preenche uma lacuna de visualização 
na identificação de clusters criminais, além de contribuir com os principais manuais de análise 
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Voronoi Tessellation, Dirichlet Tessellation e polígonos de Thiessen. O conceito de tesselation pode ser 






criminal que omite os DV no mapeamento (CHAINEY e RATCLIFFE, 2013; HARRIES, 
2000; SANTOS, 2012). 
Este seção está dividida em quatro partes. Primeiro, definimos formalmente o 
DV, e através da apresentação de alguns exemplos, descrevemos brevemente a história do DV 
e a sua aplicação. Na segunda parte, descrevemos métodos de aplicações de DV para os dados 
de criminalidade de Campinas, e ilustramos a relevância de alguns resultados. Sabendo que 
muitos dos crimes são restritos as vias e ruas, na terceira parte, substituímos o DV plano pelo 
DV em rede para uma tentativa de resultados mais realistas. Finalmente, na quarta parte, 
discutimos: as implicações do DV para a geografia do crime, as limitações do DV na análise 
do crime e, por fim, os próximos passos para as pesquisas que venham a utilizar esta técnica 
de mapeamento. 
 
5.1.1 Diagramas de Voronoi - definição e história 
 
Ao trabalhar com mapas e outros objetos espaciais, os diagramas de Voronoi 
(DV) representam claramente as relações espaciais entre os objetos (AURENHAMMER, 
1991; HOFF, 1999; MAYA e RAJAN, 1996). O DV divide uma determinada área em regiões, 
chamadas de células de Voronoi, que contêm todo o espaço que está mais próximo ao objeto 
(uma ocorrência criminal, no nosso caso) contido na célula de Voronoi. O tamanho dessas 
células dão indicações de quão denso é a distribuição do objeto. A estrutura das células do DV 
também produz a triangulação de Delaunay, que facilmente permite o cálculo do conjunto 
imediato de vizinhos de um objeto. A definição formal de uma célula de Voronoi plano é dada 
pela seguinte equação: 
 
                                     (5) 
 
onde   é o conjunto de pontos geradores                 em um plano;         é a 
distância euclidiana entre um ponto aleatório   e um ponto gerador específico   . Portanto, o 
DV é definido como um conjunto de polígonos denominados    , onde 
                 . Em geral, num DV, a menor distância entre dois pontos geradores é 
dividida ao meio. Uma vez que estes pontos estão ligados, eles formam polígonos em torno 






Voronoi) contém todo o espaço que está mais próximo do ponto gerador. A concentração do 
ponto de gerador (locais de crimes, por exemplo) é revelada pelas propriedades do VD. Por 
exemplo, denso conjunto de pontos dá origem a células de Voronoi com pequenas áreas; 
regiões com pontos distribuídos de forma homogênea terá forma geométrica também 
homogênea; para aglomerados com uma densidade sensível à orientação, as formas das 
células irão exibir uma correspondente sensibilidade à direção (AURENHAMMER, 1991). 
O uso informal de diagramas de Voronoi pode ser identificado já em 1644, 
quando René Descartes usou diagramas para mostrar o arranjo da matéria no sistema solar e 
seus arredores (Figura 30). De acordo com Okabe et al. (2000), uma vez que estes diagramas 
não são acompanhados de qualquer comentário especial relativo à sua construção, é possível 
que fossem comuns desde aquele tempo.  
 
Figura 30 - Disposição da matéria no sistema solar e nos seus arredores, por Descartes - S é o 
sol; E é uma estrela; RQD representa o caminho de um cometa; e as áreas poligonais 
representam o "céu". 
 






Outro exemplo do uso informal de DV foi pelo médico britânico John Snow 
(1855), que utilizou, em meados do século XIX, para ilustrar como as pessoas que morreram 
infectadas na epidemia de cólera em Soho viviam mais próximas da bomba na Broad Street 
do que qualquer outra bomba de água da cidade
62
. O estudo sobre a distribuição espacial da 
cólera realizado por John Snow é conhecido como um dos exemplos pioneiros em análise 
espacial epidemiológica, ilustrando a distribuição espacial das vítimas do surto de cólera 
(SHIODE, 2012). 
A primeira apresentação formal do conceito DV é atribuída a Peter Gustav 
Lejeune Dirichlet, para DV em duas e três dimensões, em seu estudo sobre formas quadráticas 
em 1850 (OKABE et al., 2000), e o matemático ucraniano Georgy Fedoseevich Voronoy (ou 
Georges Voronoi) para examinar o caso geral m-dimensional (VORONOI, 1908). 
De acordo com Aurenhammer (1991), o interesse geográfico em DV se origina 
com o climatologista Thiessen (1911), que atribuiu polígonos de proximidade aos pontos de 
observação de modo a melhorar a estimativa das médias de precipitação em grandes áreas. 
Sua metodologia foi detalhada em Horton (1917), que propôs o nome polígonos de Thiessen, 
creditando Thiessen com a ideia. Ao longo do século XX, o DV tornou-se popular em 
diferentes áreas do conhecimento que inclui - mas não se limita a - cartografia (LOWELL, 
1994), sensoriamento remoto (WANGFEI et al., 2009), astronomia (ZANINETTI, 1992), 
biologia (INDERMITTE et al., 2001), química (TOLMACHIEV e ADAMATZKY, 1996), 
meteorologia (THIESSEN, 1911), geometria computacional (AURENHAMMER, 1991), 
silvicultura (MERCIER e BAUJARD, 1997) e geografia (IRI et al., 1984). 
No campo da criminologia espacial, DV foi empregado pela primeira vez como 
uma medida para a análise de hotspots em um projeto que desenvolveu ferramentas 
inovadoras para incorporá-lo a um software chamado Crime Mapping and Analysis 
Application (CMAA), usado por especialistas no departamento de polícia de Nova York no 
CompStat (MOLLENKOPF et al., 2003; WEISBURD et al., 2003). A ideia foi aplicar a curva 
de cobertura que relaciona a percentagem de ocorrências criminais totais mapeadas com a 
percentagem total da área coberta pela soma dos polígonos de Voronoi. Através da 
representação gráfica da curva, analistas criminais e gestores policiais são capazes de 
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 O blog de Alastair Aitchisson sobrepõe o mapa de Snow (que cobre aproximadamente uma área quadrada 1 
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torno da vizinhança próxima. Mais detalhes em: < https://alastaira.wordpress.com/2011/09/08/maps-in-the-time-






selecionar áreas sob a sua jurisdição que requerem atenção especial patrulhamento. Quase dez 
anos depois, novos estudos com DV e crime têm surgido, mas agora eles incorporam 
diferentes perspectivas, como é o caso da rede urbana de ruas e avenidas (MEYER, 2010). 
Vamos mostrar mais detalhes sobre esse tema na seção 5.1.3 deste trabalho.  
 
5.1.2 Metodologias de análise criminal com diagramas de Voronoi  
 
Para os experimentos desta seção, utilizamos os dados de roubo comercial 
coletados na Polícia Civil de Campinas (Figura 31). Foram 2.673 ocorrências geocodificadas 
em um período de quatro anos (2010 a 2013). Geramos o DV para os roubos comerciais de 
Campinas com o auxílio do SIG. Outro mapa de DV foi gerado com a linguagem de 
programação R na biblioteca 'deldir' (TURNER, 2009). Todos os mapas resultantes foram 
relativamente o mesmo, no entanto, mostramos na Figura 31 os mapas de DV elaborados no 
SIG devido à capacidade e facilidade de sobrepor DV com as outras informações em 
diferentes planos de informação, tais como os locais do crime
63
. A Figura 31a mostra tanto 
DV como as ocorrências criminais (que são os pontos geradores). Já a Figura 31b mostra 
apenas o DV, onde é possível visualizar claramente os clusters. 
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Figura 31 - Roubos comerciais em Campinas como pontos geradores para diagramas de 
Voronoi. 
 
Organização: O autor. 
 
5.1.2.1 Concentração criminal e diagramas de Voronoi 
 
Com o uso do SIG e baseado em um formato vetorial, a área e o número de 






hotspots. A Figura 32 evidencia os polígonos de Voronoi com mais de 15 vértices. Quando o 
tamanho da célula do DV é pequeno, isso indica uma alta concentração criminal, enquanto o 
número de vértices é relevante na detecção de áreas que estão próximas as concentrações 
criminais. Por exemplo, a Figura 32a mostra grandes células com muitos vértices e entre elas 
os pontos geradores. De acordo com a teoria da geometria do crime (BRANTINGHAM e 
BRANTINGHAM, 1981b; 1993b), e também visível na Figura 32, constatamos uma trilha - 
neste caso uma estrada com muitos roubos comerciais - e uma borda - representado pela 
grande célula com muitos vértices. As células na Figura 32b mostram um caso de vitimização 
próxima (como discutido por RATCLIFFE e RENGERT, 2008), que é detectado porque a 
célula de Voronoi ao lado esquerdo contém muitos vértices. 
 
Figura 32 - Número de vértices por célula do diagrama de Voronoi. 
 
Organização: O autor. 
 
Outra técnica para avaliar as concentrações criminais com DV é a curva de 
cobertura, desenvolvida por Mollenkopf et al. (2003). Para criar uma curva de cobertura para 
um conjunto específico de incidentes criminais mapeados, devemos primeiro ranquear as 
células do DV da menor para a maior com base na área de cada polígono. A lista ranqueada é 
então somada, linha por linha, gerando uma soma acumulada tanto da área como das 






seu incidente associado) totalizará a contagem de todos os crimes representados no mapa bem 
como a área total do mapa. Quando a contagem cumulativa de crimes e a correspondente área 
acumulada são convertidas em porcentagem é possível fazer um gráfico de dispersão, 
resultando na curva de cobertura. 
A Figura 33 mostra a curva de cobertura de roubo comercial em Campinas. Como 
pode ser visto, 90% do crime ocorre em apenas cerca de 10,9% da área (ponto A), ao mesmo 
tempo que, aproximadamente 50% de todos os crimes estão contidos dentro de cerca de 
99,3% da superfície, o que significa que os outros 50% dos crimes ocorrem em apenas 0,7% 
de toda a área (ponto B). 
 
Figura 33 - Análise de cobertura entre o número de roubos comerciais em Campinas e 
correspondente área das células de Voronoi. 
 
Organização: O autor. 
 
5.1.2.2 Mapas de estimativa de densidade Kernel e diagramas de Voronoi 
 
Tradicionalmente as concentrações de crime são representadas através de mapas 
de estimativa da densidade Kernel (DK) (BOWERS et al., 2004; ECK et al., 2005; 
RATCLIFFE e MCCULLAGH, 1999). A ideia básica desta representação é a criação de uma 
superfície contínua no formato raster, baseada na densidade de ocorrências criminais em uma 






































mostrado algumas limitações. Quando os mapas DK são usados para dados pontuais à 
superfície estimada infere que crimes estão ocorrendo em áreas onde não há crime reportado. 
Isto é frequentemente tratado no SIG quando limitamos os parâmetros de largura da banda 
(bandwidth) para diminuirmos o exagero inferido. 
Nesta seção, vamos fazer uma comparação qualitativa e quantitativa entre os 
tradicionais mapas DK e os mapas DV na representação de concentrações criminais em duas 
dimensões. A ideia foi medir a densidade criminal por mapa em três métodos de classificação 
de dados diferentes (quartil, Jenks ou quebras naturais e intervalos geométricos) para ambos 
DK e DV. No entanto, antes disso, preocupamo-nos com a qualidade do mapa DK. Por isso, 
foi aplicada a seguinte fórmula para a escolha da melhor largura de banda do mapa, tendo em 
vista que a saída será de 15 metros para cada pixel do raster: 
 
                      
 
     
        
     (6) 
 
onde    é a distância padrão,    é a distância média, e   é o número de pontos
64
. 
Nós também utilizamos as propriedades das células do DV para normalizá-las, 
onde dividimos o número de vértices pela área, simplesmente porque o coeficiente de 
variação é menor em vértice/área do que apenas área. Os três métodos de classificação de 
dados foram aplicados sobre o número de vértices dividido por área (em quilômetros 
quadrados). No entanto, a fim de determinar a densidade criminal e fazer a comparação, foi 
necessário converter os mapas DK em um formato vetorial. Este tratamento é resumido nos 
passos a seguir: 
 
Passo 1:  Uma vez que os mapas DK estão em formato raster, o primeiro passo foi 
classificar os pixels de acordo com o método de classificação: i) quartil, ii) Jenks 
ou quebras naturais, e iii) intervalos geométricos. Assim, o mapa-base em pixel 
foi posteriormente convertido em um mapa-vetor já com os intervalos. 
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Passo 2:  O mapa resultante contém grande quantidade de linhas na tabela de atributos, 
assim dissolvemos em 5 intervalos que predeterminamos para os 3 métodos de 
classificação de dados. O valor de cada uma das 5 classes dependia do método de 
classificação 
Passo 3:  Através de aplicações em SIG, geramos campos na tabela de atributos com valor 
dos intervalos e área em Km². 
Passo 4:  Com uma junção espacial, contamos o número de crimes contidos em cada uma 
das 5 áreas resultantes dos métodos de classificação de dados e em todos os mapas 
DK e DV. Posteriormente, os crimes foram divididos pela área (em Km²), gerando 
a densidade criminal. 
 
A Tabela 30 mostra os resultados com os vários métodos de classificação de 
dados e os correspondentes intervalos de cada método, bem como a densidade do crime em 
cada um deles. A Figura 34 exibe os resultados qualitativos através das representações 
cartográficas. O último intervalo não foi representado com cor, pois além de menos 
significativo, ajuda a visualização dos outros intervalos. 
Em termos qualitativos, os mapas DK são melhores para visualização, 
principalmente com o método de Jenks (1967). Por outro lado, quando analisamos a Tabela 
30, geralmente os mapas DV representam melhor as densidades criminais mais altas em todos 
os cinco intervalos. Apenas no método quartil, os dois primeiros intervalos do mapa DK 
apresentam densidade criminal maior do que no mapa VD nos correspondentes intervalos. No 
entanto, para os mapas de DK, a partir do terceiro, quarto e quinto intervalo, em ambos os 
métodos dos quartis e intervalo geométrico, a densidade do crime foi zero. Embora, seja 
necessário aumentar a escala para visualizar melhor as áreas do DV, principalmente no 
método de Jenks e intervalos geométricos, estas áreas são quantitativamente mais 
significativas, pois contem densidades criminais mais elevadas do que nos mesmos intervalos 
nos mapas DK. 
 
5.1.2.3 A representação do crime através de diagramas de Voronoi 
 
Embora com melhores resultados quantitativos, os mapas DV mostraram 






entanto, nesta seção, propomos uma representação tridimensional (3D) do crime através do 
uso de DV. 
A visão humana é uma ferramenta poderosa que faz com que seja possível 
transformar grandes volumes de dados heterogêneos em informação e, subsequentemente, em 
conhecimento (MACEACHREN e KRAAK, 2001). Visualizar um fenômeno social - como, 
por exemplo, o crime - através de dados espaciais tem sido uma preocupação cartográfica 
durante séculos, mas esta preocupação tem aumentado nas últimas décadas, sobretudo com o 
desenvolvimento de novas tecnologias (ELWOOD, 2008; REN e KWAN, 2007). Hoje em 
dia, mapas 3D são alternativas que permitem representações inovadoras. No entanto, há uma 
falta destes tipos de visualização em análise criminal. 
A Figura 35 apresenta o mesmo mapa DV com as informações sobre roubo 
comercial. No entanto, com uma representação em 3D, podemos ver três tipos diferentes de 
informações que os mapas DK não podem mostrar em 2D. Apenas com as propriedades das 
células do DV podemos notar áreas de altas concentrações criminais, onde há muitos 
polígonos de pequenos tamanhos. Esta representação retrata bem para ambas vitimizações 
repetidas e vitimizações próximas de roubo comercial. Normalmente, quando o mesmo crime 
ocorreu no mesmo local, estes pontos geradores produzem apenas uma célula de Voronoi. 
Porém, em três dimensões, podemos eliminar esta limitação, representando a repetição do 
crime na terceira dimensão. Além disso, uma terceira informação pode ser adicionada através 
da utilização das cores. Na Figura 35, através das cores é possível identificar o período do dia 
em que ocorreu o crime. Nesse sentido, três informações podem ser visualizadas através de 
apenas um produto cartográfico: i) a concentrações de roubo comercial ou vitimização 
próxima, ii) vitimização comercial repetida e iii) o período da ocorrências. A informação de 
cor pode ser alterada de acordo com o interesse da análise. Por exemplo, poderíamos 






















Figura 34 - Mapas de densidade Kernel e diagramas de Voronoi em três métodos de 
classificação  para os dados de roubo comercial em Campinas.  
  
a) DK - Quartil b)  DV - Quartil 
  
c) DK - Jenks d) DV - Jenks 
  
e) DK – Geométrico f) DV - Geométrico 
Tabela 30 - Legenda e densidade criminal (km2) dos mapas de densidade Kernel e diagrama 
de Voronoi em três diferentes métodos de classificação para os dados de roubo comercial de 
Campinas. 
Densidade Kernel  Diagrama de Voronoi 










 83 – 2255 232,6 460,2 – 29.730 219,1 
 46 – 82 76,06 208,7 - 460,2 64,06 
 26 – 45 0 103,7 - 208,7 30,13 
 10 – 25 0 40,2 - 103,7 12,53 




Densidade Kernel  Diagrama de Voronoi 










 892 – 2.255 2.497 12.870 - 29.730 26.340 
 423 – 891 798,8 6.637 – 12.870 1.880 
 191 – 422 320,9 2.951,01 – 6.637 797,5 
 68 – 190 117,3 925,81 – 2.951 327,5 





Densidade Kernel  Diagrama de Voronoi 










 259 – 2,255 629,4 5378,1 – 29.730 2.479 
 48 – 258 114 969,09 – 5.378,1 355,1 
 26 – 47 0 170,8 - 969,09 68,35 
 23 – 25 0 26,2 - 170,8 13,67 
 0 – 22 0 0,104 - 26,2 0,33 
 






Figura 35 - Representação de roubo comercial em três dimensões (3D) do diagrama de 
Voronoi. 
 
Organização: O autor. 
 
5.1.3 Aplicação de diagramas de Voronoi em redes no mapeamento criminal 
 
A análise da distribuição espacial da criminalidade tem sido uma área importante 
de investigação, como temos visto ao longo deste trabalho. Geralmente, estas análises usam 
métodos espaciais que são baseados no pressuposto de distância Euclidiana (linha reta). 
Contudo, o crime, como a maioria das atividades sociais, muitas vezes é mediado pelo 






espaciais da criminalidade apenas com medidas de distância euclidiana, eventualmente 
ignoramos esse ambiente construído, introduzindo erros aos resultados. 
Uma das tendências em estudos relacionados aos DV é o diagrama de Voronoi em 
redes generalizadas (DV-R). Ele substitui a distância Euclidiana dentro do DV pelas 
distâncias definidas em uma rede, tais como estradas e ruas. De acordo Okabe et al. (2008), a 
definição formal de uma célula de DV-R é dada pela seguinte equação: 
 
                                       (7) 
 
onde,          é a distância do caminho mais curto na rede, e os outros elementos da fórmula 
são os mesmos que da equação do DV. 
O DV-R têm muitas aplicações em diferentes campos (OKABE e OKUNUKI, 
2001; OKABE e SUGIHARA, 2012; YAMADA e THILL, 2004). Na literatura criminológica 
o DV-R apareceu em um estudo recente. Meyer (2010) comparou as diferenças entre técnicas 
de análise espacial que utilizam DV Euclidiano e os DV-R. Esta pesquisa indica uma 
semelhança significativa entre as características do DV e DV-R, com base em dados de 3 anos 
de homicídios por arma de fogo em um bairro de St. Louis, EUA. Embora a similaridade geral 
seja alta, o grau de correspondência variou em toda a área de estudo, revelando uma variação 
local. Em áreas onde as ruas são mal conectadas, com becos, ruas sem saída e grandes blocos 
de forma irregular, o ajuste entre as medidas de rede e euclidiana tende a ser ruim. 
Recentemente, pesquisadores japoneses têm desenvolvido algoritmos para 
construir DV com base em rede de ruas. Okabe et al. (2006) criou uma caixa de ferramentas 
para SIG chamada de Spatial Analysis on Networks (SANET), para a análise de fenômenos 
espaciais que ocorrem em uma rede. Este aplicativo pode ser baixado gratuitamente
65
 e 
utilizado com o ArcGIS, por exemplo. Nesta seção, aplicamos DV-R para analisar a 
potencialidade e limitações no campo da prevenção criminal. Utilizamos os dados de 
Campinas e usamos o SANET versão 4.1. 
A Figura 36 mostra o DV-R de delegacias de polícia de Campinas como pontos 
geradores. Neste exemplo, através da técnica de DV-R, mostramos como patrulhas policiais 
poderiam ser otimizadas para uma melhor divisão das áreas de atuação das delegacias, com 
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base na proximidade, calculada através das distâncias da rede de ruas e avenidas em relação 
as delegacia mais próximas. A gestão da patrulha pode ser visualmente feita levando em 
consideração a rede de ruas representadas no mapa. Nós também poderíamos aplicar este 
método com os crimes enquanto pontos geradores, para produzir mais detalhes em termos de 
precisão do que as representações mostradas pelos mapas DV. Contudo, com muito mais 
tempo de processamento. 
Como mostrado formalmente por Meyer (2010), o DV poderia ser aplicada neste 
caso, no entanto, através da correlação de Pearson e erro quadrático médio (RMSE), o DV-R 
é a melhor técnica para uma densa área urbana. Baseado no princípio de que o movimento 
humano diário não é conduzido num plano, os métodos de rede são mais apropriados, uma 
vez que permitem melhores aproximações das interferências a serem consideradas no espaço. 
 
5.1.4 Diagramas de Voronoi - conclusões e limitações 
 
O objetivo desta seção foi o de contribuir para a análise espacial do crime através 
do uso de diagramas de Voronoi (DV). Portanto, usando os dados de roubo comercial de 
Campinas, aplicamos várias técnicas com DV. Em primeiro lugar, foram analisadas as 
concentrações criminais através das propriedades da célula do DV - área e número de vértices 
- e da curva de cobertura. Em seguida, comparamos formalmente as diferenças entre os 
tradicionais mapas de densidade Kernel com os mapas DV nas análises de hotspots. 
Posteriormente, introduzimos uma nova visualização em três dimensões do DV. Por fim, 
aplicamos uma técnica de diagrama de Voronoi em redes generalizadas (DV-R) para a gestão 
do patrulhamento policial e prevenção criminal. 
Os resultados destas técnicas podem ser entendidos com o auxílio de teorias da 
criminologia ambiental ou geografia do crime. De acordo com a Figura 32, podemos ver uma 
trilha - neste caso uma estrada com muitos roubos comerciais - e uma borda - representada 
por uma célula de Voronoi com muitos vértices. Através das trilhas e bordas podemos fazer 
uma relação com a teoria da geometria do crime (BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 









Figura 36 - Diagramas de Voronoi em rede gerados a partir das delegacias de polícia de 
Campinas como pontos geradores. 
 
Organização: O autor. 
 
A curva de cobertura (MOLLENKOPF et al., 2003) era uma maneira quantitativa 
de avaliar as concentrações criminais com DV. Devido às limitações de trabalhar com 






da concentração criminal nos países em desenvolvimento (SHERMAN et al., 1989;. 
WEISBURD, 2015). Tradicionalmente, na análise do crime, os mapas de densidade de Kernel 
(DK) são usados para representar os hotspots. Em um experimento formal, nós mostramos 
que os mapas DV são mais significativos quantitativamente. Por outro lado, mapas DK ainda 
é a melhor alternativa para rápida análise exploratória. No entanto, salientamos que, para um 
bom mapa DK é necessário escolher uma largura de banda adequada de acordo com a escala e 
um intervalo de classe apropriado. 
Como resultado do mapa em 3D (Figura 35), três tipos de informações são 
disponibilizadas através de apenas uma representação cartográfica: i) através da forma das 
células de Voronoi é possível ver a concentração do crime ou a vitimização próxima; ii) por 
meio da elevação proporcional da célula de Voronoi podemos constatar a intensidade da 
vitimização repetida, e iii) com as cores há uma indicação do período do dia em que o evento 
ocorreu. 
Segundo Meyer (2010), que comparou as diferenças entre DV e DV-R na análise 
criminal, as áreas onde a rede de ruas são mal conectadas, com becos, ruas sem saídas e 
grandes blocos de forma irregular, o ajuste entre as medidas de DV e DV-R tendem a ser 
pobres. Uma vez que os assentamentos humanos não são baseados em distâncias euclidianas 
(linha reta), uma maneira de explicá-los com mais precisão seria usando a rede de ruas 
subjacentes ao invés de distâncias euclidianas. Assim, como um experimento, aplicamos a 
técnica de DV-R em delegacias Campinas (como pontos geradores) para propor uma melhor 
gestão da patrulha policial (Figura 36). 
Como próximo passo para o DV-R, as técnicas baseadas em rede devem substituir 
as técnicas euclidianas e tornarem-se um padrão para análise criminal em áreas urbanas. Por 
exemplo, Ang et al. (2012) propuseram uma correção geométrica sobre a função-K em rede - 
desenvolvido por Okabe e Yamada (2001) - que é análogo a função-K de Ripley
66
 (RIPLEY, 
1976). Quando aplicada aos padrões de criminalidade nas ruas de Chicago, o trabalho sugere 
uma modificação para a função-K em rede, que é corrigido para o efeito de borda. No 
influente artigo de Groff et al. (2010), ambas as variações temporal e espacial da 
criminalidade em todos os segmentos de rua da cidade de Seattle foram examinados. Os 
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autores utilizaram a função-K como a estatística espacial, mas talvez o uso e correção 
geométrica da função-K em rede (ANG et al., 2012;. OKABE e YAMADA, 2001) poderiam 
gerar diferenças espaciais nos resultados. 
Outra contribuição de técnicas de rede em análise do crime poderia ser a sua 
aplicação no "perfil geográfico" (Geographical Profiling) que usa distância de Manhattan 
(ROSSMO, 2000). O método de Rossmo é baseado em uma tentativa de inverter o modelo 
[Brantingham e Brantingham], usando locais de crime como meio para prever as áreas mais 
prováveis em que está a residência ou local de trabalho do criminoso (ROSSMO, 1995). Ao 
invés de tentar localizar as áreas onde o crime ocorre, dado a casa ou local de trabalho de um 
criminoso, Rossmo tentou localizar a casa ou local de trabalho do infrator dada à localização 
dos crimes. O conceito subjacente ao "perfil geográfico" é a disposição de cada infrator para 
percorrer uma distância específica d de sua casa/trabalho. Assim, em seguida, é provável que 
o agressor viva ou trabalhe a uma distância d da localização do crime. Ao invés de usar a 
distância euclidiana, Rossmo se aproxima da rede de ruas através da utilização da distância de 
Manhattan, também conhecida como a geometria de táxi (KRAUSE, 1987). 
Apesar da importância do presente estudo, ele apresenta algumas limitações. Em 
primeiro lugar, as células de Voronoi foram criadas com base em apenas um ponto gerador 
por local, o que significa que a reincidência (vitimização repetida) não foi levada em conta. 
Como uma possível solução para a visualização 2D, seria a aplicação de um pequeno 
deslocamento  intencional, no entanto, seria necessário verificar a qualidade dessa 
representação e as formas cartográficas resultantes. Em segundo lugar, na comparação formal 
entre mapas DK e mapas DV, foram empregados apenas três métodos de classificação de 
dados em intervalos - quartíl, Jenks ou quebras naturais e os intervalos geométricas. É 
necessário avaliar outros métodos tais como desvio padrão, por exemplo. Em terceiro lugar, o 
elemento de cor no mapa 3D está relacionado com apenas um ponto gerador, o que significa 
que o período de cada roubo comercial não pode ser corretamente interpretado no caso de 
vitimização repetida. Esta restrição pode ser facilmente superada com conjuntos de dados com 
mais informação, tais como setores censitários, onde poderíamos representar outros atributos 









A grande pergunta que tentamos responder ao longo do trabalho é: como a 
criminalidade se comporta em um espaço urbano brasileiro a partir do estudo de Campinas? A 
tese que procuramos defender é que as teorias criminais relacionadas ao espaço, já 
amplamente testadas em outros contextos, podem explicar, pelo menos parcialmente, a 
distribuição do crime em nossa área de estudo. Ressaltamos que o entendimento das nuances 
da realidade estudada é fundamental para explicações mais profundas e adaptações 
metodológicas. Selecionamos Campinas como área de estudo e coletamos dados de 
criminalidade na Polícia Civil e no CAISM de 2010 a 2014 para as diversas análises.  
Como no final de cada seção já colocamos considerações individuais, nesta seção 
descrevemos um breve resumo de cada uma delas. Os estudos da geografia do crime datam de 
pelo menos 200 anos. Em décadas recentes, sob a influência da Escola de Chicago e da 
criminologia ambiental, diversas teorias vêm sido utilizadas para a compreensão dos padrões 
do crime, sobretudo na Europa e América do Norte. No Brasil são raras as aplicações destas 
teorias, no entanto, com base na análise de dois periódicos nacionais e tradicionais de 
geografia e nos anais do maior evento de pesquisa da geografia brasileira, é possível verificar 
que o estudo da violência e da criminalidade vem ganhando expressão nos debates do evento, 
mas definha em relação aos periódicos. 
Já ressaltado anteriormente, a parte empírica da pesquisa foi realizada no 
município de Campinas porque é o principal município da Região Metropolitana que leva seu 
nome (RMC), compondo um dos espaços metropolitanos mais dinâmicos do território 
nacional e também porque já possui uma série de estudos prévios sobre 
criminalidade/violência. Em suma, Campinas tem ocupado papel de destaque nos últimos 
anos como a cidade mais próspera do interior paulista, mas em contrapartida, o município 
também se destaca como principal lócus de desigualdades e segregação, gerando assimetrias 
acentuadas. Nesse sentido, parece óbvio que uma das justificativas para a criminalidade neste 
contexto seja resultado dessas assimetrias históricas. 
Um dos resultados mais impressionantes ao analisar a teoria da concentração 
criminal em Campinas é que 100% de todos 16 tipos de crimes estudados ocorreram em 
menos de 30% dos segmentos de rua do município. E os 50% mais concentrados ocorreram 






concentração variam de crime para crime, resultado esse que difere dos resultados em 
pesquisas estrangeiras. 
Por meio dos dados criminais de Campinas e dos dados socioeconômicos do 
censo brasileiro em escala de setores censitários, aplicamos um modelo de regressão espacial 
para testar a influência das teorias de desorganização social e atividade de rotina. A teoria da 
desorganização social desenvolve relações entre as ocorrências criminais e características da 
vizinhança, já a teoria da atividade de rotina é baseada na convergência no espaço e tempo de 
ofensores motivados, alvos adequados e a ausência de vigilância. Os resultados mostram 
semelhanças e diferenças nas teorias quando aplicadas em Campinas, como por exemplo, a 
densidade demográfica reforçando as semelhanças e a grande presença de condomínios 
fechados e áreas verdes reforçando as diferenças. 
Para a identificação de padrões temporais da criminalidade em Campinas 
utilizamos atividade de rotina para explicação dos resultados de diferentes métodos 
estatísticos aplicados como ANOVA, gráficos boxplot, modelos para dados de contagem e 
teste de varredura Kuldorff para mapeamento espaço-temporal. Para cada uma das análises 
empregadas os resultados foram convergentes como divergentes da teoria. Estas nuances só 
foram possíveis por causa da utilização de vários métodos de análise e múltiplas escalas 
temporais, na tentativa de gerar novos horizontes neste campo. 
Investigamos a vitimização repetida e próxima em Campinas utilizando o teste de 
Knox para identificar clusters espaço-temporais. Vitimização repetida considera os mesmos 
alvos, ou lugares, sendo vitimizados novamente dentro de um curto período, geralmente 
algumas semanas; vitimização próxima considera que depois de um crime, lugares perto da 
vítima/alvo estão em maior risco de nova vitimização dentro de um curto período. Em suma, 
encontramos suporte tanto para a vitimização repetida como para a vitimização próxima. 
Contudo, a vitimização repetida parece ser mais prevalente em Campinas do que a 
vitimização próxima, principalmente para os tipos de crime que têm como alvo as unidades de 
habitação.  
Os capítulos 4 e 5 do trabalho não enfocam as teorias espaciais criminológicas 
(embora as teorias tenham implicações nestes capítulos), mas sim, respectivamente, os fatores 
espaciais envolvidos na denúncia do estupro bem como a análise e representação espacial da 
criminalidade através de diagramas de Voronoi. Os resultados evidenciam que os fatores 






estupro. Já em relação ao diagrama de Voronoi, este se mostrou uma útil abordagem de 
análise espacial com várias aplicações. 
Para além da discussão científica, acreditamos que o trabalho traz uma 
contribuição para a sociedade, principalmente para a formulação de políticas de segurança 
pública na prevenção criminal e em orientações para atuação de órgãos de saúde preocupados 
em atendimento as vítimas da criminalidade. Todavia, estamos cientes que essa contribuição 
da indicação no espaço da dinâmica da criminalidade é de curto e médio prazo. São 
necessários mecanismos de intervenções em fatores socioeconômicos associados à violência e 
exclusão social para pensarmos em políticas públicas de redução da criminalidade em longo 
prazo.   
Esta pesquisa está muito longe da perfeição, possuindo várias limitações 
conforme já visto nas seções anteriores. Contudo, gostaríamos de ressaltar três problemas que 
se sanados podem gerar pesquisas mais relevantes. Primeiro é a restrição aos dados criminais. 
Quem trabalha com esse tipo de dado sabe como é difícil ter acesso a informações dos 
criminosos e dos locais do crime. Devido ao problema, somente depois de aproximadamente 
um ano e meio de procura e trabalho tivemos acesso aos dados criminais usados nesta 
pesquisa
67
. A segundo limitação foi à falta de trabalhos de campo que poderiam ter 
contribuído com uma abordagem mais qualitativa da criminalidade em Campinas. Certamente 
entrevistas com policiais, vítimas e infratores trariam uma perspectiva mais precisa do 
fenômeno da criminalidade em Campinas, bem como visitas aos pontos de maiores 
concentrações criminais. Finalmente, o terceiro problema está associado aos dois anteriores, 
que é a dificuldade de controlar algumas variáveis importantes para o contexto urbano 
brasileiro no espaço, como por exemplo, a presença do crime organizado, a influência do 
tráfico de drogas, o medo de ser vítima do crime, a falta de confiança na polícia, etc. A 
importância do espaço é inequívoca para o entendimento da criminalidade, embora 
reconheçamos que ele não explica tudo, mas poderíamos fazer análises mais precisas com o 
controle espacial das variáveis citadas acima. Enfim, mais dados dessas variáveis e mais 
trabalhos de campo nos forneceriam uma superação desta última limitação. 
Devemos salientar, finalmente, que o conteúdo desta pesquisa representa apenas 
uma parte daquilo que a geografia tem a oferecer para o debate da criminalidade, contudo, é 
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 Na parte final desta pesquisa, o governo do Estado de São Paulo, em uma ação exemplar, resolveu 






aquilo que nosso tempo nos permitiu fazer demonstrando ser o suficiente para uma iniciação 
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APÊNDICE B - Circunscrições dos Distritos Policiais de Campinas-SP. 
 
































ANEXO D – Parecer consubstanciado do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do Centro de 








ANEXO E – Questionário de pronto atendimento às vítimas de estupro do Centro de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (CAISM). 
 
 
 
